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TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME 

Em 15/06/2021 faço a abertura do volume nº 2 referente ao processo 

nº 986763 sendo que o volume nº 1, encerrou-se com o Termo de fl. 306. 

Certifico que o primeiro documento deste volume, à fl. 308 é: 

OFÍCIO DE INTIMAÇÃO 

COM - COORDENADORIA DE DEBITO E MULTA 

ANDREA LEAO PINTO 

/ 

/ 
/ 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 9.867/2021/CDM 

Ref.: Processo nº 986.763 

Prezado(a) Senhor(a), 

Belo Horizonte, 15 de junho de 2021. 

Em cumprimento ao disposto no inciso JJ do artigo 7° da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa ou restituição imposta na sessão da PRJMEIRA 
CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" de 15/10/2021. 
Encaminhamos, ainda, o boleto bancário, para o pagamento do valor devido. 

Fica V. S'. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado. Ressalta-se, que a multa e restituicão determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS", no grupo "SECRETARIA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde que o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2° 
do art. 75 da Lei Complementar n.0 102 de 18/1/2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
lnadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.º 12/2008 - RJTCEMG. 

ILMO(A). SR(A). 
T ATIANE TA VARES DOS SANTOS 
CONTROLADOR INTERNO, NA ÉPOCA 
RUA ARNALDO BATISTA FRANCO, N. 525, AEROPORTO 
JOÃO PINHEIRO/MG 
CEP: 38. 770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

disponibilizados aos 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, de\'erão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema c-TCE, disponível no portal do ·1·ribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

A v. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizontc-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

9.867/2021/CDM 

986.763 

2016 

NATUREZA: AUDITORIA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

DECISÃO: PRIMEIRA CÂMARA de 01/J 0/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2021 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: TA TIANE TA V ARES DOS SANTOS 

CPF: 067.051.216-88 

Multa 
Multa aplicada em razão da irregularidade do controle nas prestações de contas nas verbas de gabinete prestadas 
em contrariedade à regulamentação, contendo documentação imprópria ou estranha à atividade parlamentar, 
configurando subsídio indireto, item 2.1.5, no valor de R$1.500,00 e pela falha do controle nas prestações de 
contas de viagens apresentadas em desconformidade com a legislação, contendo documentação imprópria ou 
estranha à atividade parlamentar, item 2.1.8, R$1.500,00 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 3.000,00 

Índice de Correção 

1,0096000 

Valor Corrigido 

R$ 3.028,80 

Valor devido: R$ 3.028,80 

Valor histórico total devido: R$ 3.000,00 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 3.028,80 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 10/06/2021, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-5p--

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 

Data de Geração do_Relatório: 15/06/2021 



OCJiEFICIÁRIO : FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435 - Belo Horizonte - MG 

Nome ft<I eerirbd11110 CNPJiCPF Otrta de ｖ･ｮｾｩ･ｮｴｯ＠ Vn!OI CObrllilO 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 28. 799. 908/0001-26 30/0712021 3028,80 

Aghlc:i!I fCódlg!l llO ＸｾＱｬｦｬｦｊｏｾｍ＠ ｴｾＧ｜ｏ＠ Nlimero 

1 1 

ａｵｴｾｮｴｩ｡ｩ￧Ｕｯ＠ Mecânica 
1615-2/00603185-4 00000087172 

ｾｂａｎｃｄｄｄｂｒａｳｴｌ＠ 1001-9 1 00190.00009 03206.004008 00087 .172177 1 86970000302880 
Loail de ｐｾｊＱｬｦＢｉｃＱＱＺ｣＠ Vmeirr.eJ:to . ; ; '( 

' Pagável em qualquer banco e Casas Lotéricas. Até o vencimento 30/0712021 '• 

ｂｾ￢｡ｯ＠ ｉｃｎ＿ｾｆ＠ ａｾｴｴｯ＠ I COC:hgo do ｂＡｉｍＺＡｉｏｾｬｬＺＧＮｉ＠

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS· 28.799.908/0001-26 1615-2/00603185-4 

O:t'lll l'lo Oot.urmmto 1 N' do Ooa.rmcnto 

ＱﾷｾｾﾰＢ＠ ｉＢｾ＠
1 0ot3 dC Pruce".Mtl\l!:t'lltl ｾｎＱＱｭ･ｲｯＡｃｏｏ＠ c'loOtlo.ifnento 

15/06/2021 0000087172 15/06/2021 00000087172 

Uso do Bonr.o ICMCl!ll ｉｅｾｍｾｯ＠ l ｏｕｬｬｲｲｴｩ､Ａｬｴｬｾ＠ MDflllll 1 \lil!OI ｾＮ Ｑ ＰＰＡＡＱＱ＠ {e) V•'?'do OocuM'.ntc 
Ｍｾ＠

17 3028,80 

"'"" 1-) oc=10 1 At111hmmlo 

,..ncio n. 9867/2021 1 AUDITORIA n. 986763 0,00 

t·) OultM Oeauçlles 
Parcela 1 de 1 1 Decisão de 0111012019 

0,00 
Para maior esclarecimento acesse www.tce.mg.gov.br 

ＱｾＱｍ￴ｦｬｬＯｍｵｬＡ｡＠

NÃO RECEBER APÔS O VENCIMENTO. 
0,00 

(-) Outr0'3 Acrheimos 

ｂｾＱＱｴｴＧ､ａｲｴｯ＠
0,00 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS· FUNCONTAS l"'l Va.'of ｃ｣ｴｩｦｾ＠

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435 - Belo Horizonte - MG .. 3028,80 

Pltllai:!Of 

TATIANE TAVARES DOS SANTOS - CPF: 067.051.216-88 

RUA ARNALDO BATISTA FRANCO, 525, AEROPORTO, JOÃO PINHEIRO/MG 

CEP: 38.770-000 

CMlgo!1f;B1u-.11 

FICHA DE COMPENSAÇÃO 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa ＮＴＮＧｦＮＧＮＧｃＭ￳ＧｦｩｾＺ＾Ｎ＠

ｾ
ｾＺ＠ ｾｾｴＧ＠ ﾷＭＬｾ＠

Ofício nº 9 .871 /202 l /COM --1 

Ref.: Processo nº 986.763 
;;;;___ / 

＼ｾｾＺＺｾｾＮＧＮｾＮｾｾ［［ｾＺＺＺｾＮＺｾＮ＠ / 
Belo Horizonte, 15 de junho de 2021. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso li do artigo 7° da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa ou restituição imposta na sessão da PRIMEIRA 
CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às tls. 289/290v, publicado no "DOC" de 15/10/2021. 
Encaminhamos, ainda, o boleto bancário, para o pagamento do valor devido. 

Fica V. S'. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS'', no grupo "SECRETARIA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde que o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2° 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 18/1/2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
lnadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.º 12/2008 - RJTCEMG. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato.:...p.elo "Fale conosco" em "Sistemas disponibilizados aos 
jurisdicionados", acessível ｮｯＭｐｾｔｃｅｍｇＮ＠ ----:::::>-=------

/ ---

lLMO(A). SR(A). 
EDIMAR MARIA DE SOUZA 
CONTROLADOR INTERNO, NA ÉPOCA 
OUTROS ANTONIO CARLOS, N. 661, CENTRO 
JOÃO PINHEIRO/MG 
CEP: 38.770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX313348-2111 



OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

9.871/2021/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de O 111012019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2021 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: EDIMAR MARIA DE SOUZA 

CPF: 240.438.931-91 

Multa 
Multa aplicada em razão da realização de despesas a título d verba de gabinete dos vereadores, sem o devido 
cumprimento do prévio empenho que as legitimam, constando, indevidamente, a própria Câmara como credora, 
item 2.1.2, R$1.500,00; de despesas de viagens dos vereadores, sem o devido cumprimento do prévio empenho 
que as legitimam, item 2.1.6, R$1.500,00; e, pela ausência de prévio empenho e por sua incorreta contabilização, 
quanto ao tipo de empenho utilizado e à indicação do credor, no que tange às despesas com reembolso a 
vereadores residentes a mais de 30 km da sede. do município, para comparecimento à reuniões da Câmara, Item 
2.1.9, R$1.500,00 . 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 4.500,00 

Índice de Correção 

1,0096000 

Valor Corrigido 

R$ 4.543,20 

Valor devido: R$ 4.543,20 

Valor histórico total devido: R$ 4.500,00 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 4.543,20 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, dispouibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 10/06/2021, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC ＰＱＶＴＳＭｾ＠

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 
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DCNEFICIÁRIO : FUNOO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435- Belo Horizonte - MG 

Notne 00 f!hrlt!1dilli!I CNPJICPF ｾ｡＠ do Vencimr.rrlo Ve'OT C.ObflloCIO 

1 
FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 28. 799. 908/0001-26 30/07/2021 4543,20 

ａｑｦｬｬｴｩｾ＠ Ｏｃￓｃｬｾｴ［＠ tltt 61?M!1ci!l!!o NosSl.l N(in'ie.n:i 

1 1 

Auten1k11çio ｍｯ｣､ｮｩｾ＠
1615-2/00603185-4 00000087171 

fJ BANCO DD BRASIL 1001-9 1 00190.00009 03206.004008 00087.171179 8 86970000454320 
LOCAI dt P11119!11mtl'I venemento 

Pagável em qualquer banco e Casas Lotéricas - Até o vencimento 30/07/2021 
･ｯＺｮ･ＱＱ｡ｾｭＱ＠ IC"-'PJICPF ＮｲＮｶｾ＠ t C6Cl:gc ao e•:flf'.f11:11lno 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - 28. 799.908/0001-26 1615-2/00603185-4 

DT.a ao Doturr>eflto 1 N" <ln Oocumcmo 1 ｅｾｴＪｦＮＮｬｴｩ＠ cm, 

ｉＢＧＧｾ＠ ＱｾｾｾＬＺ［［ｾｍｏ＠
tJoru.o Nlirn'!ro I Cód. d<J Oocumffi!O 

15/0612021 0000087171 DV 00000087171 
1)\1) r:to Eln!JC(I lcane1111 ｉｅＡ［ｴｴＮｯ･｡ｾ＠ 1 Ouon!kl&de MO!lda IW1Clf1'DflC!ll (-1 Vlllor dn ｄｯｯｩｲｮｾＡ｜ｔｯ＠ -

17 4543,20 
·-Jlr.l (-) De<>«imo l Aba1mclll11 

. .cio n. 987112021 1 AUDITORIA n. 988763 º·ºº 
Parcela 1 de 1 1 Decisão de 0111012019 

(·) ｑｴｬ｜ＯＱＱｾ＠ ｏ･ＱｨＮｲｾｬｬ･ｳ＠

º·ºº Para maior esclarecimento acesse www.tce.mg.gov.br 
l .. ) llnru/lllllla 

NÃO RECEBER APÓS O VENCIMENTO. 
0,00 

(•)Ck1t1rroAvkurm:i:. 

ｂｾｮ｣ｬＡ､ｾｬｬｄ＠
0,00 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS j•) Vai(!!' Cóbrado 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435 - Belo Horizonte - MG 4543,20 
p.,... 

EDIMAR MARIA DE SOUZA - CPF: 240.438.931-91 

OUTROS ANTONIO CARLOS, 661, CENTRO, JOÃO PINHEIROIMG 

CEP: 38.770-000 

Cód!gõ ceBll'"'a 

FICHA DE COMPENSAÇÃO 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 9.873/20211CDM 

Ref.: Processo nº 986.763 

Prezado(a) Senhor(a), 
Belo Horizonte, 15 de junho de 2021. 

Em cumprimento ao disposto no inciso li do artigo 7° da Resolução Delegada nº 0112019 - TCEMG, 
encaminho a V. Sª. a memória de cálculo relativa à multa ou restituição imposta na sessão da PRIMEIRA 
CÂMARA do dia 01110/2019, nos termos do acórdão às. fls. 289/290v, publicado no "DOC" de 15/10/2019. 
Encaminhamos, ainda, o boleto bancário, para o pagamento do valor devido. 

Fica V. S'. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento 
constante do boleto bancàrio ora encaminhado, bem como o recolhimento do valor a ser restituído, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da juntada do AR aos autos. Ressalta-se, que a multa e restituicão determinadas 
por este Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS", no grupo "SECRETARJA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde gue o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento. 

Informamos que a restituição se sujeitará à incidência de juros de mora, na forma da legislação a que se 
submeter o Estado ou o Município credor, bem como à incidência de correção monetária, e deverá ser 
recolhida aos cofres públicos, devidamente atualizada até a data do pagamento, nos termos do §3º, do art. 
li, da Resolução 13/2013. 

Para comprovação do recolhimento da restituição, V.Sa. deverá encaminhar documento original ou em cópia 
autenticada, emitido pelo órgão competente do Estado ou do Município credor, informando o valor e a data 
de pagamento. 

Caso deseje realizar o parcelamento da restituição, o pedido deverá ser feito junto ao órgão credor. Nesse 
caso, é necessário encaminhar a este Tribunal documento original ou em cópia autenticada do acordo de 
parcelamento realizado, bem como encaminhar mensalmente o comprovante de pagamento das parcelas. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 1811/2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
lnadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n. 0 12/2008 - RITCEMG. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato-pelõ"Fãle coJ1llseo":-em " ·stemas disponibilizados aos 
jurisdicionados", acessível no Porta11lÕÍ-CEMG. c. 
ILMO(A). SR(A). 

/ A . 
ｾｳ｡･ｮｴ･Ｌ＠

WAGNER ｒｏｾｦ￼ﾷｯ＠ B 
Coordenador e ébit 

JOSE HUMBERTO MACHADO 
VEREADOR, NA ÉPOCA 
RUA JOAO LOBO, N. 33 - CASA, CENTRO 
JOÃO PINHEIRO/MG 
CEP: 3 8. 770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos termos da Portaria PRES. nº 4612020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE1 disponível no portal do 1'ribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
T,.J. /lVV ＱＱＱＱｊｴｾｌＢｬｬ＠ 11 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIONº: 

PROCESSO: 
EXERCÍCIO: 
NATUREZA: 

9.873/2021/CDM 

986.763 
2016 
AUDITORIA 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 
PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

I LEGH3UJOADE f 

COMPROMETIDA PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

ＭｾﾷﾷＭﾷｾﾷＭＭＭＭＭＮ＠
TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 
RESPONSÁVEL: JOSE HUMBERTO MACHADO 

CPF: 693.142.256-15 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com reembolsos a vereadores residentes 
a mais de 30Km da sede do município, para comparecimento às reuniões da Câmara, de janeiro a maio de 2015, 
caracterizadas como ajudas de custo, item 2.1.9 da fundamentação (fls. 248v e peça 6) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 1.666,08 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,4342302 

Valor Corrigido 

R$ 2.389,54 

Valor devido: R$ 2.389,54 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com reembolsos a vereadores residentes 
a mais de 30Km da sede do município, para comparecimento às reuniões da Câmara, em 2014, caracterizadas 
como ajudas de custo, item 2.1.9 da fundamentação (fls. 248v e peça 6) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 2.348,64 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,4342302 

Valor Corrigido 

R$ 3.368,49 

Valor devido: R$ 3.368,49 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2015, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as ·caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 324) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$ 8.521,53 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,2924790 

Valor Corrigido 

R$ ll.013,90 

Valor devido: R$ 11.013,90 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2013, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 102) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 22.754,04 
Índice de Correção 

1,5250713 

Valor Corrigido 

R$ 34.701,53 

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

9.873/2021/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 
ＭＭﾷﾷﾷＭｾ＠LEGIBILIDADE 

CG11Pflt0ff1ETIDA, 

PUBLICAÇÃO: DOCde 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: JOSE HUMBERTO MACHADO 

CPF: 693.142.256-15 

Mês/Ano Valor Histórico Índice de Correção Valor Corrigido 

Valor devido: R$ 34. 701,53 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com reembolsos a vereadores residentes 
a mais de 30Km da sede do município, para comparecimento às reuniões da Câmara, em 2013, caracterizadas 
como ajudas de custo, item 2.1.9 da fundamentação (fls. 248v e peça 6) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 4.249,92 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,5250713 

Valor Corrigido 

R$ 6.481,43 

Valor devido: R$ 6.481,43 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2014, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2. 1 .2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 102) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 23.137,82 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,4342302 

Valor Corrigido 

R$ 33.184,96 

Valor devido: R$ 33.184,96 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2014, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1.7 da fundamentação (fls. 248v e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 3.217,08 

Índice de Correção 

1,4342302 

Valor Corrigido 

R$ 4.614,03 

Valor devido: R$ 4.614,03 

Valor histórico total devido: R$ 65.895,11 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 95. 753,88 
Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 10/06/2021, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-5. V 
Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

OFÍCION": 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 
NATUREZA: 

ENTIDADE: 
DECISÃO: 

9 .873/2021 /COM 

986.763 

2016 
AUDITORIA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 
PUBLICAÇÃO: DOCde 15110/2019 
TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 
RESPONSÁVEL: JOSE HUMBERTO MACHADO 

CPF: 693.142.256-15 

Multa 
Multa aplicada em razão da realização de despesas à título de verba de gabinete dos vereadores, sem o devido 
cumprimento do prévio empenho que as legitimam, constando, indevidamente, a própria Câmara como credora, 
item 2.1.1, no valor de R5.000,00; de deixar de ordenar as despesas típicas de custeio da Câmara destinadas á 
manutenção dos gabinetes dos vereadores, enquanto presidente da Câmara e ordenador de despesa, no exercício 
de 2013, o que resultou em gastos corriqueiros pelos edis, sem planejamento adequado e impróprios ao exercício 
do mandato eletivo, item 2.1.2, no valor de R$5.000,00; de gastos de forma rotineira, indiscriminada, por 
iniciativa própria e sem apresentar a motivação e transparência necessárias ao exercício do mandato parlamentar, 
sem que tenham sido preenchidos os requisitos essenciais à caracterização do caráter indenizatório das despesas, 
item 2.1.2, R$5.000,00; de despesas de viagem dos vereadores sem o devido cumprimento do prévio empenho 
que as legitimam, item 2.1.6, R$5.000,00); de ordenar e autorizar o pagamento de despesas com reembolsos, 
sem proceder a análise dos gastos praticados, item 2.1.7, (R$5.000,00); pela realização de gastos de forma 
indiscriminada em deslocamentos, por iniciativa própria, sem a transparência efetiva da sua finalidade em ação 
parlamentar, com o objetivo de atender ao interesse público ou, em alguns casos, exercendo atribuição específica 
do prefeito, item 2.1.7, no valor de R$5.000,00; por ordenar despesas a título de ajuda de custo, que configuram 
subsídio indireto a vereadores, em violação ao art. 39, § 4" da CF/88, item 2.1.9, no valor de R$5.000,00; e, pelo 
recebimento ilícito de ajuda de custo, em flagrante violação ao art. 39, § 4° da CF/88, item 2.1.9 (R$5.000,00,00) 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 40.000,00 

Índice de Correção 

1,0096000 

Valor Corrigido 

R$ 40.384,00 

Valor devido: R$ 40.384,00 

Valor histórico total devido: R$ 40.000,00 
Valor histórico total devido, corrigido: R$ 40.384,00 

Data de Geração do Relatório: 15/0612021 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 10/06/2021, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-:P" 

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ofício nº 9.874/2021/CDM 

Ref.: Processo nº 986.763 

Prezado(a) Senhor(a), 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Belo Horizonte, 15 de junho de 2021. 

Em cumprimento ao disposto no inciso li do artigo 7º da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. Sª. a memória de cálculo relativa à multa ou restituição imposta na sessão da PRJMEIRA 
CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" de 15/J 0/2019. 
Encaminhamos, ainda, o boleto bancário, para o pagamento do valor devido. 

Fica V. Sª. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado, bem como o recolhimento do valor a ser restituído, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da juntada do AR aos autos. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas 
por este Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS", no grupo "SECRETARJA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde que o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento. 

Informamos que a restituição se sujeitará à incidência de juros de mora, na forma da legislação a que se 
submeter o Estado ou o Município credor, bem como à incidência de correção monetária, e deverá ser 
recolhida aos cofres públicos, devidamente atualizada até a data do pagamento, nos termos do §3º, do art. 
11, da Resolução 13/2013. 

Para comprovação do recolhimento da restituição, V.Sa. deverá encaminhar documento original ou em cópia 
autenticada, emitido pelo órgão competente do Estado ou do Município credor, informando o valor e a data 
de pagamento. 

Caso deseje realizar o parcelamento da restituição, o pedido deverá ser feito junto ao órgão credor. Nesse 
caso, é necessário encaminhar a este Tribunal documento original ou em cópia autenticada do acordo de 
parcelamento realizado, bem como encaminhar mensalmente o comprovante de pagamento das parcelas. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de l ＸＯＱｾＲｪｬＮＰＸＺＭＰＱ･ｳｰｯｮｳ￡ｶＮ･ｬ＠ será inscrito no Cadastro de 
lnadimplentes mantido pelo Tribunal, nos-tefiíiÕSdo artigo ＳＶＱｦ￪ｬ￣ｒ･ｳｯｬｵ￧￣ｾﾺｾ＠ /2008 - RJTCEMG. 

/;.-- "\. '--........ 
/ Atencios mente, '°' 

Coordenador dê'-i:lé.hii< 
ｾ＠ ARBO J 

ILMO(A). SR(A). '------------
EDUARDO DE OLIVEIRA 
VEREADOR, NA ÉPOCA 
RUA DONA ELVIRA COUTO, N. 610, UNIAO 
JOÃO PINHEIRO/MO 
CEP: 38.770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 
Nos tennos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 

encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 313348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS ｇｅＬｾｾｊｓ｣Ｈ［ｾ＾＠

Coordenadoria de Débito e Multa Ｑ Ｑ ｾｽＧ＠ e D M ﾷ［［ＬｾＮ＠
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OFÍCIONº: 
\

Fl.jL_ .. __ i 

ＭｾＺｹｬﾷＭｾ＠ ,e;, 
9.874/2021/CDM <1"JJs ,w,,?C· ....... ｾｾＧ＠ __ -;:;.;.. 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: EDUARDO DE OLIVEIRA 

CPF: 683-449.026-49 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2013, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1. 7 da fundamentação (tis. 248 e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 5.708,10 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,5250713 

Valor Corrigido 

R$ 8.705,26 

Valor devido: R$ 8. 705,26 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2014, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2-1 .2 da fundamentação (tis. 248 e peça 3/fls 186) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$17.676,51 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,4342302 

Valor Corrigido 

R$ 25-352,18 

Valor devido: R$ 25.352,18 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2015, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2-1 .2 da fundamentação (tis. 248 e peça 3/tls 308) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$ 4.819,43 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,2924790 

Valor Corrigido 

R$ 6.229,01 

Valor devido: R$ 6.229,01 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2013, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (tis. 248 e peça 3/fls 30) 

Mês/Ano 

12/2013 

Mês/Ano 

Valor Histórico 

R$ 21-321,66 

Valor Histórico 

Índice de Correção 

1,5250713 

Índice de Correção 

Valor Corrigido 

R$ 32-517,05 

Valor Corrigido 

Valor devido: R$ 32.517,05 

Valor histórico total devido: R$ 49.525,70 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 72.803,50 
Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 10/06/2021, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. {)/ ----

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-5. ｊｾ＠

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

OFÍCIONº: 

PROCESSO: 
EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 
ENTIDADE: 

DECISÃO: 

9.874/2021/CDM 

986.763 
2016 

AUDITORIA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRJMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 
PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 
RESPONSÁVEL: EDUARDO DE OLJVEI.RA 

CPF: 683.449.026-49 

Multa 
Multa aplicada em razão da realização de despesas à título de verba de gabinete dos vereadores, sem o devido 
cumprimento do prévio empenho que as legitimam, constando, indevidamente, a própria Câmara como credora, 
item 2.1.1, no valor de R5.000,00; de deixar de ordenar as despesas típicas de custeio da Câmara destinadas á 
manutenção dos gabinetes dos vereadores, enquanto presidente da Câmara e ordenador de despesa, no exercício 
de 2013, o que resultou em gastos corriqueiros pelos edis, sem planejamento adequado e impróprios ao exercício 
do mandato eletivo, item 2.1.2, no valor de R$5.000,00; de gastos de forma rotineira, indiscriminada, por 
iniciativa própria e sem apresentar a motivação e transparência necessárias ao exercício do mandato parlamentar, 
sem que tenham sido preenchidos os requisitos essenciais à caracterização do caráter indenizatório das despesas, 
item 2.1.2, R$5.000,00; de despesas de viagem dos vereadores sem o devido cumprimento do prévio empenho 
que as legitimam, item 2.1.6, R$5.000,00); de ordenar e autorizar o pagamento de despesas com reembolsos, 
sem proceder a análise dos gastos praticados, item 2.1. 7, (R$5.000,00); pela realização de gastos de forma 
indiscriminada em deslocamentos, por iniciativa própria, sem a transparência efetiva da sua finalidade em ação 
parlamentar, com o objetivo de atender ao interesse público ou, em alguns casos, exercendo atribuição específica 
do prefeito, item 2.1.7, no valor de R$5.000,00; e, por ordenar despesas a título de ajuda de custo, que 
configuram subsídio indireto a vereadores, em violação ao art. 39, § 4° da CF/88, item 2.1.9, no valor de 
R$5.000,00 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 35.000,00 

Índice de Correção 

1,0096000 

Valor Corrigido 

R$ 35.336,00 

Valor devido: R$ 35.336,00 

Valor histórico total devido: R$ 35.000,00 
Valor histórico total devido, corrigido: R$ 35.336,00 

Data de Geração do Relatório: 15/0612021 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 10/06/2021, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-5.fr· 

Data de Geração do Relatório: 15/0612021 
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Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 9.875/2021/CDM 

Ref.: Processo nº 986. 763 

Belo Horizonte, 15 de junho de 2021. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso li do artigo 7° da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa ou restituição imposta na sessão da PRIMEIRA 
CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" de 15/10/2019. 
Encaminhamos, ainda, o boleto bancário, para o pagamento do valor devido. 

Fica V. S'. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado, bem como o recolhimento do valor a ser restituído, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da juntada do AR aos autos. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas 
por este Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS", no grupo "SECRETARIA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde que o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento. 

Informamos que a restituição se sujeitará à incidência de juros de mora, na forma da legislação a que se 
submeter o Estado ou o Município credor, bem como à incidência de correção monetária, e deverá ser 
recolhida aos cofres públicos, devidamente atualizada até a data do pagamento, nos termos do §3º, do art. 
11, da Resolução 13/2013. 

Para comprovação do recolhimento da restituição, V .Sa. deverá encaminhar documento original ou em cópia 
autenticada, emitido pelo órgão competente do Estado ou do Município credor, informando o valor e a data 
de pagamento. 

Caso deseje realizar o parcelamento da restituição, o pedido deverá ser feito junto ao órgão credor. Nesse 
caso, é necessário encaminhar a este Tribunal documento original ou em cópia autenticada do acordo de 
parcelamento realizado, bem como encaminhar mensalmente o comprovante de pagamento das parcelas. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 18/1/2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
Inadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.º 12/2008 - RITCEMG. 

Em caso de dúvidas, ･ｮｴｲｾ･ｭＭ｣ｯｮＡ｡ｴｯ＠ ｰ･ｉｏＢｆ￣ｴ･ＭＭ｣ＡＡｊｉｏｓｃｏｾＭ･＠

jurisdicionados", acessív?Jno Portal do TCEMG. ｾ＠

ａｴ･ｮｾｰｳ｡ｭ･ｮｴ･Ｌ＠

aos 

ｾ＠

Coordenador e 
ILMO(A). SR(A). 

PAULO CESAR CARNEIR ＢＢＭｌＺｊｾａＭＭＭＭｾ＠

VEREADOR, NA ÉPOCA \ 
RUA AUGUSTA BARBOSA, N. 115, FLORESTA 
JOÃO PINHEIRO/MG "\. 
CEP: 38.770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 
Nos tennos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 

encaminhados exclusivamente oelo sistema ･ｾ＠ ICE. disoonível no oortal do Tribunal. ficando disoensado o envio dos originais. 
Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 

Te!.: OXX 31 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

9.875/2021/CDM 

986.763 

2016 

NATUREZA: AUDITORJA 

ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

DECISÃO: PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: PAULO CESAR CARNEIRO DE OLIVEIRA 

CPF: 728.598.496-53 

Restituição aos cofres do munidpio de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2013, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2. 1 .2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 12) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 22.800,00 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,5250713 

Valor Corrigido 

R$ 34.771,63 

Valor devido: R$ 34.771,63 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2014, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça J/fls 271) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 24.067,68 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,4342302 

Valor Corrigido 

R$ 34.518,59 

Valor devido: R$ 34.518,59 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2014, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1.7 da fundamentação (fls. 248v e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 3.716,37 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,4342302 

Valor Corrigido 

R$ 5.330,13 

Valor devido: R$ 5.330,13 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2013, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1. 7 da fundamentação ( fls. 248v e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 585,27 

Índice de Correção 

1,5250713 

Valor Corrigido 

R$ 892,58 

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 



···-- ..... . 

OFÍCION": 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

9 .875/2021 /CDM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: PAULO CESAR CARNEIRO DE OLIVEIRA 

CPF: 728.598.496-53 

Mês/Ano Valor Histórico Índice de Correção Valor Corrigido 

Valor devido: R$ 892,58 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2015, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 330) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$ 8.521,56 

Índice de Correção 

1,2924790 

Valor Corrigido 

R$ 11.013,94 

Valor devido: R$ 11.013,94 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2015, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1.7 da fundamentação (fls. 248v e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$ 1.899,96 

Índice de Correção 

1,2924790 

Valor Corrigido 

R$ 2.455,66 

Valor devido: R$ 2.455,66 

Valor histórico total devido: R$ 61.590,84 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 88.982,53 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 10/06/2021, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC ＰＱＶＴＳＭＵｾ＠

Data de Geraçilo do Relatório: 15/06/2021 



OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

9.875/2021/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

DECISÃO: PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21105/2021 

RESPONSÁVEL: PAULO CESAR CARNEIRO DE OLIVEIRA 

CPF: 728.598.496-53 

Multa 
Multa aplicada em razão da realização de gastos de forma rotineira, indiscriminada, or iniciativa própria e sem 
apresentar a motivação e transparência necessárias ao exercício do mandato parlamentar, não observando os 
requisitos essenciais à caracterização do caráter indenizatório das despesas, item 2.1.2, no valor de R$5.000,00 
e; pela realização de gastos de forma indiscriminada em deslocamentos, por iniciativa própria, sem a 
transparência efetiva da sua finalidade em ação parlamentar, com o objetivo de atender ao interesse público ou, 
em alguns casos, exercendo atribuição específica do prefeito, item 2.1.7, no valor de R$5.000,00 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 10.000,00 

Índice de Correção 

1,0096000 

Valor Corrigido 

R$ 10.096,00 

Valor devido: R$ 10.096,00 

Valor histórico total devido: R$ 10.000,00 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 10.096,00 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 10/06/2021, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC O 1643-5/---

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 9.876/2021/CDM 

Ref.: Processo nº 986.763 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso li do artigo 7º da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa ou restituição imposta na sessão da PRJMElRA 
CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" de 15110/2019. 
Encaminhamos, ainda, o boleto bancário, para o pagamento do valor devido. 

Fica V. S'. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado, bem como o recolhimento do valor a ser restituído, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da juntada do AR aos autos. Ressalta-se, que a multa e restituicão determinadas 
por este Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS", no grupo "SECRETARJA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde que o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento. 

Informamos que a restituição se sujeitará à incidência de juros de mora, na forma da legislação a que se 
submeter o Estado ou o Município credor, bem como à incidência de correção monetária, e deverá ser 
recolhida aos cofres públicos, devidamente atualizada até a data do pagamento, nos termos do §3º, do art. 
11, da Resolução 13/2013. 

Para comprovação do recolhimento da restituição, V.Sa. deverá encaminhar documento original ou em cópia 
autenticada, emitido pelo órgão competente do Estado ou do Município credor, informando o valor e a data 
de pagamento. 

Caso deseje realizar o parcelamento da restituição, o pedido deverá ser feito junto ao órgão credor. Nesse 
caso, é necessário encaminhar a este Tribunal documento original ou em cópia autenticada do acordo de 
parcelamento realizado, bem como encaminhar mensalmente o comprovante de pagamento das parcelas. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 1811/2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
lnadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.º 12/2008 - RITCEMG. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo "Fale conosço!!_em 
jurisdicionados'', acessível no Portal do-'F • ( ,,/ r,,,--

/ Atenciosamente, 

Coordenador-tlô-D ' 
ILMO(A). SR(A). "-._ 
ELSON ANTONIO DE ANDRA.QE ____ _ 
VEREADOR, NA ÉPOCA , 

"Sistemas disponibilizados aos 

RUA LUIZA GERALDA DE OLIVEIRA SILVA, N. 1250, BOUGANVILLE 
JOÃO PINHEIRO/MG 
CEP: 3 8. 770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos físicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-ICE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEP: 30380-435 
Te!.: OXX 31 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

9 .876/2021 /CDM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: ELSON ANTONIO DE ANDRADE 

CPF: 006. 777.386-92 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2015, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1.7 da fundamentação (tis. 248 e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$ 1.380,36 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,2924790 

Valor Corrigido 

R$ 1.784,09 

Valor devido: R$ 1. 784,09 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2014, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (tis. 248 e peça 3/fls 221) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 23.977,88 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,4342302 

Valor Corrigido 

R$ 34.389,80 

Valor devido: R$ 34.389,80 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2015, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (tis. 248 e peça 3/fls 316) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$ 8.314,56 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,2924790 

Valor Corrigido 

R$ 1O.746,39 

Valor devido: R$ 10.746,39 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2013, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (tis. 248 e peça 3/fls 68) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 22.692, 15 

Índice de Correção 

1,5250713 

Valor Corrigido 

R$ 34.607, 15 

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 



OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

9.876/2021/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: ELSON ANTONIO DE ANDRADE 

CPF: 006.777.386-92 

Mês/Ano Valor Histórico Índice de Correção Valor Corrigido 

Valor devido: R$ 34.607,15 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2013, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1. 7 da fundamentação (fls. 248 e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 370,07 

Índice de Correção 

1,5250713 

Valor Corrigido 

R$ 564,38 

Valor devido: R$ 564,38 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2014, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1.7 da fundamentação (fls. 248 e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 967,33 

Índice de Correção 

1,4342302 

Valor Corrigido 

R$ 1.387,37 

Valor devido: R$1.387,37 

Valor histórico total devido: R$ 57.702,31 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 83.479,18 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 10/06/2021, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC O ＱＶＴＳＭｾＭ

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 



OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

PUBLICAÇÃO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS ｇｅｊｾＬａｉｾＬ＠
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986.763 

2016 

AUDITORIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

DOC de 15/l 0/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: ELSON ANTONIO DE ANDRADE 

CPF: 006.777.386-92 

Multa 
Multa aplicada em razão da realização de gastos de forma rotineira, indiscriminada, or iniciativa própria e sem 
apresentar a motivação e transparência necessárias ao exercício do mandato parlamentar, não observando os 
requisitos essenciais à caracterização do caráter indenizatório das despesas, item 2.1.2, no valor de R$5.000,00 
e; pela realização de gastos de forma indiscriminada em deslocamentos, por iniciativa própria, sem a 
transparência efetiva da sua finalidade em ação parlamentar, com o objetivo de atender ao interesse público ou, 
em alguns casos, exercendo atribuição específica do prefeito, item 2.1. 7, no valor de R$5 .000,00 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 10.000,00 

Índice de Correção 

1,0096000 

Valor Corrigido 

R$ 10.096,00 

Valor devido: R$ 10.096,00 

Valor histórico total devido: R$10.000,00 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 10.096,00 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 10/06/2021, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-5. r-
Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa ,<t;'; 1'·'- ｯｩｴｾＧｩｪＺ｜＠
,:3-· C D M :.>\ 

Ofício nº 9 .877 /2021 /COM 

[ Fl _3_?1_ __ ［ｾＱ＠

\ -6/fii_ / 
Ref: Processo nº 986.763 

\-1,., . e, /_, 
•,<:!,:3 ;•_;' ＨＡＡＮＧｾｾＬＺ＾ＮＮ［ｾ＾ﾷ＠

Belo Horizonte, 15 de junho de202f 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso li do artigo 7º da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa ou restituição imposta na sessão da PRIMEIRA 
CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" de 15/10/2019. 
Encaminhamos, ainda, o boleto bancário, para o pagamento do valor devido. · 

Fica V. S'. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado, bem como o recolhimento do valor a ser restituído, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da juntada do AR aos autos. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas 
por este Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS", no grupo "SECRETARIA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde gue o boleto tenha sido 

., emitido até a data do vencimento. 

Informamos que a restituição se sujeitará à incidência de juros de mora, na forma da legislação a que se 
submeter o Estado ou o Município credor, bem como à incidência de correção monetária, e deverá ser 
recoibida aos cofres públicos, devidamente atualizada até a data do pagamento, nos termos do §3°, do art 
11, da Resolução 13/2013. 

Para comprovação do recolhimento da restituição, V.Sa. deverá encaminhar documento original ou em cópia 
autenticada, emitido pelo órgão competente do Estado ou do Município credor, informando o valor e a data 
de pagamento. 

Caso deseje realizar o parcelamento da restituição, o pedido deverá ser feito junto ao órgão credor. Nesse 
caso, é necessário encaminhar a este Tribunal documento original ou em cópia autenticada do acordo de 
parcelamento realizado, bem como encaminhar mensalmente o comprovante de pagamento das parcelas. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.0 102 de 18/1/2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
lnadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.º 12/2008 - RITCEMG. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo "Fale conosco" em "Sistemas disponibilizados aos 
jurisdicionados", acessível no Portal do-'FeEMG. ｾ＠

ｾ＠ ., 
/ Atenctos 

ILMO(A). SR(A). ..._ 
VICENTE APARECIDO GOM:::E::::S-----------

VEREADOR, NA ÉPOCA 
RUA MILTON ALVES FERREIRA, N. 291 -CENTRO, DISTRITO CANA BRAVA 
JOÃO PINHEIRO/MO 
CEP: 38.773-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEP: 30380-435 
Te!.: OXX 31 3348-2111 



OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

PUBLICAÇÃO: 

9.877/2021/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORJA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRJMEIRA CÂMARA de O 1110/2019 

DOC de 15110/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: VICENTE APARECIDO GOMES 

CPF: 400.740.136-53 

Multa 
Multa aplicada em razão da realização de gastos de forma rotineira, indiscriminada, por iniciativa própria e sem 
apresentar a motivação e transparência necessárias ao exercício do mandato parlamentar, sem que tenham sido 
preenchidos os requisitos essenciais à caracterização do caráter indenizatório das despesas, item 2.1.2, 
R$5.000,00; pela realização de gastos de forma indiscriminada em deslocamentos, por iniciativa própria, sem a 
transparência efetiva da sua finalidade em ação parlamentar, com o objetivo de atender ao interesse público ou, 
em alguns casos, exercendo atribuição específica do prefeito, item 2.1.7, no valor de R$5.000,00; pelo 
recebimento ilícito de ajuda de custo em flagrante violação ao art. 39, § 4° da CF/88, item 2.1.9, no valor de 
R$5.000,00 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 15.000,00 

Índice de Correção 

1,0096000 

Valor Corrigido 

R$ 15.144,00 

Valor devido: R$ 15.144,00 

Valor histórico total devido: R$ 15.000,00 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 15.144,00 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 10/06/2021, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC ＰＱＶＴＳＭｾ＠

Data de Geração do Relatório: 1510612021 

Data de Geração do Relatório: 1510612021 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

9 .877 /2021 /COM 

986.763 

2016 

NATUREZA: AUDITORIA 

ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

DECISÃO: PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOCde 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: VICENTE APARECIDO GOMES 

CPF: 400.740.136-53 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com reembolsos a vereadores residentes 
a mais de 30Km da sede do município, para comparecimento às reuniões da Câmara, em 2014, caracterizadas 
como ajudas de custo, item 2.1.9 da fundamentação (fls. 248v e peça 6) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 3.131,52 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,4342302 

Valor Corrigido 

R$ 4.491,32 

Valor devido: R$ 4.491,32 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com reembolsos a vereadores residentes 
a mais de 30Km da sede do município, para comparecimento às reuniões da Câmara, de janeiro a maio de 2015, 
caracterizadas como ajudas de custo, item 2.1.9 da fundamentação (fls. 248v e peça 6) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 1.110,20 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,4342302 

Valor devido: 

Valor Corrigido 

R$ 1.592,28 

R$1.592,28 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2015, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 340) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$ 8.521,56 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,2924790 

Valor Corrigido 

R$ 11.013,94 

Valor devido: R$ 11.013,94 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2013, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 12) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 22.800,00 

Índice de Correção 

1,5250713 

Valor Corrigido 

R$ 34.771,63 

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

9.877/2021/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: VICENTE APARECIDO GOMES 

CPF: 400. 740.136-53 

Mês/Ano Valor Histórico Índice de Correção Valor Corrigido 

Valor devido: R$ 34.771,63 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 20 l 4, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 303) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 24.067,68 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,4342302 

Valor Corrigido 

R$ 34.518,59 

Valor devido: R$ 34.518,59 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2013, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1.7 da fundamentação (fls. 248v e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 262,08 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,5250713 

Valor Corrigido 

R$ 399,69 

Valor devido: R$ 399,69 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com reembolsos a vereadores residentes 
a mais de 30Km da sede do município, para comparecimento às reuniões da Câmara, em 2013, caracterizadas 
como ajudas de custo, item 2.1.9 da fundamentação (fls. 248v e peça 6) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 3.355,20 

Índice de Correção 

1,5250713 

Valor Corrigido 

R$ 5.116,92 

Valor devido: R$ 5.116,92 

Valor histórico total devido: R$ 63.248,24 

Valor histórico total d·evido, corrigido: R$ 91.904,37 
Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 10/06/2021, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-5.p 

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 
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Ofício nº 9.878/2021/CDM 

Ref.: Processo nº 986. 763 

Belo Horizonte, 15 de junho de 2021. 
Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso li do artigo 7° da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa ou restituição imposta na sessão da PRIMEIRA 
CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" de 15/10/2019. 
Encaminhamos, ainda, o boleto bancário, para o pagamento do valor devido. 

Fica V. Sª. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado, bem como o recolhimento do valor a ser restituído, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da juntada do AR aos autos. Ressalta-se, que a multa e restituicão determinadas 
por este Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS'', no grupo "SECRETARIA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde que o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento. 

Informamos que a restituição se sujeitará à incidência de juros de mora, na forma da legislação a que se 
submeter o Estado ou o Município credor, bem como à incidência de correção monetária, e deverá ser 
recolhida aos cofres públicos, devidamente atualizada até a data do pagamento, nos termos do §3°, do art. 
11, da Resolução 13/2013. 

Para comprovação do recolhimento da restituição, V .Sa. deverá encaminhar documento original ou em cópia 
autenticada, emitido pelo órgão competente do Estado ou do Município credor, informando o valor e a data 
de pagamento. 

Caso deseje realizar o parcelamento da restituição, o pedido deverá ser feito junto ao órgão credor. Nesse 
· caso, é necessário encaminhar a este Tribunal documento original ou em cópia autenticada do acordo de 
parcelamento realizado, bem como encaminhar mensalmente o comprovante de pagamento das parcelas. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 18/1/2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
Inadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.º 12/2008 - RITCEMG. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo "Fale conosco!!-em.....'.'.S.i_stemas disponibilizados aos 
jurisdicionados", acessível no Portal do-T-eEl'vlG. < -- " ＯｾＭｾｾ｣ｩｯｳ｡ｭ･ｮｴ･Ｌ＠ . 

WAGNER ROBER O BARB ｾａ＠
Coordenador ito e Multa · 

ILMO(A). SR(A). 
RJCARDO HENRJQUE BERNARDO DE MENDONCA 
VEREADOR, NA ÉPOCA 
RUA APARJCIO SARAIVA, N. 202 -APT 102, CENTRO 
JOÃO PJNHEJRO/MG 
CEP: 38.770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos tisicas ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

A v. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEP: 30380-435 
TeL: OXX 31 3348-2111 



OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

9.878/2021/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÃNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: RICARDO HENRIQUE BERNARDO DE MENDONCA 

CPF: 084.357.246-97 

Multa 
Multa aplicada em razão da realização de gastos de forma rotineira, indiscriminada, or iniciativa própria e sem 
apresentar a motivação e transparência necessárias ao exercício do mandato parlamentar, não observando os 
requisitos essenciais à caracterização do caráter indenizatório das despesas, item 2.1.2, no valor de R$5.000,00 
e; pela realização de gastos de forma indiscriminada em deslocamentos, por iniciativa própria, sem a 
transparência efetiva da sua finalidade em ação parlamentar, com o objetivo de atender ao interesse público ou, 
em alguns casos, exercendo atribuição específica do prefeito, item 2.1. 7, no valor de R$5.000,00 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 10.000,00 

Índice de Correção 

1,0096000 

Valor Corrigido 

R$ 10.096,00 

Valor devido: R$ 10.096,00 

Valor histórico total devido: R$ 10.000,00 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 10.096,00 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 10/06/2021, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC ＰＱＶＴＳＭＵｾ＠

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 



OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

9.878/2021/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRJMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: RJCARDO HENRJQUE BERNARDO DE MENDONCA 

CPF: 084.357.246-97 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2014, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1.7 da fundamentação (fls. 248 e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 742,45 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,4342302 

Valor Corrigido 

R$ 1.064,84 

Valor devido: R$ 1.064,84 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2014, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 281) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 18.625,40 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,4342302 

Valor Corrigido 

R$ 26.713,11 

Valor devido: R$ 26. 713,11 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2015, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 333) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$ 7.802,60 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,2924790 

Valor Corrigido 

R$ 10.084,70 

Valor devido: R$ 10.084,70 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2013, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 137) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 22.799,79 

Índice de Correção 

1,5250713 

Valor Corrigido 

R$ 34.771,31 

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCION": 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

9 .878/2021 /COM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

DECISÃO: PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOCde 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21 /05/2021 

RESPONSÁVEL: RICARDO HENRIQUE BERNARDO DE MENDONCA 

CPF: 084.357.246-97 

Mês/Ano Valor Histórico Índice de Correção Valor Corrigido 

Valor devido: R$ 34.771,31 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2015, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1. 7 da fundamentação (tls. 248 e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$ 229,45 

Índice de Correção 

1,2924790 

Valor Corrigido 

R$ 296,56 

Valor devido: R$ 296,56 

Valor histórico total devido: R$ 50.199,69 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 72.930,52 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 10/06/2021, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC ＰＱＶＴＳＭＵｾ｟＠

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 9.879/2021/CDM 

Ref.: Processo nº 986.763 

Prezado(a) Senhor(a), 
Belo Horizonte, 15 de junho de 2021. 

Em cumprimento ao disposto no inciso II do artigo 7° da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa ou restituição imposta na sessão da PRIMEIRA 
CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" de 15/10/2019. 
Encaminhamos, ainda, o boleto bancário, para o pagamento do valor devido. 

Fica V. S'. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado, bem como o recolhimento do valor a ser restituído, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da juntada do AR aos autos. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas 
por este Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS", no grupo "SECRETARIA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde que o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento. 

Informamos que a restituição se sujeitará à incidência de juros de mora, na forma da legislação a que se 
submeter o Estado ou o Município credor, bem como à incidência de correção monetária, e deverá ser 
recoibida aos cofres públicos, devidamente atualizada até a data do pagamento, nos termos do §3º, do art. 
11, da Resolução 13/2013. 

Para comprovação do recolhimento da restituição, V.Sa. deverá encaminhar documento original ou em cópia 
autenticada, emitido pelo órgão competente do Estado ou do Município credor, informando o valor e a data 
de pagamento. 

Caso deseje realizar o parcelamento da restituição, o pedido deverá ser feito junto ao órgão credor. Nesse 
caso, é necessário encaminhar a este Tribunal documento original ou em cópia autenticada do acordo de 
parcelamento realizado, bem como encaminhar mensalmente o comprovante de pagamento das parcelas. 

· ', Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 18/1/2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
lnadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.º 12/2008 - RITCEMG. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo "Fale conosco" em "Sistemas disponibilizados aos 
jurisdicionados", acessív?:l no Portal d JGB . 

Atenci amente, 
ｾ＠

ILMO(A). SR(A). 
ｌｕｉｚｃａｒｌｏｓｂｏｒｇｅｓｆｅｒｒｅｮｬ＾Ｚ［ＭｾｾｾｾｾｾＭＭﾭ

VEREADOR, NA ÉPOCA 
RUA FREI DIONISIO, N. 261, CENTRO 
JOÃO PINHEIRO/MG 
CEP: 38.770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 
Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos flsicos ou eletrônicos, deverão ser 

encaminhados exclusivamente pelo sistema ･ｾｔｃｅＬ＠ disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
T,.J.()YV'l1 'l'lA!L')111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

OFÍCION": 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 
NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

9 .879/2021 /CDM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 
TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: LUIZ CARLOS BORGES FERREIRA 

CPF: 591.123.876-49 

Multa 
Multa aplicada em razão da realização de despesas à título de verba de gabinete dos vereadores, sem o devido 
cumprimento do prévio empenho que as legitimam, constando, indevidamente, a própria Câmara como credora, 
item 2.1.1, no valor de R5.000,00; de deixar de ordenar as despesas típicas de custeio da Câmara destinadas á 
manutenção dos gabinetes dos vereadores, enquanto presidente da Câmara e ordenador de despesa, no exercício 
de 2013, o que resultou em gastos corriqueiros pelos edis, sem planejamento adequado e impróprios ao exercício 
do mandato eletivo, item 2.1.2, no valor de R$5.000,00; de gastos de forma rotineira, indiscriminada, por 
iniciativa própria e sem apresentar a motivação e transparência necessárias ao exercício do mandato parlamentar, 
sem que tenham sido preenchidos os requisitos essenciais à caracterização do caráter indenizatório das despesas, 
item 2.1.2, R$5.000,00; de despesas de viagem dos vereadores sem o devido cumprimento do prévio empenho 
que as legitimam, item 2.1.6, R$5.000,00; de ordenar e autorizar o pagamento de despesas com reembolsos, sem 
proceder a análise dos gastos praticados, item 2.1. 7, (R$5.000,00); pela realização de gastos de forma 
indiscriminada em deslocamentos, por iniciativa própria, sem a transparência efetiva da sua finalidade em ação 
parlamentar, com o objetivo de atender ao interesse público ou, em alguns casos, exercendo atribuição específica 
do prefeito, item 2.1.7, no valor de R$5.000,00; e, por ordenar despesas a título de ajuda de custo, que 
configuram subsídio indireto a vereadores, em violação ao art. 39, § 4" da CF/88, item 2.1.9, no valor de 
R$5.000,00 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 35.000,00 

Índice de Correção 

1,0096000 

Valor Corrigido 

R$ 35.336,00 

Valor devido: R$ 35.336,00 

Valor histórico total devido: R$ 35.000,00 
Valor histórico total devido, corrigido: R$ 35.336,00 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 10/06/2021, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-5. /-

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 



OFÍCION": 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

9.879/2021/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01110/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15110/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: LUIZ CARLOS BORGES FERREIRA 

CPF: 591.123.876-49 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2014, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 263) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 23.303,81 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,4342302 

Valor Corrigido 

R$ 33.423,03 

Valor devido: R$ 33.423,03 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2015, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1.7 da fundamentação (fls. 248v e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$ 4.965,90 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,2924790 

Valor Corrigido 

R$ 6.418,32 

Valor devido: R$ 6.418,32 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2015, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 327) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$ 8.363,93 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,2924790 

Valor Corrigido 

R$10.810,20 

Valor devido: R$ 10.810,20 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2013, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 121) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 22.680,30 

Índice de Correção 

1,5250713 

Valor Corrigido 

R$ 34.589,07 

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 



OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

9.879/2021/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01110/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15110/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: LUIZ CARLOS BORGES FERREIRA 

CPF: 591.123.876-49 

Mês/Ano Valor Histórico Índice de Correção Valor Corrigido 

Valor devido: R$ 34.589,07 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2014, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1. 7 da fundamentação (tls. 248/248v e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 1.100,51 

Índice de Correção 

1,4342302 

Valor Corrigido 

R$ 1.578,38 

Valor devido: R$ 1.578,38 

Valor histórico total devido: R$ 60.414,45 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 86.819,00 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 10/06/2021, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-5. ｾﾷ＠

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ofício nº 9.882/2021/CDM 

Ref.: Processo nº 986.763 

Prezado(a) Senhor(a), 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Belo Horizonte, 15 de junho de 2021. 

Em cumprimento ao disposto no inciso 11 do artigo 7º da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa ou restituição imposta na sessão da PRIMEIRA 
CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" de 15110/2019. 
Encaminhamos, ainda, o boleto bancário, para o pagamento do valor devido. 

Fica V. S'. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado. Ressalta-se, que a multa e restituicão determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS", no grupo "SECRETARIA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde que o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2° 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 18/1/2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
lnadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.º 12/2008 - RITCEMG. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo Ｂｆ｡ｬ･Ｓｯｮｯｳ｣ｯＢＭ･ｭｾｓｩｳｴ･ｭ｡ｳ＠ disponibilizados aos 
jurisdicionados", acessível ｮｾ＠ Portal do,J:GEMfl. / 

ｾｾＬＮＮＮＮ｟Ｌ｟ＬＮＮＮＮ｟ＮＮＮｾ＠
WAGNERROBERTOB RB 

Coordenador d ' · Mu 

ILMO(A). SR(A). 
PEDRO HENRIQUE DE SOUZA 
RUA LIBERATO GONCALVES DOS SANTOS, N. 171 - CASA, CONJ HAB M L CANCAD 
JOÃO PINHEIRO/MG 
CEP: 38.770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 
· encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Te!.: OXX 31 3348-2111 
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EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa ＼ｓｩ Ｐ ＩＮ￺ｩＧＨＨｾ［｜＠

9.882/2021/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

(::. C D M ·7\ 
1 . .:: FI. 1.-f 9 ,,, \ 

｜ＮｦＬｾｾＭＭ［ＬＩ＠
'·.,/.ili/A ｬＧｴＧｦＺｬ［ＮＹｾｾＧＧＬＮｲＧ＠

ＧＭＮＮＬＮＬＬ｟ＧＺＺ｟ｾ＠ ＭｾＺＬＬＺＺＺＮＮＯ＠

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: PEDRO HENRIQUE DE SOUZA 

CPF: 107.934.626-06 

Multa 

Multa aplicada em razão da irregularidade do controle nas prestações de contas nas verbas de gabinete prestadas 
em contrariedade à regulamentação, contendo documentação imprópria ou estranha à atividade parlamentar, 
configurando subsídio indireto, item 2. 1.5, no valor de R$ 1.500,00 e pela falha do controle nas prestações de 
contas de viagens apresentadas em desconformidade com a legislação, contendo documentação imprópria ou 
estranha à atividade parlamentar, item 2.1.8, R$ J .500,00 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 3.000,00 

Índice de Correção 

1,0096000 

Valor Corrigido 

R$ 3.028,80 

Valor devido: R$ 3.028,80 

Valor histórico total devido: R$ 3.000,00 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 3.028,80 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 10/06/2021, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC ＰＱＶＴＳＭＵｾ＠

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Oficio nº 9.884/2021/CDM . 

Ref.: Processo nº 986.763 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso li do artigo 7º da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. Sª. a memória de cálculo relativa à multa ou restituição imposta na sessão da PRJMElRA 
CÂMARA do dia 01110/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" de 15/10/2019. 
Encaminhamos, ainda, o boleto bancário, para o pagamento do valor devido. 

Fica V. Sª. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado, bem como o recolhimento do valor a ser restituído, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da juntada do AR aos autos. Ressalta-se, que a multa e restituicão determinadas 
por este Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS", no grupo "SECRETARJA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feríados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde que o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento. 

Informamos que a restituição se sujeitará à incidência de juros de mora, na forma da legislação a que se 
submeter o Estado ou o Município credor, bem como à incidência de correção monetária, e deverá ser 
recoibida aos cofres públicos, devidamente atualizada até a data do pagamento, nos termos do §3º, do art. 
11, da Resolução 13/2013. 

Para comprovação do recolhimento da restituição, V.Sa. deverá encaminhar documento original ou em cópia 
autenticada, emitido pelo órgão competente do Estado ou do Município credor, informando o valor e a data 
de pagamento. 

Caso deseje realizar o parcelamento da restituição, o pedido deverá ser feito junto ao órgão credor. Nesse 
caso, é necessário encaminhar a este Tribunal documento original ou em cópia autenticada do acordo de 
parcelamento realizado, bem como encaminhar mensalmente o comprovante de pagamento das parcelas. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 1811/2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
lnadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.º 12/2008 - RJTCEMG. 

ILMO(A). SR(A). 
ELIJOSE VAZ 
VEREADOR, NA ÉPOCA 
RUA JOAO VALADARES, N. 430 - CASA, JANUARIA C RJOS 
JOÃO PINHEIRO/MG 
CEP: 38.770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

"Sistemas disponibilizados aos 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS ＬＳｾｍＱｾＬ＾ﾷ＠
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OFÍCIONº: 
\á- / 

9.884/2021/CDM ｾＨＡｾＺｩｩ＠ ＼ＺＺＺＢｾＺＧ•＿Ｏ＠
PROCESSO: 986.763 

EXERCÍCIO: 2016 

NATUREZA: AUDITORIA 

ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

DECISÃO: PRJMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: ELI JOSE VAZ 

CPF: 001.859.276-70 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2013, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 51) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 22. 703,57 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,5250713 

Valor Corrigido 

R$ 34.624,56 

Valor devido: R$ 34.624,56 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2015, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 313) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$ 5.972,32 

Índice de Correção 

1,2924790 

Valor Corrigido 

R$ 7.719,10 

Valor devido: R$ 7. 719,10 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2014, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 107) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 23.972,87 

Índice de Correção 

1,4342302 

Valor Corrigido 

R$ 34.382,61 

Valor devido: R$ 34.382,61 

Valor histórico total devido: R$ 52.648,76 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 76.726,27 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 10/06/2021, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-5.;:, 

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 
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2016 

AUDITORIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: ELI JOSE VAZ 

CPF: 001.859.276-70 

Multa 
Multa aplicada em razão da realização de gastos de forma rotineira, indiscriminada, or iniciativa própria e sem 
apresentar a motivação e transparência necessárias ao exercício do mandato parlamentar, não observando os 
requisitos essenciais à caracterização do caráter indenizatório das despesas, item 2. 1.2, no valor de R$5.000,00 
e; pela realização de gastos de forma indiscriminada em deslocamentos, por iniciativa própria, sem a 
transparência efetiva da sua finalidade em ação parlamentar, com o objetivo de atender ao interesse público ou, 
em alguns casos, exercendo atribuição específica do prefeito, item 2. 1.7, no valor de R$5.000,00 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 10.000,00 

Índice de Correção 

1,0096000 

Valor Corrigido 

R$ 10.096,00 

Valor devido: R$ 10.096,00 

Valor histórico total devido: R$ 10.000,00 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 10.096,00 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 10/06/2021, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-5? 

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021 

Data de Geração do Relatório: 15/06/2021' 



BENEFICIÁRIO : FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435- Belo Horizonte- MG 

ｾｾ｡ｯ＠ et.11el1tlillll'I CNPJICPF Dota ､ｾ＠ vencimento v11:or COlll!ldo 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 28. 799.90810001-26 3010712021 10096,00 

Aptnoa J COd14t1 do B!.lftt.lltil'ifÍI) ｎｵｳＮＭＮ｣ｴｾ＠

1 1 

A111entk11çlo Mtdntica 
1615-2100603185-4 00000087184 

1et BANCO DO BRASIL 1001-9 1 00190.00009 03206.004008 00087.184172 1 86970001009600 
L<Xlll de ＡＧ｡ｧｭｲＬｾｮｴｯ＠ V- .· .. ,-. 

Pagável em qualquer banco e Casas Lotéricas - Até o vencimento 30/0712021 .. 
ＦＺｲｾｃＧｩｦｲｩ｣Ｚｬ＠ ICNl'"'<'f ＬｴＮｧｾｲｴｑｏ＠ 1 COC!'lJtl OQ Bllflt!lO!ll'>O 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - 28.799.908/0001-26 1615-2100603185-4 
Data df'J Oowml:nt'l 

ｩｾｾ］ｾｾｭ［ＱＸＴ＠ ｬｅｾｦｬｄｴｩ｣Ｎ＠
ｉＢｾ＠ ＱＰＦＱｾ＠ ［Ｌ［［［ｾ［Ｑｾｭｯ＠

ｎｾ＠ Nl!nJC/1) I Cóa. do Doatmmto 

1510612021 DV 00000087184 
Usoúo 83r.GO lCMtllll ｬｅｾｃｍｯ･ｴＡｬｬ＠ ｬ￴ｵｬｦｬｬｋＺｬｾ｣ｍｏﾫｊｬｬ＠ ｬＧｨｬｯｲｗｾＱＱ＠ (•) v111or ec ｾｭｾｭｯ＠

17 R$ 10096,00 .. ....., I·) Oe$u!n1o 1 Ao.attrr.l'n:o 

;io n. 988412021 1 AUDITORIA n. 986763 0,00 

Parcela 1 de 1 1 Decisão de 0111012019 
｜•ｪｏＡｬｴＡｾｄ･､ｬｬｬＬￕｃｓ＠

0,00 
Para maior esclarecimento acesse www.tce.mg.gov.br 

l•)Ml!ra/M"111 

NM RECEBER APÓS O VENCIMENTO. 
0,00 

( • J Ou!fOll A•.ttSU.'Im 

ﾷｾｯ､ｴｲＩｏ＠ 0,00 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS !•)ValOl"CollrtMln 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435 - Belo Horizonte - MG 10096,00 . 
POjjlHl'Oí 

ELI JOSE VAZ- CPF: 001.859.276-70 

RUA JOAO VALADARES, 430, JANUARIA C RIOS, JOÃO PINHEIROIMG 

CEP: 38. 770-000 

Cbd;go d•, Bt1!•11 

FICHA DE COMPENSAÇÃO 



\ 
i 
1 

,1 

' 

'' 1 

1 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

CERTIDÃO 

Certifico que, no Processo SGAP n. 986763 o cadastro de partes e procuradores já se 
.llllilicontrava atualizado até a data da entrada em vigor da Ordem de Serviço nº01/PRES./2021. 
•bunal de Contas, em 18/06/2021 

Jonatas Ferreira Luciano/151602 

,. 

1 

1 

:! 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória ＲＲＰＰｾＲＱＲＰＰＱＬ＠ na Resolução n.0212012 e na Decisão Normativa 
n.05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 2454647 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DA ｐｒｅｓｉｏｾｎｃｉａ＠

Coordenadoria de Protocolo e Triagem 

TERMO DE APENSAMENTO 

Processo nº 986763 

Em 18/06/2021, nesta Coordenadoria de Protocolo e Triagem, 

apenso a estes autos o processo nº 1102252 em cumprimento ao disposto no art. 

327 do Regimento Interno. 

rio TC 2454-8 

Apensamente -Art. 327 

\. 
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Processo: 

Natureza: 

Recorrentes: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Processo 110:2252 - R_ecurso ()rdinário 
Inteiro tl'or de· <1córdíl0 - Página 1 ､･ｾ＠

1102252 

RECURSO ORDINÁRIO 

Eli José Vaz, Elson Antônio de Andrade, Gilberto Paulo de Menezes, 
José Humberto Machado, Luiz Carlos Borges Ferreira, Paulo César 
Carneiro de Oliveira, Vicente Aparecido Gomes, Edimar Maria de 
Souza, Pedro Henrique de Souza, Márcia Aparecida Martins Sady e 
Tatiane Tavares dos Santos 

Processo referente: 986763, Auditoria 

Apensos: 1082483, 1082486 e 1082488; Recursos Ordinários 

Órgão: Câmara Municipal de João Pinheiro 

Procuradores: Joaquim Santos Oliveira Neto, OAB/MG 34.038; Olavo Valadares de 
Oliveira Neto, OAB/MG 132.129 

MPTC: Marcílio Barenco Corrêa de Mello 

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO TELMO PASSARELI 

TRIBUNAL PLEN0-18/8/2021 · 

RECURSO ORDINÁRIO. APRECIAÇÃO LIMINAR DOS REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO POR 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO. SOLICITAÇÃO DÊ. DOCUMENTOS COMO PEDIDO 
DE RESCISÃO. APRECIAÇÃO PELO CONSELHEIRO-PRESIDENTE. DECISÃO 
MONOCRÁ TICA. RATIFICAÇÃO PELO COLEGIADO, ' 

I. Para que seja conhecido, o recurso deve cumprir, cumulativamente, todos os requisitos dos 
incisos I a IV do art. 329 do Regimento Interno desta Corte. 

2. Não observado o prazo previsto no art; 333 c/é o art. 335 do Regimento Interno, o recurso 
ordinário não será admitido por ser intémpestivo, nos teimas do inciso IV do parágrafo 
único do art. 99 da Lei Orgânica c/c o inciso IV do. art. 329, da norma regimental. 

3. Em caso de inadmissão de recurso ordinário por conselheiro substituto, é necessária a 
submissão da decisão ao Colegiado, nos termos do § 2º do art. 329 do Regimento Interno. 

4. Tendo em vista que o pedido de rescisão não consta entre as naturezas processuais a cargo 
dos Conselheiros Substitutos, a teor do disposto no art. 54-A da norma regimental, em caso 
de solicitação de recebimento de documentação como pedido de rescisão, os autos devem 
ser submetidos à consideração do Conselheiro-Presidente, a quem compete presidir os 
procedimentos de distribuição e redistribuição de processos e documentos. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros do 
Tribunal Pleno, por unanimidade, na conformidade das Notas Taquigráficas, em referendar a 
decisão monocrática que: 

1) não conheceu, liminarmente, do recurso, por não restar preenchido o pressuposto de sua 
admissibilidade prescrito no art. 99, parágrafo único, inciso II, da Lei Orgânica e no art. 
329, li, do Regimento Interno, ambos deste Tribunal de Contas; 

li) determinou, após a ratificação da decisão, a intimação das partes; 

III) determinou que, após, considerando o pedido alternativo feito pelos peticionários, de 
recebimento da documentação por eles apresentada como pedido de rescisão, fossem os 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolução n.02/2012 e na Decisão Normativa 
n.05/2C13. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 2537301 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Processo 1102252- Recurso Ordinãrio 
Inteiro teor do acórdão- Pagina 2 de 5 

autos encaminhados à consideração do Conselheiro-Presidente, a quem compete presidir 
os procedimentos de distribuição e redistribuição de processos e documentos, tendo em 
vista que o pedido de rescisão não consta entre as naturezas processuais a cargo dos 
Conselheiros Substitutos, a teor do disposto no art. 54-A da norma regimental. 

Votaram, nos termos acima, o Conselheiro Wanderley Ávila, o Conselheiro Sebastião 
Helvecio, o Conselheiro Cláudio Couto Terrão, o Conselheiro Gilberto Diniz e o Conselheiro 
Durval Ângelo. 

Presente à sessão a Subprocuradora-Geral Cristina Andrade Melo. 

Plenário Governador Milton Campos, 18 de agosto de 2021. 

MAURI TORRES 
Presidente 

. : ' 

(assinado digitalmente) 

TELMO PASSARELI 
Relator 

Documento assinado por meio de certificado digital, confonne disposições contidas na Medida Provisória 2200·212001, na Resolução n.0212012 e na Decisão Normativa 
n.0512013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 2537301 
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NOTAS T AQUI GRÁFICAS 
TRIBUNAL PLEN0-18/8/2021 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO TELMO PASSA RELI: 

REFERENDUM 

Em observância ao disposto no art. 329, § 2°, do Regimento Interno, submeto à ratificação do 
colegiado deste Pleno a decisão monocrática que proferi, nos seguintes termos: 

1 - RELATÓRIO 

Trata-se de recurso ordinário, de competência do Tribunal Pleno, interposto pelos Srs. Eli 
José Vaz, Elson Antônio de Andrade, Gilberto Paulo de Menezes, José Humberto 
Machado, Luiz Carlos Borges Ferreira. Paulo César Carneiro de Oliveira, Vicente 
Aparecido Gomes, Edirnar Maria de Souza, Pedro Henrique de Souza, Márcia Aparecida 
Martins Sady e Tatiane Tavares dos Santos, em face da decisão proferida nos autos dos 
Recursos Ordinários I082483,:I082486 e 1082488, a qual modificou, em parte, a decisão 
proferida pela Primeira Câmara. nos ｡ｵｴｯｳｾ＠ da Auditoria 986763, afastando o 
ressarcimento e desconstituindo as multas aplicadas :aos Srs. Eli Côrrea de Freitas. 
Geraldo Ferreira Porto Neto e' Sebasiião Alves Pa5sôs Neto (autores dos ｒ･｣ｵｲｳｯｾ＠
Ordinários 1082483, 1082486 e 1082488),. em razão de· não ter restado comprovado 
prejuízo efetivo ao erário decorrente da irregularidade referente ao recebimento de verba 
indenizatória. ｾ＠ . · · . . \ 1 .--...-;: ,, ' '\ .. ' ,, 

ｾ＠ '· ' ":;' / \" \. ... ' 
Nas razões recursais, o Sr. Eii José Vaz e ôs deÍnais .recorrenÍes alegam, em suma, que a 
decisão recorrida viola o disposto no art. 1.005 do Código de- Processo Civil. na medida 
cm que não estende os seus efeitos aos responsáveis que. não recorreram do acórdão 
proferido nos autos de origem (Auditoria 986763), mas. que: sé encontram na mesma 
situação daqueles que tiveram seu pleito._aieridido pelo Tribunal Pleno nos Recursos 
Ordinários 1082483, 1082486 e 1082488. · · .. - ﾷｾ＠•• . ' - - .. 
Diante disso, requerem o conhecimento 'do presente recurso e o seu provimento, para que 
sejam estendidos'a eles os efeitos da decisão plen.ária/A·líémativamente, requerem, com 
base no princípio da fungibilidade, o recebimento ·_da documentação corno pedido de 
rescisão. 

Confonne certificado à f 33, a decisão proferida no âmbito dos Recursos Ordinários 
1082483, 1082486 e 1082488 foi disponibilizada no Diário Oficial de Contas (DOC) do 
dia 07/05/2021, enquanto a documentação apresentada pelo Sr. Eli José Vaz e outros deu 
entrada no Tribunal em 07/06/2021. 

Em 18/06/2021, os autos do recurso foram distribuídos à minha relataria (f. 31 ). 

ｉｾ＠ o relatório. 

li - FUNDAMENTAÇÃO 

Compulsando os autos, verifico não ser o caso de conhecer do presente recurso, sob pena 
de ofensa ao princípio da unirrecorribilidade ou da singularidade, por se tratar da 
interposição de recurso ordinário para modificação de outra decisão também proferida em 
sede de recurso ordinário. Nas palavras de Humberto Theodoro Júnior, decorre do 
referido princípio o entendimento de que "para cada ato judicial recorrível só há um 
recurso admitido pelo ordenamento jurídico"")- -

1 Theodoro Júnior, Humberto, Curso de Direito Process11a/ Civil - vol. Ili /Humberto Theodoro Júnior. 51. ed. 
rev., atual. e ampl. - Rio de Janeiro: Forense, 2018. Ebook. 

Documento assinado por melo de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200.212001. na Resolução n.0212012 e na Decisão Normativa 
n.0512013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br. código verificador n. 2537301 
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A decisão proferida pela Primeira Câmara, nos autos da Auditoria 986763, foi 
disponibilizada no Diário Oficial de Contas<'J em 15/10/2019 {página 12), sendo 
devidamente intimados do seu inteiro teor os seguintes responsáveis: Eduardo de 
Oliveira; José Humberto Machado; Luiz Carlos Borges Ferreira; Celso Edgar Dornelas 
Braga; Eli Corrêa de Freitas; Eli José Vaz; Élson Antônio de Andrade; Geraldo Ferreira 
Porto Neto; Gilberto Paulo de Menezes; Paulo César Carneiro de Oliveira; Ricardo 
Henrique Bernardo de Mendonça; Sebastião Alves Passos Neto; Vicente Aparecido 
Gomes; Pedro Henrique de Souza; Márcia Aparecida Martins Sady; Tatiane Tavares dos 
Santos; Edimar Maria de Souza. 

Não por acaso, os Srs. Eli Côrrea de Freitas, Geraldo Ferreira Porto Neto e Sebastião 
Alves Passos Neto apresentaram, oportunamente, os Recursos Ordinários 1082483, 
1082486 e 1082488, os quais foram apreciados pelo Tribunal Pleno em 15/11/2020. Os 
demais responsáveis, contudo, não exerceram, a tempo e modo, seu direito ao recurso 
cabível, somente o fazendo, de forma imprópria, em 07/06/2021, com a apresentação da 
documentação sob exame. 

Desse modo, entendo pelo não conhecimento liminar do presente recurso, por não restar 
preenchido o pressuposto de sua admissibilidade prescrito no art. 99, parágrafo único, 
inciso li da Lei Orgânica e no art. 329, li, do Regimento Interno, ambos deste Tribunal de 
Contas. 

Relativamente ao pedido alternativo feito pelos peticionários, de recebimento da 
documentação por eles apresentada como pedido de rescisão, submeto-o à consideração 
do Conselheiro-Presidente, a quem compete presidir os procedimentos de distribuição e 
redistribuição de processos e documentos (art. 41, XXXlll, do Regimento Interno), uma 
vez que o pedido de rescisão não consta entre as naturezas processuais a cargo dos 
Conselheiros Substitutos, a teor do disposto no art. 54-A da norn1a regimental (incluído 
pelo art. 4° da Resolução 03/2021 J''l. 
IH - CONCLUSÃO 

Em face ·do exposto na fundamentação, não conheço 1 iminarrnente do presente recurso, 
por não restar preenchido o pressuposto de sua admissibilidade prescrito no art. 99, 
parágrafo único, inciso II da Lei Orgânica e no art. 329, li, do Regimento Interno, ambos 
deste Tribunal de Contas. 

Encaminho os autos à Secretaria do Tribunal Pleno para que, em observância ao 
disposto no art. 329, § 2°, do Regimento .Interno, adote as medidas necessárias à 
submissão da presente decisão à ratificação do colegiado competente. 

Ratificada a decisão, intimem-se as partes. 

2 Disponível em: h!!P.s://doc.tcc.mg.gov.br/Home/ViewDiario/2019 10 15 Diario.pdf. Acessado em 
26/07/2021. 

3 Art. 54-A. O Conselheiro Substituto cm atuação no Pleno preside a instrução e relata todos os processos que 
lhe forem distribuídos com proposta de voto a ser apreciada pelos membros do respectivo colegiado, das 
seguintes naturezas processuais: 
1 - auditoria; 
li - inspeção; 
Ili - denúncia; 
1 V - representação; 
V - tomada de contas; 
VI - tomada de contas especial; . 
VII - consulta; 
VIII- embargos de declaração; 
IX - recurso ordinário; 
X-agravo; 
XI - incidente de inconstitucionalidade de lei ou de ato do poder público. 

.• 
ｾﾷ＠
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Documento assinado por meio de certificado digital, confonne disposições contidas na Medida Provisória 2200·2/2001, na Resolução n.0212012 e na Decisão Normativa 
n.0512013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br. código verificador n. 2537301 
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Após, considerando o pedido alternativo feito pelos peticionários, de recebimento da 
documentação por eles apresentada como pedido de rescisão, encaminhem-se os autos à 
consideração do Conselheiro-Presidente, a quem compete presidir os procedimentos de 
distribuição e redistribuição de processos e documentos, tendo em vista que o pedido de 
rescisão não consta entre as naturezas processuais a cargo dos Conselheiros Substitutos, a 
teor do disposto no art. 54-A da norma regimental. 

CONSELHEIRO W ANDERLEY ÁVILA: 

Com o relator. 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO HELVECIO: 

Com o relator. 

CONSELHEIRO CLÁUDIO COUTO TERRÃO: 

De acordo. 

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ: 

Também de acordo. 

CONSELHEIRO DURVAL ÂNGELO: 

Acompanho o relator: 

CONSELHEIRO PRESIDENTE MAURI TORRES: 

FICA APROVADA A PROPOSTA DE VOTO EM PRELIMINAR DE 
ADMISSIBILIDADE. 

(PRESENTE À SESSÃO A SUBPROCURADORA-GERAL CRISTINA ANDRADE 
MELO) 

* * * * * 
k!/ms 

. ｾ＠

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolução n.02/2012 e na Decisão Noi rílativa 
n.05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 2537301 
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Eli José Vaz, Elson Antônio de Andrade, Gilberto Paulo de Menezes, 
José Humberto Machado, Luiz Carlos Borges Ferreira, Paulo César 
Carneiro de Oliveira, Vicente Aparecido Gomes, Edimar Maria de 
Souza, Pedro Henrique de Souza, Márcia Aparecida Martins Sady e 
Tatiane Tavares dos Santos 

Câmara Municipal de João Pinheiro 

Processos referentes: 1102252, Recurso Ordinário; 986763, Auditoria 

Apensos: 

Procuradores: 

RELATOR: 

1082483, 1082488, 1082486, Recursos Ordinários 

Joaquim Santos Oliveira Neto, OAB/MG 34.038; Olavo Valadares de 
Oliveira Neto, OAB/MG 132.129 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO TELMO PASSARELI 

TRIBUNAL PLEN0-17/11/2021 

AGRAVO. RECURSO ORDINÁRIO. UNIRRECORRIBILIDADE. PRELIMINAR DE 
ADMISSIBILIDADE. CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE ADEQUAÇÃO DO RECURSO 
PARA O FIM PRETENDIDO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

Para que seja conhecido, o recurso deve cumprir, cumulativamente, todos os requisitos dos 
incisos 1 a IV do art. 329 do Regimento Interno desta Corte. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros do 
Tribunal Pleno, por unanimidade, e diante das razões expendidas na proposta de voto do 
Relator, em: 

1) conhecer, preliminarmente, do agravo, considerando que as partes são legítimas e que o 
recurso foi manejado a tempo e modo; 

II) negar provimento ao recurso, no mérito, mantendo-se a decisão agravada; 

III) determinar, promovidas as medidas legais cabíveis, o arquivamento dos autos. 

Votaram, nos termos acima, o Conselheiro Wanderley Ávila, o Conselheiro Sebastião Helvecio, 
o Conselheiro Cláudio Couto Terrão, o Conselheiro José Alves Viana, o Conselheiro Gilberto 
Diniz e o Conselheiro Durval Ângelo. 

Presente à sessão a Subprocuradora-Geral Cristina Andrade Melo. 

Plenário Governador Milton Campos, 17 de novembro de 2021. 

MAURI TORRES 
Presidente 

(assinado digitalmente) 

TELMO PASSARELI 
Relator 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolução n.02/2012 e na Decisão Normativél 
n.05/20t3. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 2594204 
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TRIBUNAL PLEN0-17/11/2021 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO TELMO PASSARELI: 

1 - RELATÓRIO 

Trata-se de agravo interposto pelos Srs. Eli José Vaz, Elson Antônio de Andrade, Gilberto Paulo 
de Menezes, José Humberto Machado, Luiz Carlos Borges Ferreira, Paulo Cesar Carneiro de 
Oliveira, Vicente Aparecido Gomes, Edimar Maria de Souza, Pedro Henrique de Souza, Mareia 
Aparecida Martins Sady e Tatiane Tavares dos Santos contra decisão por mim proferida nos 
autos do Recurso Ordinário 1102252 (peça 8 daquele processo), referendada pelo Tribunal 
Pleno na sessão de 18/08/2021 (peça 9). 

A decisão agravada, que não conheceu do referido recurso ordinário, teve por fundamento a 
ausência do pressuposto de admissibilidade prescrito no art. 99, parágrafo único, inciso li da 
Lei Orgânica e no art. 329, li, do Regimento Interno, ambos deste Tribunal de Contas, bem 
como no princípio da unirrecorribilidade ou da singularidade, por se tratar da interposição de 
recurso ordinário para modificação de outra decisão também proferida em sede de recurso 
ordinário. 

Autuado em 29/09/2021, o agravo foi distribuído à minha relatoria e encaminhado ao meu 
gabinete em atenção ao disposto no art. 338 do Regimento Interno do Tribunal. 

Em síntese, é o relatório. 

II - FUNDAMENTAÇÃO 

Preliminar de admissibilidade 

O acórdão recorrido foi disponibilizado em 16/09/2021 no Diário Oficial de Contas, tendo o 
recurso sido protocolizado em 29/09/2021. 

Assim, considerando que as partes são legitimas e que o recurso foi manejado a tempo e modo, 
entendo que o agravo preenche todos os requisitos de admissibilidade legais e regimentais, 
razão pela qual deve ser conhecido. 

Mérito 

Os agravantes se insurgem contra a decisão por mim proferida e referendada pelo Tribunal 
Pleno, a qual não conheceu de recurso ordinário em face de sua inadequabilidade à espécie. 
Conforme posto, os agravantes sustentam que o motivo da interposição do recurso que 
culminou na decisão agravada seria apenas o de estender os efeitos da decisão proferida nos 
autos dos Recursos Ordinários 1082483, 1082486 e 1082488 aos demais litisconsortes 
elencados nos autos da Auditoria 986763, e não de rediscutir a matéria original, ausente, a seu 
ver, qualquer afronta ao princípio da unirrecorribilidade. 

Entendo, no entanto, de maneira diversa. Isso porque o cabimento de recurso em face de decisão 
proferida em sede recursai demanda previsão expressa, o que inexiste no caso. Conforme se 
depreende de seu exame, os dispositivos contidos na Lei Orgânica e no Regimento Interno do 
Tribunal não previram a possibilidade de se tolerar a interposição de recurso ordinário contra 
decisão de outro recurso ordinário. 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolução n.02/2012 e na Decisão Normativa 
n.05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 2594204 · 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Os recursos previstos para repelir decisões proferidas pelo Tribunal são aqueles relacionados, 
em rol taxativo(ll, no art. 98 da Lei Complementar 102/2008, sendo cediço que, pelo princípio 
da unirrecorribilidade, cada um deles é adequado para combater uma "espécie" de decisão. ﾷｾﾷ＠

Significa dizer que, para cada natureza de aresto, existe um recurso específico e adequado para 
obtenção do provimento pretendido. A esse respeito, leciona Nelson Nery Junior12l: 

Não foi deixada ao alvedrio das partes a possibilidade de criação de recursos para 
exercitarem o inconformismo diante de decisão judicial, tampouco a escolha, dentre os 
recursos previstos na lei, daquele que melhor consultar-lhes os interesses. 

E, conforme a disposição do art. 334 do Regimento Interno, "Das decisões definitivas proferidas 
pelo Tribunal Pleno, pelas Câmaras ou pelo Relator caberá recurso ordinário que terá efeitos 
suspensivo e devolutivo''. Ressalta-se que é preciso ter presente que a expressão "decisões 
definitivas", como anteriormente sustentado, deverá ser entendida como: 

[ ... ]a decisão que pela primeira vez decide o mérito processual. Ou seja, o dispositivo deve 
ser lido da seguinte forma: da primeira decisão de mérito proferida Tribunal Pleno ou pelas 
Câmaras caberá recurso ordinário ou pedido de reexame, conforme o caso, com efeito 
suspensivo e devolutivo; por ser essa a única exegese que se compatibiliza com a 
sistemática jurídico-recursai aplicável a este Tribunal de Contas.13l 

De fato, se assim não o fosse, admitida seria a possibilidade infinita de interposição de recursos 
ordinários sucessivos, uma vez que contra qualquer decisão seria admissível essa espécie de 
apelo, o que tornaria infindável o reexame de mérito dos processos submetidos à jurisdição 
deste Órgão de Controle, transgredindo o princípio constitucional da razoável duração do 
processo, respaldado pelo inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição da República. 

Por fim, importa mencionar que existe a possibilidade de formulação de pedido de rescisão, 
caso haja irresignação contra decisões definitivas transitadas em julgado, conforme dispõe o 
art. 109 da Lei Orgânica14l: 

Art. 109 - O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, os responsáveis ou os 
interessados poderão solicitar ao Tribunal, no prazo de até dois anos, a rescisão das decisões 
definitivas do Tribunal Pleno e das Câmaras, sem efeito suspensivo, nos seguintes casos: 

1- se a decisão houver sido proferida contra disposição de lei; 

li- se o ato objeto da decisão houver sido fundado em falsidade não alegada na época do 
julgamento; 

Ili- se ocorrer superveniência de documentos novos com eficácia sobre a prova produzida 
ou a decisão adotada. 

Diante dessas considerações, entendo que a decisão agravada deve ser mantida, uma vez que o 
meio empregado pelos agravantes, quando da interposição do recurso que culminou na decisão 
ora agravada, é inadequado e impróprio para o fim pretendido, por não restar preenchido o 

1 Art.98 - Das decisões do Tribunal caberão os seguintes recursos: 

1- recurso ordinário; 

li- agravo; 

111- embargos de declaração; 

IV- pedido de reexame. 
2 NERY JUNIOR, Nelson. Teoria geral dos recursos. 6 ed. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2004, p. 49. 
3 Agravo 886018, sessão do dia 10/04/2013, de relataria do Cons. José Alves Viana. 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200·2/2001, na Resolução n.0212012 e na Decisão NormativB 
n.0512013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 2594204 
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pressuposto de sua admissibilidade prescrito no art. 99, parágrafo único, li, da Lei Orgânica e 
no art. 329, li, do Regimento Interno, ambos deste Tribunal de Contas. 

III - CONCLUSÃO 

Em face do exposto na fundamentação, proponho o conhecimento do recurso e, no mérito, a 
manutenção da decisão agravada. 

Promovidas as medidas legais cabíveis, arquivem-se os autos. 

* * * * * 
ms/ 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolução n.02/2012 e na Decisão Normativa 
n.05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 2594204 
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Secretaria do Pleno 

Processo n. 986763 

Data: 14/12/2021 

TERMO DE ENCAMINHAMENTO 

Cumpridas as providências de competência desta Secretaria, relativas ao 

disposto nos arts. 340 e 341 da Resolução 12/2008, quanto à decisão 

prolatada no Agravo n. 1109968, encaminho os presentes autos à 

Coordenadoria de Débito e Multa. 

ov eirinhas Arcanjo 
Diretor da ecret ia do Pleno em exercício 

SMF 
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CDM- COORDENAIXJRIA DE DÉBrro E MULTA 

Processo n. 986763 

Apm;o(s) n. 1082483, 1082486, 1082488 e 1102252 
Thita: 17/1212021 

TERMO DE JUNTADA DE A. R. 

Juntei a estes autos o presente Avrro de Rccebirrento de correspondêocia dos correios, foJ:rcTii!c ao ofuio 9867/2021. 

li 
1, 

. -· ---· --- -- ·-- --- •---- --
PREENCHER coM LETRA De FORMA' 

' 
lo 

! 
" • TCEMG - CDM --COORDENADORIA DE DEBll O E MULTA 

1 

, Nurn.Oficio:9867/2021 
ATAIRE 

' 1 
i 

1 
ｾ＠ : EncJcreco: 

ｾ＠ RUA ARNAl DO BATISTA FRANCO - 525 -l AEROPORTO 

Proc./Doc.: 91l6763 
ｾｔａｉｒｅ＠

1 

1 

1 ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' 

1 ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' 

1 

' ' r • 1 1 ' ' ' ' iUF PAIS/PAYS 
' 

1 1 1 1 1 t ' ' ' ' 

1 

Destinatario: 

TATIANE TAVARES DOS SANTOS 

111111111111111111111111 
ＺＡｃｾｬＹ＿ｴＭ

1 l [ -ＳＸ］ｾｾＺｾＭＭﾷ＼ＺＺＺＺｾｾｅｉｒｏＮ＠ MG 

1 ASSINATURA DO REC E 

Mnl : 988S2 ;GURADO I VALEUR oi=cLARi= 

l 
11 

' ·l ,, 

l·-.l, N" DOCUMENTO OE IDENTIFICAÇÃO 00 
RECEBEDOR I ÔRGÃO EXPEDIDOR 

--- ,- ＭＭｾ＠ .. ___ _/ 

RUBRICA E MAT. oo.a 
S/GNATURE DE ｌＧａｾｎｔ＠

! ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO 1 ADRESSE ｾ＠ RETOUR DANS LE VERS 

f 75240203-0 FC0463f16 

CARIMBO OE ENTREGA 
UNIDADE.DEDJ:STINO 

BU Df' DESTINATJON 
ＩｬＩ［ｾｕ＠ f · ｾ＠
'L-.: :_.' ......... 

ｾ＠ - .,. 
--. ---. _, \'<: \ 

2, JUH lOZI .. 

Executor: F.T.S. 
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CDM- COORDENADORIA DE DÉBITO E MULTA 

ｾｮＮＹＸＶＷＶＳ＠

Apenso(s) n. 1082483, 1082486, 1082488 e 1102252 

Data: 17/1212021 

TERMO DE JUNTADA DE A. R. 

J\llllei a estes autos o prcsenteAvro de Rcccbirrento de corresporrlêix:ia dos correios, rcfurcntc ao oocio 987112021. 

; 

' " l 
l 
1 
' ' J 

" l 
l 

....... ' 
ｬｬａｖｬｾｏｄｅ＠
Tà RECEBIMENTO 

TCEMG - CDM -COORDENADORIA DE DEBITO E MULTA 

Nurn.Oficio:9871 /?.021 

Proc./Doc.: 986763 

Destinatario: 
EDIMAR MARIA DE SOUZA 

Endercco: 
ou mos ANTONIO CARLOS - 661 . 

CEN rRO 

38770000 - JOAO PINHEIRO - MG 

lllll l li l/11111111111111 
C\li ＱＹＡＧｾｪ＠

,1 
• f ' 
' . 

•I .. 

VATAIRE 
WATAIRE 

UF PAIS / PAYS 

Mat.: 
98852 

ｾｇｕｒａｄｏＯ＠ VALEURDÉCLARÉ 

"A::il:ilNATURA 00 RECEBEDOR I S/GNA11JRE DU RECEPTEUR . .:___..; DATA OE RECEBIMENTO 

ｩＱﾺ￭ｾｊｌ＠

23 JUN 2021 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADREss' DE RETOUR DANS LE VERS 
75240203-0 FC0463 / 16 

I·· 

- .. Executor: F.T.S. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CDM- COORDENAIXJRJA DE DÉBITO E MULTA 

Aperno(s) n 1082483, 1082486, 1082488 e 1102252 

Data: 17/1212021 

TERMO DE JUNTADA DE A. R. 

JlDllci a estes autos o presente AW;o de Reccbirrento de corrcspondêocia dos correios, refurente ao ofb:i 9874/2021. 

TCEMG • CDM · COORDENAOORIA DE DEBITO E MULTA 

· Num.Oficio:9874/2021 

Proc./Doc.: 9B6763 

Destinatario: 
EDUARDO DE OLIVEIRA 

Enderece: 
RUA DONA ELVIRA COUTO. 610. 

UNIAO 

111111111111111111111111 
ie21ss.,.: 

38770000 - JOAO PINHEIRO - MG 

ASSINATURA-DO RECEBEDOR I SIGNATURE DU RECEPTEUR- -

NO DOCUMENTO OE IDENTIFICAÇÃO DO 
RECEBEDOR I ÔRGÃO EXPEDIDOR 

f\/\l - 11 .)\.\1 ｾＩｰ＠

ｒｕｂｒｉｃａｅｍａｔＮｑｱｾｏ＠
ｓｉｇｎａｔｕｒｅｄｅｌＧｾＢｦ｜ＱＱＮ＠

. '84 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO/ ADRESSE 
75240203-0 FC0463 / 16 

IATAIRE 
VATA/RE 
' 

•UF PAIS/ PAYS 

114x 188mm 

Executor: F.T.S. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CDM - COORDENADORIA DE DÉBITO E MULTA 

Apcn;o(s) n 1082483, 1082486, 1082488 e 1102252 

Data: 17/1212021 

TERMO DE JUNTADA DE A. R. 

Juntei a estes autos o presente AvNo de Rcccbim:nto de corresponlên:ia dos correios, referente ao ofi:io 9875/2021. 

ｾＭｾｾｾＸｾｅｓＺｎｔｮ＠ ___ __ -

" ' TCEMG • CDM . COORDF..NADORIA DE DEBITO F. MU!. TA 

Num. Ofir.io:91l7 !i/2021 

Proc./Doc.: 986763 

Destinatario: 

.111111111111111111111111 
2€2191F': 

PAULO CESAR CARNEIRO DE OLIVEIRA .. . 
Endereco: 

RUA AUGUSTA BARBOSA· 115 · 

FLORESTA 

\ 

ÍiRÉENCHER-CoM LETRA ｄｅＭｆｏｾ＠

ｾａｔａｉｒｅ＠
WATAIRE 

• UF PAIS/ PAYS 

38770000 · JOAO PINHEIRO· MG 
Mat.: 98852 :GURADO / VALEUR DECLARE 

) 

ASSINATURA DO RECEBEDOR I SIGNATURE DU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠

22 JUN 2021 

' ｖＬＯｾｾＢＢＭＭｯ＼ＧＭＭＱＭｌＮＮＮｌＮＮＮｌＮ＾ｾｾｾＭＭＧＭｦＭＭＬＬＯＭＭｾｾｾｾｾｾｾｾＭＭｬ＠
l 114 x 186 mm 

Executor: F.T.S. 
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CDM- COORDENADORIA DE DÉBrTOE MULTA 

Processo n 986763 

Aperno(s) n 1082483, 1082486, 1082488e1102252 
Data: 17/1212021 

TERMO DE JUNTADA DE A. R. 

Jlllllci a estes autos o presente Avi5o de Recebirrento de eorrcsp!)ixlêocia dos eo , rcfurcntc ao oful> 987612021. 

l 1:>AVISOOE ll ... ｾＭＭ bCl"CDIMCo.JT .... 

TCEMG - CDM - COORDEl,IAOORIA DE DEBITO E MULTA ATAIRE 
j ' Num.Olicio:01l7Gl2021 

/, 

ｾ＠
Proc./Doc.: 986763 111111111111111111111111 

'ATAIRE 

1 
Destlnatario: 

￪ｃＲＱＹｬＧｾＶ＠

\ 

l ELSON ANTONIO DE ANDRADE 

j Endereco: 

l RUA LUIZA GERALDA DE OLIVEIRA ｓｾｌｖａ＠ - 125Ü - : 

1 ( Ｚｾ［］Ｂｊｏａｏ＠ PINHE"O MG . ·, 

ASSINATURA DO RECEBEDOR I SIGNATURE DU Ri!CEPTEUR 

NOME LEGIVEL 00 RECEBEDOR I NOM LJSIBLE DU Ri!CEPTEUR ·' 

75240203-0 

UF PAIS/ PAYS 

.. 
Mat.: 98852 3URADO I VALEUR DÊCLARÊ 

DATA OE RECEBIMENTO 
DATE DE LIVRATION 

1 o tnl 1011 . ' . 

&ecutor: F.T.S. 
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CDM - COORDENADORIA DE DÉBITO E MULTA 

Processo n 986763 
Apcrno(s) n 1082483, 1082486, 1082488 e 1102252 

Data: 1711212021 

TERMO DE JUNTADA DE A. R. 

Juntei a estes autos o presente Avro de Rccebim:nto de corrcspomêrx:ia dos correios, retêrente ao oocio 9878/2021. 

\ 

1 
i 
'1 

! 

•>AVISO DE 
TA. RECC:BJHENTO 

TCEMG. CDM. ;;QORDENA'.JORIA DE DEBITO E MULTA 

Num. O ílci o:flll?f.l/2021 

Proc./Doc.: 966763 111111111111111111111111 
Ｒ･ＲＱｾｳｾ＠

! 
i 
1 Destinatario: 
l I RICARDO HENRIQUE BERNARDO DE MENDONCA 

I 
./ 

Endereco: 

RUA APARICIO SARAIVA· 202 · APT 102 

CENTRO 

36770000 - JOAO PINHEIRO· MG 

. ｾＭＭＭＭ .... --···-------·· ［ＭＭﾷＭﾷﾷﾷﾷﾷﾷＭﾷﾷｾ＠ ................... ＭＮｾ＠ ...... -

NOME L.EGIVEL DO RECEBEDOR I NOM LISIBLE DU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠

NO DOCUMENTO OE IDENTIFICAÇÃO 00 
RECEBEDOR / ôRGÃO EXPEDIDOR 

r./1at.: 

VATAIRE 
INATAIRE 

UF PAIS/ PAYS 

9885
•
2 

:GURAOO I VALEUR DÊCLARÊ 

CARIMBO DE ENTREGA 

ｾＬ＠ x'..186mm .,,. 

Executor: F.T.S. 
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CDM- COORDENADORIA DE DÉBITO E MULTA 

Processo n 986763 

Apcrno(s) n 1082483, 1082486, 1082488 e 1102252 
Data: 17/1212021 

TERMO DE JUNTADA DE A. R. 

Juntei a estes autos o presente Aviso de Recebitrento de correspoooência dos correios, refurentc ao ofkio 9879/2021. 

l 

l ., 
1 
" ' 

! 
l 
l 

- ｾ＠ .... ··------ ----- T· -- -- ---- - ---------- 'PREENCHERCOMLETRADE"FõRMAI 

,TCEMG l COM· COORDENADORIA DE DE.BITOE MULTA ':._• ---'=========; 
, NATAIRE 

ｾ［ｾＺＺｾｲｾＺｯＺＺＺＺＮｾｾＺ
ＰＲＱ＠

l/llllll llllllll Ili li llJ ｾｾＮＭＭＭＭＭｩ＠
Destina1ario' 

' LUIZ CARLOS BORGES FERREIRA 

Endereco: 

RUA FREI DIONISIO - 251 -

CENTRO 

38770000 • JOAO PINHEIRO. MG 

ASSINATURA 00 RECEBEDOR f S/GNATURE DU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠

N° DOCUMENTO DE IDENTIFJCAÇÃO DO . 
RECEBEDOR f ÔRGÃO EXPEDIDOR 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERS 
75240203-0 

ｾ･ｃｴＹｬＡｾ＿＠

Mal.: 98852. SEGURADO / VALEUR DÉCLARÉ 

114 x 186 mm 

Fxccutor: F. T. S. 
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CDM- COORDENADORIA DE DÉBITO E MULTA 

Processo n 986763 
Aperno(s) n 1082483, 1082486, 1082488 e 1102252 

Data: 17/1212021 

TERMO DE JUNTADA DE A. R. 

Juntei a estes. autos o presente Avi5o de Reeebirrento de correspondência dos correios, refurente ao ofi:io 9884/2021. 

TCEMG · ｾｄｍ＠ ·COORDENADORIA DE DEBITO E MULTA 
.iJATAIRE 

Num. Ofi r.i o:9ílíl4 /2021 

Pror../Doc.: 986763 

Destinàtario: 
ELI JOSE VAZ 

Endcreco: 

RUA JOAO VALADARES. 430. CASA 

1111/ l li llll l Ili llll li li 
ｾﾷＬＺＡｾ＠ :9!.'!.'..I 

NOME LEGIVEL DO RECEBEDOR I NOM LISIBLE DU ｒｾｃｅｐｔｅｖｒ＠

C.At'l).-05 ａＬＬｳｾ＠
ND DOCUMENTO_ DE IDENTIFICAÇÃO 00 
RECEBEDOR I ÔRGÃO EXPEDIDOR 

WATAIRE 

i • . 

' 

. 
1 UF 

' ' 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO / ADREsfiJ...')JStJETOIJRrDAfl 
75240203-0 FC0463 / 16 . 

. ' ' ' ' 1 ' • 

. . ' ' ' ' 1 ' • 

' . 1 1 1 •• ' 
PAIS IPAYS 

' \ 1 1 1 \ 1 1 1 

28 JUN 2021 

114x 186 mm 

Executor: F.T.S. 
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TRIBUNAL Dt CON(rAS DO ｅｓｔａｄｏｾ＠ MINAS IS 
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- CARTA 
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Num.Oficlo:9873/2021 

Proc./Doc.: 986763 
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TRJBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CDM- COORDENADORIA DE DÉBITO E MULTA 

Processo n 986763 

Apcrno(s) n l 082483, 1082486, l 082488 e 1102252 

Data: 17/1212021 

TERMO DE JUNTADA DE DEVOLUÇÃO DE A.R 

Juntei a estes autos o presente Av5o de Reecbirrento de correspondência refurente ao ofbo de n 9873/2021/CDM, (fu. 
314/318), devolvido pelos correKis corrn anotação MUDOU-

I 

. ｾＭ

.1 
{ V· 

Executor: F.T.S. 
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TR1BUNAL DE CONTAS DOESTADO DE MINAS GERAIS 

CDM - COORDENADORIA DE DÉBITO E MULTA 

Processo n 986763 

Apcrno(s) n 1082483, 1082486, 1082488 e 1102252 

Data: 1711212021 

TERMO DE JUNTADA DE DEVOLUÇÃO DE A.R 

Juntei a estes autos o presente Avi5o de Rcccbirrcnto de correspoirlêocia refurente ao ofi::io de n 988212021/CDM,(fls. 
348/350), demlvido pelos correios conn anotação D .CONHECIDO 

Executor: F.T.S. 
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Ref.: Processo nº 986. 763 

Belo Horizonte, 18 de janeiro de 2022. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso II do artigo 7° da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa imposta conforme decisão prolatada em sessão da 
PRIMEIRA CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" de 
15110/2019, ratificada após não conhecimento do Recurso Ordinário 1.102.252, conforme decisão pro latada 
em sessão Plenária do dia 18/08/2021, nos termos do acórdão às fls. 357/357v, publicado no "DOC" de 
24/11/2021 e mantida após negativa de provimento do Agravo 1.109.968, conforme decisão prolatada em 
sessão Plenária do dia 17/11/2021, nos termos do acórdão às fls. 360/360v. Encaminhamos, ainda, o boleto 
bancário, para o pagamento do valor devido. 

Fica V. S'. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS", no grupo "SECRETARIA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMUL TAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde g ue o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 18/1/2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
lnadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.º 12/2008 - RITCEMG. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo "Fale conoosi::o!!"-em-...:"::>l.s. temas disponibilizados aos 
jurisdicionados", acessível no ｐｯｾｲｴＡＡＡ｡ＡＡｊｬ｟ＮｗＺｗｊｗＺａＱＮＡＮｩＮ｟＠ __ J 

ILMO(A). SR(A). 
TA TIANE TA V ARES DOS SANTOS 
CONTROLADOR INTERNO, NA ÉPOCA 
RUA ARNALDO BATISTA FRANCO, N. 525, AEROPORTO 
JOÃO PINHEIRO/MO 
CEP: 38.770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEI': 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2111 



OFÍCIO Nº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DOESTADO DE MINAS GERAIS 

369/2022/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORJA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2021 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2019 

VENC. BOLETO PI CÁLCULO DE JUROS: 30/07/2021 

RESPONSÁVEL: TATIANE TAVARES DOS SANTOS 

CPF: 067.051.216-88 

, Multa 

Multa aplicada em razão da irregularidade do controle nas prestações de contas nas verbas de gabinete prestadas 
em contrariedade à regulamentação, contendo documentação imprópria ou estranha à atividade parlamentar, 
configurando subsídio indireto, item 2.1.5, no valor de R$1.500,00 e pela falha do controle nas prestações de 
contas de viagens apresentadas em desconformidade com a legislação, contendo documentação imprópria ou 
estranha à atividade parlamentar, item 2.1.8, R$1.500,00 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 3.000,00 

Índice de Correção 

1,0763185 

Valor Corrigido 

R$ 3.228,96 

Valor devido: R$ 3.228,96 

Valor histórico total devido: R$ 3.000,00 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 3.228,96 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 13/0112022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC O 1643-5. ｾ＠

Data de Geração do Relatório: 18/01/2022 

Data de Geração do Relatório: 18/01/2022 



BENEFICIÁRIO : FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435- Belo Horizonte- MG 
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Pagavel em qualquer banco e Casas Lotéricas - Até o vencimento 0410312022 . 
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FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - 28. 799. 90810001-26 1615-2100603185-4 
Oa!11 ao Ootum'zflltl l N" d<I Oocumcnlo !'"""'°" i"·;; ｉｏｍｾ［Ｌ［［［［ＱＰ＠
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1810112022 0000090723 DV 00000090723 
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Jo n. 36912022 1 AUDITORIA n. 986763 º·ºº 
Parcela 1 de 1 1 Oeclsao de 0111012010 
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º·ºº Para maior esclarecimento acesse www.tce.mg.gov.br 
f•) l,l<m1/,,.lllli1 

NÃO RECEBER APÔS O VENCIMENTO. 
0,00 

{•} ｏｵｬＯｍａ｜Ｎｦｾｍｩ＠

ｂｾｬｬｬｬｦｩ､ｩｲｬｯ＠ 0,00 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS M \/;:IOf_et:obfndrl 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435- Belo Horizonte -MG 3228,96 

ＧＭｾ＠ TATIANE TAVARES DOS SANTOS -CPF: 067.051.216-88 

RUA ARNALDO BATISTA FRANCO, 525, AEROPORTO, JOÃO PINHEIROIMG 

CEP: 38. 770-000 
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FICHA DE COMPENSAÇÃO 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ofício nº 371/2022/CDM 

Ref.: Processo nº 986. 763 

Coordenadoria de Débito e Multa 
ｾ￭［ｦﾷｾＬ＠
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Belo Horizonte, 18 de ｪ｡ｮｾｴＮｯｾ￳Ｇ＠ · . 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso II do artigo 7º da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa imposta conforme decisão prolatada em sessão da 
PRIMEIRA CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" de 
15/10/2019, ratificada após não conhecimento do Recurso Ordinário 1.102.252, conforme decisão prolatada 
em sessão Plenária do dia 18/08/2021, nos termos do acórdão às fls. 357/357v, publicado no "DOC" de 
24/11/2021 e mantida após negativa de provimento do Agravo 1.109.968, conforme decisão prolatada em 
sessão Plenária do dia 17/11 /2021, nos termos do acórdão às fls. 360/360v. Encaminhamos, ainda, o boleto 
bancário, para o pagamento do valor devido. 

Fica V. S'. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "lNFORMAÇÕE

0

S E 
SERVIÇOS", no grupo "SECRETARIA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e infomrnr o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde que o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º J 02 de J 8/1 /2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
lnadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.º 12/2008 - RJTCEMG. 

Em caso de dúvidas, en em contato pelo " 
/ 

jurisdicionados", acessível no Portal do TCEMG. 

lLMO(A). SR(A). 
EDIMAR MARIA DE SOUZA 
CONTROLADOR INTERNO, NA ÉPOCA 
OUTROS ANTONIO CARLOS, N. 661, CENTRO 
JOÃO PINHEIRO/MO 
CEP: 38.770-000 

COMUNJCADO JMPORTANTE 

as disponibilizados aos 

I 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEP: 30380-435 
lei.: OXX 31 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

371/2022/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

DECISÃO: PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019p 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

VENC. BOLETO Pi CÁLCULO DE JUROS: 30/07/2021 

RESPONSÁVEL: EDIMAR MARIA DE SOUZA 

CPF: 240.438.931-91 

Multa 
Multa aplicada em razão da realização de despesas a título de verba de gabinete dos vereadores, sem o devido 
cumprimento do prévio empenho que as legitimam, constando, indevidamente, a própria Câmara como credora, 
item 2.1.2, R$ l .500,00; de despesas de viagens dos vereadores, sem o devido cumprimento do prévio empenho 
que as legitimam, item 2.1.6, R$1.500,00; e, pela ausência de prévio empenho e por sua incorreta contabilização, 
quanto ao tipo de empenho utilizado e à indicação do credor, no que tange às despesas com reembolso a 
vereadores residentes a mais de 30 km da sede. do município, para comparecimento à reuniões da Câmara, 1 tem 
2.1.9, R$1.500,00 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 4.500,00 

Índice de Correção 

1,0763185 

Valor Corrigido 

R$ 4.843,43 

Valor devido: R$ 4.843,43 

Valor histórico total devido: R$ 4.500,00 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 4.843,43 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 13/01/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC O 1643-5-r-

Data de Geração do Relatório: 18/01/2022 

Data de Geração do Relatório: 18/0112022 



BENEFICIÁRIO: FUNOO 00 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435- Belo Horizonte -MG 
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FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 28. 799.908/0001-26 04/03/2022 4843,43 
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1615-2/00603185-4 00000090703 

1{J BANCOOO BRASIL 1001-9 1 00190.00009 03206.004008 00090.703174 1 89140000484343 
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Pagável em qualquer banco e Casas Lotéricas· Até o vencimento 04/03/2022 
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FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - 28. 799.908/0001-26 1615-2/00603185-4 

Data oc ｄｯｷｲＡＱｾｯｴｯ＠ 1 ... " º""'"'"" Ｑｅｾ･ｄｯｴ＠
ｉＢＧｾ＠

ｉｄｬｩｴ｡｣Ａ｣ｐｾｬｬＧＡＺｬｬｴｯ＠ ｎｍｾｯ＠ NunteUl ! Cód. !lo ｕｃｃｉｊｲｲｩｾＱＱ￵＠

18/01/2022 0000090703 DV 18/01/2022 00000090703 

Usoao8ww 
ｬ｣｡ｾ［［＠ 1 Espklc Moeoo 1 Ovel'IK!.WP. MQOCll 1 va1ru A!O/x1ll f"l \i'alnr M ow..mtnio 

R$ 4843,43 

ｴＱＱＡＭｬｲＱＱ｣ＶｾＢ＠ H OC"..wirt111.:.D!lr.lf'fl!a 

Jo n. 37112022 1 AUDITORIA n. 986763 0,00 

M ＰｴｴｴＱＱ＾ｾ＠ ｄ･ｬｬｵ•ﾵｾ＠

Parcela 1 de 1 1 Oecisao de 0111012019 
0,00 

Para maior esdarecimento acesse www.tce.mg.gov.br 
ＱｾＩ＠ 11"'3/Wvt:a 

NÃO RECEBER APÓS O VENCIMENTO. 
0,00 

{•)Otr!rMA•,,.!:<;on'°"> 

B!.'11tilldario 
0,00 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS ｍｖｾＺｯｲｴｷｴｬｏｏ＠

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435- Belo Horizonte- MG 4843,43 

PWJll(lr>r 

EDIMAR MARIA DE SOUZA - CPF: 240.438.931-91 

OUTROS ANTONIO CARLOS, 661, CENTRO, JOÃO PINHEIRO/MG 

CEP: 38. 770-000 

C61l.'oo d•, e11r.-a 

FICHA DE COMPENSAÇÃO 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 372/2022/CDM 

Ref.: Processo nº 986. 763 

Prezado(a) Senhor(a), 

Belo Horizonte, 18 de janeiro de 2022. 

Em cumprimento ao disposto no inciso ll do artigo 7º da Resolução Delegada nº O 1/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa imposta conforme decisão prolatada em sessão da 
PRIMEIRA CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às tls. 289/290v, publicado no "DOC" de 
15/10/2019, ratificada após não conhecimento do Recurso Ordinário 1.102.252, conforme decisão pro latada 
em sessão Plenária do dia J 8/08/2021, nos termos do acórdão às tls. 357/357v, publicado no "DOC" de 
24/11/2021 e mantida após negativa de provimento do Agravo 1.109.968, conforme decisão prolatada em 
sessão Plenária do dia 17/11 /2021, nos termos do acórdão às tls. 360/360v n minhamos, ainda, o boleto 
bancário, para o pagamento do valor devido. • ｾ＠ 'Õo 
Fica V. S'. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento d ui ｩＺｊｾｾ｡＠ , até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado. Ressalta-se a e stitui ão determinadas or este 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º J 02 de 18/1/2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
lnadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.º 12/2008 - RITCEMG. 

Em caso de dúvidas, entrar em Ｙ｣ｯＺｊｊＱＱＳｴ･Ｍｰ･ＧＶＮＮＮＮＡｬＢｬ＼｡ｊｬＮ･Ｎ｟｟ｾｉｕｬＡｬ･ｴｴＧＢＭＭ［ｭｩＮＮＮ｟ＺＧｾＧｓｩｳｴ･ｭ｡ｳ＠ disponibilizados aos 
jurisdicionados", acessível no P do TCEMG. 

ILMO(A). SR(A) .. 
JOSE HUMBERTO MACHADO 
VEREADOR, NA .ÉPOCA 
FAZENDA FAZENDA FRUTA D'ANTA, N. 90, ZONA RURAL 
JOÃO PINHEIRO/MG 
CEP: 38. 770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos tisicas ou elelrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

i 
ｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾＭＭｊ＠

A v. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizontc-MG, CEP: 30380-435 
Tf'.I · ffXX 11114R-?111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

372/2022/CDM 

986.763 

2016 
AUDITORIA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

DECISÃO: PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 
PUBLICAÇÃO: DOC de 15110/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 
VENC. BOLETO PI CÁLCULO DE JUROS: 30/07/2021 

RESPONSÁVEL: JOSE HUMBERTO MACHADO 

CPF: 693.142.256-15 

Mutta . 
Multa aplicada em razão da realização de despesas à título de verba de ga ﾷｦｵＺｾ＠ v. readores, sem o devido 
cumprimento do prévio empenho que as legitimam, constando, indevida ･ｾｾｪＡ＠ ria Câmara como credora, 
item 2.1.1, no valor de RS.000,00; de deixar de ordenar as despesas ' ｩ｣［ＺＬ｜ｾ＠ c teia da Câmara destinadas á 
manutenção dos gabinetes dos vereadores, enquanto presidente da ｾｩｬＺｴ＾ｯｲ＠ nadar de despesa, no exercício 
de 2013, o que resultou em gastos corriqueiros pelos edis, sem pi eja e\i"To equado e impróprios ao exercício 
do mandato eletivo, item 2.1.2, no valor de R$5.000,00; de ｾ＠ e arma rotineira, indiscriminada, por 
iniciativa própria e sem apresentar a motivação e transparên ﾷｾ＠ ｾ￠ｲﾷ＠ s ao exercício do mandato parlamentar, 
sem que tenham sido preenchidos os requisitos essenciai ｾｲｾ＠ ção do caráter indenizatório das despesas, 
item 2.1.2, no valor de R$5.000,00; de despesas de via e adores sem o devido cumprimento do prévio 
empenho que as legitimam, item 2.1.6, no valor de 5 O· e ordenar e autorizar o pagamento de despesas 
com reembolsos, sem proceder a análise dos st af dos, item 2.1.7, no valor de R$5.000,00; pela 
realização de gastos de forma indiscriminada ･ｾｾ＠ o mentas, por iniciativa própria, sem a transparência 
efetiva da sua finalidade em ação parlame Ｇ｜Ｇ＿ｾﾷｯ＠ ｾ･ｴｩｶｯ＠ de atender ao interesse público ou, em alguns 
casos, exercendo atribuição específica do :l'bi@, i 2.1.7, no valor de R$5.000,00; por ordenar despesas a 
título de ajuda de custo, que configuram sub io ndireto a vereadores, em violação ao art. 39, § 4º da CF/88, 
item 2. l .9, no valor de R$5.000,00; e, pelo recellimento ilícito de ajuda de custo, em flagrante violação ao art. 
39, § 4° da CF/88, item 2.1.9, no valor de R$5.000,00 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 40.000,00 

Índice de Correção 

1,0763185 

Valor Corrigido 

R$ 43.052,74 

Valor devido: R$ 43.052,74 

Valor histórico total devido: R$ 40.000,00 
Valor histórico total devido, corrigido: R$ 43.052, 74 

Data de Geração do Relatório: 18/01/2022 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 13/01/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-5. 

Data de Geração do Relatório: 18/01/2022 



BENEFICIÁRIO : FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435 - Belo Horizonte -MG 

CW'JICPF 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 28. 799. 908/0001-26 

1615-2/00603185-4 00000090724 

S BANCO DO BRASIL 001-9 

Pagável em qualquer banco e Casas Lotéricas - Até o vencimento 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

18/0112022 0000090724 1810112022 
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J n. 37212022 1 AUDITORIA n. 986763 

Parcela 1 de 1 1 Decisão de 01110/2019 

Para maior esdarecimento acesse www.tce.mg.gov.br 

NÃO RECEBER APÔS O VENCIMENTO. 

･ｾＱＱ｣ｦｩ､ｴＱＱｩｯ＠

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435 - Belo Horizonte -MG 

JOSE HUMBERTO MACHADO - CPF: 693.142.256-15 

FAZENDA FAZENDA FRUTA D'ANTA, 90, ZONA RURAL, JOÃO PINHEIROIMG 

CEP: 38.770-000 

(+) ｾｈｬｬＯｆｊＡＩｬＺ｡＠

43052,74 

04/03/2022 

1615-2/00603185-4 

00000090724 

43052,74 

0,00 

0,00 

º·ºº 
0,00 

43052,74 

FICHA DE COMPENSAÇÃO 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS ｇｾｒａｊｓ＠
. ＬＨｾｉＧﾷＧﾷ＠ De Q; . 

Coordenadoria de Débito e Multa ｩｾＧｾ＠ e 0 M 0,t;_: 
·'-. 7 
i FL-3.t._,2 U> 

Ofício nº 389/2022/CDM ｾｾ＠
ｾ＠ ＭＮ｡ＮｾＧＺＺ［ｩ＠

Ref.: Processo nº 986.763 ::..."''"' 

Belo Horizonte, 18 de janeiro de 2022. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso II do artigo 7° da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à restituição imposta conforme decisão pro latada em sessão 
da PRIMEIRA CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" 
de 15/10/2019, ratificada após não conhecimento do Recurso Ordinário 1.102.252, conforme decisão 
pro latada em sessão Plenária do dia 18/08/2021, nos termos do acórdão às tls. 357/357v, publicado no "DOC" 
de 24/11 /2021 e mantida após negativa de provimento do Agravo 1.109.968, conforme decisão pro latada em 
sessão Plenária do dia 17/11/2021, nos termos do acórdão às fls. 360/360v. 

Fica V. S'. intimado( a) a efetuar e comprovar o recolhimento do valor a ser restituído, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da juntada do AR aos autos. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Informamos que a restituição se sujeitará à incidência de juros de ｭｯｲｾ＠ 1 islação a que se 
submeter o Estado ou o Município credor, bem como à ｩｮ｣ｩ､￪ｮ｣ｩｾｴｲ￩ｯｲｲｾｾﾷｍＡＧｬｨ･＠ ' a, e deverá ser 
recolhida aos cofres públicos, devidamente atualizada até a ermos do §3°, do art. 
11, da Resolução 13/2013. 

Para comprovação do recolhimento da restitui • 
autenticada, emitido pelo órgão compete º'rti:.':)"l.J"' 
de pagamento. (' ｃ｜｜ｾ＠

Caso deseje realizar o parcelamento ｍｾｦｩｴ＠ · o, o pedido deverá ser feito junto ao órgão credor. Nesse 
caso, é necessário encaminhar a este · · nal documento original ou em cópia autenticada do acordo de 
parcelamento realizado, bem como encaminhar mensalmente o comprovante de pagamento das parcelas. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 18/1/2008. 

Em caso de dúvidas, entrar contato pelo 
jurisdicionados", acessível no Portal do TCEMG. 

ｾ｡ｭＮＮ｟･｟ｮＮｊｴＭ･ＬＧＭＧＧＭＧＧﾰＢ＠

ILMO(A). SR(A). ' 
JOSE HUMBERTO MACHADO 
VEREADOR, NA ÉPOCA 
FAZENDA FAZENDA FRUTA D'ANTA, N. 90, ZONA RURAL 
JOÃO PINHEIRO/MO 
CEP: 38.770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

'stemas disponibilizados aos 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizontc-MG, CEP: 30380-435 
TPl · ílYY 11 ｩｩ､ｾＭ＿ＱＱＱ＠



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

OFÍCIONº: 

PROCESSO: 
EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 
DECISÃO: 

PUBLICAÇÃO: 

389/2022/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 
PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

DOC de 1511012019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 2 l /05/2021 

RESPONSÁVEL: JOSE HUMBERTO MACHADO 
CPF: 693.142.256-15 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com reembolsos a vereadores residentes 
a mais de 30Km da sede do município, para comparecimento às reuniões da Câmara, de janeiro a maio de 2015, 
caracterizadas como ajudas de custo, item 2.1.9 da fundamentação (fls. 248v e peça 6) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 1.666,08 

Índice de Correção 

1,5290099 

Valor Corrigido 

R$ 2.547,45 

Valor devido: R$ 2.547 ,45 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com reembolsos a vereadores residentes 
a mais de 30Km da sede do município, para comparecimento às reuniões da Câmara, em 2014, caracterizadas 
como ajudas de custo, item 2.1.9 da fundamentação (fls. 248v e peça 6) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 2.348,64 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,5290099 

Valor Corrigido 

R$ 3.591,09 

Valor devido: R$ 3.591,09 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2015, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 324) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$ 8.521,53 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,3778913 

Valor Corrigido 

R$ 11.741,74 

Valor devido: R$ 11.741,74 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2013, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 102) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 22. 754,04 
Índice de Correção 

1,6258542 

Valor Corrigido 

R$ 36.994, 75 

Data de Geração do Relatório: 1810112022 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa ［ｪ Ｚｾｩｾ＠ (;:. 
\) "i;\ 

\ CD M ;z-; 

OFÍCION": 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

389/2022/CDM 

986.763 

2016 

NATUREZA: AUDITORIA 

(' f/ ｾｦｦ｟＠ 7fu 

\ - ･ｦｾ＠1,.. ｾ＠

'0''1 ｾＭ-Jl. ooR-

ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

DECISÃO: PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: JOSE HUMBERTO MACHADO 

CPF: 693.142.256-15 

Mês/Ano Valor Histórico Índice de Correção Valor Corrigido 

Valor devido: R$ 36.994,75 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com reembolsos a vereadores residentes 
a mais de 30Km da sede do município, para comparecimento às reuniões da Câmara, em 2013, caracterizadas 
como ajudas de custo, item 2.1.9 da fundamentação (fls. 248v e peça 6) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 4.249,92 

Índice de Correção 

l ,6258542 

Valor Corrigido 

R$ 6.909,75 

Valor devido: R$ 6.909,75 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2014, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 102) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 23.137,82 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,5290099 

Valor devido: 

Valor Corrigido 

R$ 35.377,96 

R$ 35.377,96 

Restituição, aos cofres municipais, da .importância referente a despesas com viagens, em 2014, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1.7 da fundamentação (fls. 248v e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 3.217,08 

Índice de Correção 

1,5290099 

Valor Corrigido 

R$ 4.918,95 

Valor devido: R$ 4.918,95 

Valor histórico total devido: R$ 65.895,11 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 102.081,69 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 13/01/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC ＰＱＶＴＳＭＵＮｾ＠

Data de Geração do Relatório: 18/01/2022 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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Coordenadoria de Débito e Multa /,/'" e ｾ＠ : '-q\_ 
/t.'._ l) t\/1 ｾＮ｜＠

( ｮ｟Ｓｦｾ＠ . f;,1 

Ofício.oº 378/2022/CDM \-t. ｾﾷ＠ ") 
Ref.: Processo nº 986.763 ｜ｾｾ＠ .. ｾＺＣＯ＠

Belo Horizonte, 18 de janeiro de 2022. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso .li do artigo 7º da Resolução Delegada nº O 1/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa imposta conforme decisão prolatada em sessão da 
PRIMEIRA CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" de 
15110/2019, ratificada após não conhecimento do Recurso Ordinário 1.102.252, conforme decisão pro latada 
em sessão Plenária do dia 18/08/2021, nos termos do acórdão às fls. 357/357v, publicado no "DOC" de 
24/11/2021 e mantida após negativa de provimento do Agravo 1.109.968, conforme decisão prolatada em 
sessão Plenária do dia 17/11/2021, nos termos do acórdão às fls. 360/360v. Encaminhamos, ainda, o boleto 
bancário, para o pagamento do valor devido. 

Fica V. S'. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, urna segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.rng.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS", no grupo "SECRETARIA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem corno o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde que o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento, 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 18/1/2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
lnadirnplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.º 12/2008 - RITCEMG. 

Em caso de dúvidas, entrar em 
jurisdicionados", acessível no Ell<F!ttl-tlo;f(:EJV!L>:---k_ 

ILMO(A). SR(A). 
PAULO CESAR CARNEIRO DE OLIVEIRA 
VEREADOR, NA ÉPOCA 
RUA AUGUSTA BARBOSA, N. 115, FLORESTA 
JOÃO PINHEIRO/MG 
CEP: 38.770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

as disponibilizados aos 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos tisicas ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEI': 30380-435 
Te!.: OXX 31 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCION": 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

378/2022/CDM 

986.763 

2016 

NATUREZA: AUDITORIA 

ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

DECISÃO: PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21 /05/2021 

VENC. BOLETO PI CÁLCULO DE JUROS: 30/07/2021 

RESPONSÁVEL: PAULO CESAR CARNEIRO DE OLIVEIRA 

CPF: 728.598.496-53 

Multa 

Multa aplicada em razão da realização de gastos de forma rotineira, indiscriminada, or iniciativa própria e sem 
apresentar a motivação e transparência necessárias ao exercício do mandato parlamentar, não observando os 
requisitos essenciais à caracterização do caráter indenizatório das despesas, item 2.1.2, no valor de R$5.000,00 
e; pela realização de gastos de forma indiscriminada em deslocamentos, por iniciativa própria, sem a 
transparência efetiva da sua finalidade em ação parlamentar, com o objetivo de atender ao interesse público ou, 
em alguns casos, exercendo atribuição específica do prefeito, item 2.1.7, no valor de R$5.000,00 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 10.000,00 

Índice de Correção 

1,0763185 

Valor Corrigido 

R$ I0.763,18 

Valor devido: R$ 10.763,18 

Valor histórico total devido: R$ 10.000,00 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 10. 763,18 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 13/01/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC ＰＱＶＴＳＭｾ＠

Data de Geração do Relatório: 18/0112022 

Data de Geração do Relatório: 18101/2022 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 391/2022/CDM 

Ref.: Processo nº 986.763 

Prezado(a) Senhor(a), 

Belo Horizonte, 18 de janeiro de 2022. 

Em cumprimento ao disposto no inciso II do artigo 7º da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à restituição imposta conforme decisão prolatada em sessão 
da PRIMEIRA CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" 
de 15/J 0/2019, ratificada após não conhecimento do Recurso Ordinário 1.102.252, conforme decisão 
pro latada em sessão Plenária do dia 18/08/2021, nos termos do acórdão às fls. 357/357v, publicado no "DOC" 
de 24/J J/2021 e mantida após negativa de provimento do Agravo 1.109.968, conforme decisão prolatada em 
sessão Plenária do dia 17/1 1/2021, nos termos do acórdão às fls. 360/360v. 

Fica V. S'. intimado( a) a efetuar e comprovar o recolhimento do valor a ser restituído, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da juntada do AR aos autos. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Informamos que a restituição se sujeitará à incidência de juros de mora, na forma da legislação a que se 
submeter o Estado ou o Município credor, bem como à incidência de correção monetária, e deverá ser 
recolhida aos cofres públicos, devidamente atualizada até a data do pagamento, nos termos do §3º, do art. 
11, da Resolução 13/2013. 

Para comprovação do recolhimento da restituição, V .Sa. deverá encaminhar documento original ou em cópia 
autenticada, emitido pelo órgão competente do Estado ou do Município credor, informando o valor e a data 
de pagamento. 

Caso deseje realizar o parcelamento da restituição, o pedido deverá ser feito junto ao órgão credor. Nesse 
caso, é necessário encaminhar a este Tribunal documento original ou em cópia autenticada do acordo de 
parcelamento realizado, bem como encaminhar mensalmente o comprovante de pagamento das parcelas. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 18/1 /2008. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato "Fale ｣Ｚｾｯｾｳ･ｴｲＧＭＭ･ｮｲｲＧＢｓｩｳｬｬＺＡＡｬＺ｡ｳ＠ disponibilizados aos 
jurisdicionados", acessível no ｐｯｲｴｴｾ｡ｪ｟ｉ＠ do-.+f'8'1ET:----;;..C:::.--

ILMO(A). SR(A). 
PAULO CESAR CARNEIRO DE OLIVEIRA ------
VEREADOR, NA ÉPOCA 
RUA AUGUSTA BARBOSA, N. 115, FLORESTA 
JOÃO PJNHEJRO/MG 
CEP: 38.770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. ｒｾｪ｡＠ Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEI': 30380-435 
TpJ · OXY 11 lldSL?lll 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIONº: 

PROCESSO: 
EXERCÍCIO: 

391/2022/CDM 

986.763 

2016 
NATUREZA: AUDITORJA 

ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

DECISÃO: PRJMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/l 0/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: PAULO CESAR CARNEIRO DE OLIVEIRA 

CPF: 728.598.496-53 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2013, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/tls 12) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 22.800,00 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,6258542 

Valor Corrigido 

R$ 37.069,48 

Valor devido: R$ 37.069,48 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2014, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/tls 271) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 24.067,68 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,5290099 

Valor Corrigido 

R$ 36.799,72 

Valor devido: R$ 36.799,72 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2014, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1.7 da fundamentação (fls. 248v e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 3.716,37 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,5290099 

Valor Corrigido 

R$ 5.682,37 

Valor devido: R$ 5.682,37 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2013, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1.7 da fundamentação (fls. 248v e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 585,27 

Índice de Correção 

1,6258542 

Valor Corrigido 

R$951,56 

Data de Geração do Relatório: 18/01/2022 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCION": 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

391/2022/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

DECISÃO: PRJMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: PAULO CESAR CARNEIRO DE OLIVEIRA 

CPF: 728.598.496-53 

Mês/Ano Valor Histórico Índice de Correção Valor Corrigido 

Valor devido: R$ 951 ,56 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2015, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 330) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$ 8.521,56 

Índice de Correção 

1,3778913 

Valor Corrigido 

R$11.741,78 

Valor devido: R$11.741,78 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2015, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1.7 da fundamentação (fls. 248v e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$ 1.899,96 

Índice de Correção 

1,3778913 

Valor Corrigido 

R$ 2.617,94 

Valor devido: R$ 2.617 ,94 

Valor histórico total devido: R$ 61.590,84 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 94.862,85 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 13/01/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-5. v· 

Data de Geração do Relatório: 18/0112022 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ofício nº 382/2022/CDM 

Ref.: Processo nº 986.763 

Prezado(a) Senhor(a), 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Em cumprimento ao disposto no inciso li do artigo 7º da Resolução Delegada nº 01/2019. - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à restituição imposta conforme decisão pro latada em sessão 
da PRIMEIRA CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às tls. 289/290v, publicado no "DOC" 
de 15/10/2019, ratificada após não conhecimento do Recurso Ordinário 1.102.252, conforme decisão 
pro latada em sessão Plenária do dia 18/08/2021, nos termos do acórdão às tls. 357/357v, publicado no "DOC" 
de 24/11/2021 e mantida após negativa de provimento do Agravo 1.109.968, conforme decisão prolatada em 
sessão Plenária do dia 17/11 /2021, nos termos do acórdão às tls. 360/360v. 

Fica V. S'. intimado( a) a efetuar e comprovar o recolhimento do valor a ser restituído, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da juntada do AR aos autos. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Informamos que a restituição se sujeitará à incidência de juros de mora, na forma da legislação a que se 
submeter o Estado ou o Município credor, bem como à incidência de correção monetária, e deverá ser 
recolhida aos cofres públicos, devidamente atualizada até a data do pagamento, nos termos do §3º, do art. 
11, da Resolução 13/2013. 

Para comprovação do recolhimento da restituição, V .Sa. deverá encaminhar documento original ou em cópia 
autenticada, emitido pelo órgão competente do Estado ou do Município credor, informando o valor e a data 
de pagamento. 

Caso deseje realizar o parcelamento da restituição, o pedido deverá ser feito junto ao órgão credor. Nesse 
caso, é necessário encaminhar a este Tribunal documento original ou em cópia autenticada do acordo de 
parcelamento realizado, bem como encaminhar mensalmente o comprovante de pagamento das parcelas. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de J 8/1/2008. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo "Fale conosco" em "Sistemas disponibilizados aos 
jurisdicionados", acessível no Po 

ILMO(A). SR(A). 
VICENTE APARECIDO GOMES 

Atencio amente, 
ｾｾ＠ .................. 
WAGNER ROBER 

Coordenador de e 

VEREADOR, NA ÉPOCA " 
RUA MILTON ALVES FERREIRA, N. 291 - CENTRO, DISTRITO CANA BRAVA 
JOÃO PINHEIRO/MG 
CEP: 38. 773-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos tennos da .Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCION": 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

382/2022/CDM 

986.763 

2016 

NATUREZA: AUDITORIA 

ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

DECISÃO: PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: VICENTE APARECIDO GOMES 

CPF: 400. 740.136-53 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com reembolsos a vereadores residentes 
a mais de 30Km da sede do município, para comparecimento às reuniões da Câmara, em 2014, caracterizadas 
como ajudas de custo, item 2.1.9 da fundamentação (fls. 248v e peça 6) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 3.131,52 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,5290099 

Valor Corrigido 

R$ 4.788,13 

Valor devido: R$ 4. 788,13 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com reembolsos a vereadores residentes 
a mais de 30Km da sede do município, para comparecimento às reuniões da Câmara, de janeiro a maio de 2015, 
caracterizadas como ajudas de custo, item 2.1.9 da fundamentação (fls. 248v e peça 6) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 1.110,20 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,5290099 

Valor Corrigido 

R$ 1.697,51 

Valor devido: R$ 1.697,51 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2015, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 340) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$ 8.521,56 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,3778913 

Valor Corrigido 

R$1J.741,78 

Valor devido: R$ JJ.741,78 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2013, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 12) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 22.800,00 

Índice de Correção 

1,6258542 

Valor Corrigido 

R$ 37.069,48 

Data de Geração do Relatório: 18/01/2022 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCJON": 
PROCESSO: 
EXERCÍCIO: 

382/2022/CDM 

986.763 
2016 

NATUREZA: AUDITORIA 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 
DECISÃO: PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 
PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 
RESPONSÁVEL: VICENTE APARECIDO GOMES 
CPF: 400.740.136-53 

Mês/Ano Valor Histórico Índice de Correção Valor Corrigido 

Valor devido: R$ 37.069,48 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2014, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 303) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 24.067,68 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,5290099 

Valor Corrigido 

R$ 36.799,72 

Valor devido: R$ 36.799,72 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2013, uma vez que, 
pela sua nature7.a e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1.7 da fundamentação (fls. 248v e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2013 
Valor Histórico 

R$ 262,08 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 
1,6258542 

Valor Corrigido 

R$ 426, 10 

Valor devido: R$ 426,10 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com reembolsos a vereadores residentes 
a mais de 30Km da sede do município, para comparecimento às reuniões da Câmara, cm 2013, caracterizadas 
como ajudas de custo, item 2.1.9 da fundamentação (fls. 248v e peça 6) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 3.355,20 
Índice de Correção 

1,6258542 

Valor Corrigido 

R$ 5.455,07 

Valor devido: R$ 5.455,07 

Valor histórico total devido: RS 63.248,24 
Valor histórico total devido, corrigido: RS 97.977,79 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibili7.ada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de ＱＳＯＰｾＯＲＰＲＲＬ｟＠ conforme Resolução 13/95 ､ｪｴｾ＠ Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDREA LEAO PINTO, TC 01643-5 . .r 
Data de Geração do Relatório: 18/01/2022 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ofício nº 384/2022/CDM 

Ref.: Processo nº 986.763 

Prezado(a) Senhor(a), 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Em cumprimento ao disposto no inciso li do artigo 7º da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa imposta conforme decisão prolatada em sessão da 
PRIMEIRA CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" de 
15110/2019, ratificada após não conhecimento do Recurso Ordinário 1.102.252, conforme decisão pro latada 
em sessão Plenária do dia 18/08/2021, nos termos do acórdão às fls. 357/357v, publicado no "DOC" de 
24111/2021 e mantida após negativa de provimento do Agravo 1.109.968, conforme decisão prolatada em 
sessão Plenária do dia 17111/2021, nos termos do acórdão às fls. 360/360v. Encaminhamos, ainda, o boleto 
bancário, para o pagamento do valor devido. 

Fica V. S'. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS", no grupo "SECRETARIA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde que o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.0 102 de 18/1/2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
lnadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.º 12/2008 - RlTCEMG. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo "Fale con190:sGU-"---'"lll "Sistemas disponibilizados aos 
jurisdicionados", acessível no ｐｯｲｴｾ｡Ａ｟［ｬ＠ dQ!o;i..IC.EM!:i._ ___ _ 

ILMO(A). SR(A). 
VICENTE APARECIDO GOMES 
VEREADOR, NA ÉPOCA 
RUA MILTON ALVES FERREIRA, N. 291 - CENTRO, DISTRl'rO CANA BRAVA 
JOÃO PlNHEIRO/MG 
CEP: 38. 773-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos tennos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEP: 30380-435 
Tcl.: OXX 31 3348-2111 



OFÍCIONº: 

PROCESSO: 
EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

384/2022/CDM 

986.763 
2016 

AUDITORIA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de O 1li012019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15110/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 
VENC. BOLETO PI CÁLCULO DE JUROS: 30/07/2021 

RESPONSÁVEL: VICENTE APARECIDO GOMES 

CPF: 400. 740.136-53 

Multa 
Multa aplicada em razão da realização de gastos de forma rotineira, indiscriminada, por iniciativa própria e sem 
apresentar a motivação e transparência necessárias ao exercício do mandato parlamentar, sem que tenham sido 
preenchidos os requisitos essenciais à caracterização do caráter indenizatório das despesas, item 2.1.2, 
R$5.000,00; pela realização de gastos de forma indiscriminada em deslocamentos, por iniciativa própria, sem a 
transparência efetiva da sua finalidade em ação parlamentar, com o objetivo de atender ao interesse público ou, 
em alguns casos, exercendo atribuição específica do prefeito, item 2.1.7, no valor de R$5.000,00; pelo 
recebimento ilícito de ajuda de custo em flagrante violação ao art. 39, § 4° da CF/88, item 2.1.9, no valor de 
R$5.000,00 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 15.000,00 

Índice de Correção 

1,0763185 

Valor Corrigido 

R$ 16.144,78 

Valor devido: R$16.l44,78 

Valor histórico total devido: R$ 15.000,00 
Valor histórico total devido, corrigido: R$ 16.144,78 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 13/01/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-5. J 
Data de Geração do Relatório: 1810112022 

Data de Geração do Relatório: 1810112022 



BENEFICIÁRIO : FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435 - Belo Horizonte- MG 
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Para maior esclarecimento acesse www.tce.mg.gov.br 
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NÃO RECEBER APÔS O VENCIMENTO. 
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Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 3038D-435- Belo Horizonte-MG 16144,78. 
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VICENTE APARECIDO GOMES - CPF: 400.740. 136-53 

RUA MILTON ALVES FERREIRA, 2g1, DISTRITO CANA BRAVA, JOÃO PINHEIRO/MG 

CEP: 38.773-000 

Código d'i Bi!1Ja 

FICHA DE COMPENSAÇÃO 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 381/2022/CDM 

Ref.: Processo nº 986.763 

Prezado(a) Senhor(a), 

Belo Horizonte, 18 de janeiro de 2022. 

Em cumprimento ao disposto no inciso li do artigo 7º da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa imposta conforme decisão prolatada em sessão da 
PRIMEIRA CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" de 
15110/2019, ratificada após não conhecimento do Recurso Ordinário 1.102.252, conforme decisão pro latada 
em sessão Plenária do dia 18/08/2021, nos termos do acórdão às fls. 357/357v, publicado no "DOC" de 
24/11/2021 e mantida após negativa de provimento do Agravo 1.109.968, conforme decisão prolatada em 
sessão Plenária do dia 17111 /2021, nos termos do acórdão às fls. 360/360v. Encaminhamos, ainda, o boleto 
bancário, para o pagamento do valor devido. 

Fica V. S'. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS'', no grupo "SECRETARIA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde que o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 18/1/2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
lnadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.º 12/2008 - RJTCEMG. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo "Fale conosco" em "Sistemas disponibilizados aos 
jurisdicionados", acessível no Portal.de-R::EMti-----

ILMO(A). SR(A). 

ａｴ･ｮ｣ｩｾ｡ｭ･ｮ＠ , 
ｾ＠

WAGNERROBERT BARB 
Coordenador de ito e Mui 

ELSON ANTONIO DE ANDRADE 
VEREADOR, NA ÉPOCA 
RUA LUIZA GERALDA DE OLIVEIRA SILVA, N. 1250, BOUGANVILLE 
JOÃO PINHEIRO/MG 
CEP: 38. 770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos físicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2111 



OFÍCION": 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

381/2022/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHElRO 

PRIMEIRA CÂMARA de O 111012019 
PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

VENC. BOLETO PI CÁLCULO DE JUROS: 30/07/2021 

RESPONSÁVEL: ELSON ANTONIO DE ANDRADE 

CPF: 006.777.386-92 

Multa 
Multa aplicada em razão da realização de gastos de forma rotineira, indiscriminada, or iniciativa própria e sem 
apresentar a motivação e transparência necessárias ao exercício do mandato parlamentar, não observando os 
requisitos essenciais à caracterização do caráter indenizatório das despesas, item 2.1.2, no valor de R$5.000,00 
e; pela realização de gastos de forma indiscriminada em deslocamentos, por iniciativa própria, sem a 
transparência efetiva da sua finalidade em ação parlamentar, com o objetivo de atender ao interesse público ou, 
em alguns casos, exercendo atribuição específica do prefeito, item 2.1.7, no valor de R$5.000,00 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 10.000,00 

Índice de Correção 

1,0763185 

Valor Corrigido 

R$ 10.763, 18 

Valor devido: R$ 10. 763,18 

Valor histórico total devido: R$ 10.000,00 

Valor histórico total devido, corrigido: R$10.763,18 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 13/01/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-5. ｾ＠
Data de Geração do Relatório: 18/01/2022 

Data de Geração do Relatório: l 8/0l/l022 



BENEFICIÁRIO : FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435-Belo Horizonte-MG 
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ELSON ANTONIO DE ANDRADE - CPF: 006.777.386-92 

RUA LUIZA GERALDA DE OLIVEIRA SILVA, 1250, BOUGANVILLE, JOÃO PINHEIROIMG 

CEP: 38.770-000 

Côd1;cl dtr B-'10 

FICHA OE COMPENSAÇÃO 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS ｇｾｾＬｬｾＩｑＬ＠

Coordenadoria de Débito e Multa 1fc• e D M Ｂｾｾ｜＠r ｆｉ｟ｾ＠ _ u'\ 
\ _'2:_ ) 

Ofício nº 983/2022/CDM \ 1"' ,a;,/ 
"'./,\/; 8 -?-'I'/ 

Ref.: Processo nº 986.763 "..:.::..ô:;;/' 

Belo Horizonte, 27 de janeiro de 2022. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso 11 do artigo 7º da Resolução Delegada nº O 1/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa ou restituição imposta na sessão da PRIMEIRA 
CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" de 15/10/2019 
ratificada após não conhecimento do Recurso Ordinário 1.102.252, conforme decisão pro latada em sessão 
Plenária do dia 18/08/2021, nos termos do acórdão às fls. 357/357v, publicado no "DOC" de 24/11/2021 e 
mantida após negativa de provimento do Agravo 1.109.968, conforme decisão prolatada em sessão Plenária 
do dia 17/1112021, nos termos do acórdão às fls. 360/360v. 

Fica V. S'. intimado( a) a efetuar e comprovar o recolhimento do valor a ser restituído, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da juntada do AR aos autos. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Informamos que a restituição se sujeitará à incidência de juros de mora, na forma da legislação a que se 
submeter o Estado ou o Município credor, bem como à incidência de correção monetária, e deverá ser 
recolhida aos cofres públicos, devidamente atualizada até a data do pagamento, nos termos do §3º, do art. 
11, da Resolução 13/2013. 

Para comprovação do recolhimento da restituição, V.Sa. deverá encaminhar documento original ou em cópia 
autenticada, emitido pelo órgão competente do Estado ou do Município credor, informando o valor e a data 
de pagamento. 

Caso deseje realizar o parcelamento da restituição, o pedido deverá ser feito junto ao órgão credor. Nesse 
caso, é necessário encaminhar a este Tribunal documento original ou em cópia autenticada do acordo de 
parcelamento realizado, bem como encaminhar mensalmente o comprovante de pagamento das parcelas. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2° 
do art. 75 da Lei Complementar n. 0 102 de 18/1/2008. 

Em caso de dúvidas, entrar em cont elo 
jurisdicionados", acessível noJl ai do TCEMG. 

WAGNER ROBER 
Coordenador cre--blemi:· 

ILMO(A). SR(A). 
ELSON ANTONIO DE ANDRADE 
VEREADOR, NA ÉPOCA 
RUA LUlZA GERALDA DE OLIVEIRA SILVA, N. 1250, BOUGANVILLE 
JOÃO PINHEIRO/MG 
CEP: 38.770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos físicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX313348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCION": 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

983/2022/CDM 

986.763 

2016 

NATUREZA: AUDITORIA 

ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

DECISÃO: PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21 /05/2021 

RESPONSÁVEL: ELSON ANTONIO DE ANDRADE 

CPF: 006. 777.386-92 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2015, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1.7 da fundamentação (fls. 248 e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$ 1.380,36 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,3778913 

Valor Corrigido 

R$ 1.901,99 

Valor devido: R$ 1.901,99 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2014, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 221) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 23.977,88 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,5290099 

Valor Corrigido 

R$ 36.662,42 

Valor devido: R$ 36.662,42 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2015, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 316) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$ 8.314,52 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,3778913 

Valor Corrigido 

R$ l 1.456,50 

· Valor devido: R$ 11.456,50 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2013, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 68) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 22.692, 15 

Índice de Correção 

1,6258542 

Valor Corrigido 

R$ 36.894, 13 

Data de Geração do Relatório: 27/01/2022 



OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

PUBLICAÇÃO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

983/2022/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

DOC de 1511012019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: ELSON ANTONIO DE ANDRADE 

CPF: 006.777.386-92 

Mês/Ano Valor Histórico Índice de Correção Valor Corrigido 

Valor devido: R$ 36.894,13 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2013, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1.7 da fundamentação (fls. 248 e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 370,07 

Índice de Correção 

1,6258542 

Valor Corrigido 

R$ 601,68 

Valor devido: R$ 601,68 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2014, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1. 7 da fundamentação (fls. 248 e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 967,33 

Índice de Correção 

1,5290099 

Valor Corrigido 

R$ 1.479,06 

Valor devido: R$ 1.479,06 

Valor histórico total devido: R$ 57.702,31 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 88.995,78 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 13/01/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-5-cf/.-. 

Data de Geração do Relatório: 27/01/2022 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 395/2022/CDM 

Ref.: Processo nº 986.763 

Prezado(a) Senhor(a), 

Belo Horizonte, 18 de janeiro de 2022. 

Em cumprimento ao disposto no inciso li do artigo 7º da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à restituição imposta conforme decisão pro latada em sessão 
da PRIMEIRA CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" 
de 15110/2019, ratificada após não conhecimento do Recurso Ordinário 1.102.252, conforme decisão 
pro latada em sessão Plenária do dia 18/08/2021, nos termos do acórdão às fls. 357/357v, publicado no "DOC" 
de 24111/2021 e mantida após negativa de provimento do Agravo 1.109.968, conforme decisão prolatada em 
sessão Plenária do dia 17111/2021, nos termos do acórdão às tls. 360/360v. 

Fica V. S'. intimado( a) a efetuar e comprovar o recolhimento do valor a ser restituído, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da juntada do AR aos autos. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Informamos que a restituição se sujeitará à incidência de juros de mora, na forma da legislação a que se 
submeter o Estado ou o Município credor, bem como à incidência de correção monetária, e deverá ser 
recolhida aos cofres públicos, devidamente atualizada até a data do pagamento, nos termos do §3º, do art. 
11, da Resolução 13/2013. 

Para comprovação do recolhimento da restituição, V .Sa. deverá encaminhar documento original ou em cópia 
autenticada, emitido pelo órgão competente do Estado ou do Município credor, informando o valor e a data 
de pagamento. 

Caso deseje realizar o parcelamento da restituição, o pedido deverá ser feito junto ao órgão credor. Nesse 
caso, é necessário encaminhar a este Tribunal documento original ou em cópia autenticada do acordo de 
parcelamento realizado, bem como encaminhar mensalmente o comprovante de pagamento das parcelas. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º J 02 de 1811/2008. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo "Fale ｣ＺＮＹＱＱｴ｡ｓｃｬｩＧｾ･ｬｦｭｩｬＢｓｩｦｳｴ･Ｎｭ｡ｳ＠ disponibilizados aos 
jurisdicionados", acessível no Po,i:tal-àtrFeENtCT--.._ 

ｾ＠
ａｴ･ｮ｣ｩｾ｡ｭ･ｮｴ･Ｌ＠

WAGNER ROBER BARBOS 
Coordenador de ' to e Mul a 

ILMO(A). SR(A). 
LUIZ CARLOS BORGES FERREIRA 
VEREADOR, NA .ÉPOCA 
RUA FREI DIONISIO, N. 261, CENTRO 
JOÃO PINHEIRO/MG 
CEP: 38.770-000 

COMUNJCADO IMPORTANTE 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Te!.: OXX 31 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

395/2022/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORlA 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 
PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: LUIZ CARLOS BORGES FERREIRA 

CPF: 591.123.876-49 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2014, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 263) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 23.303,81 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1 ,5290099 

Valor Corrigido 

R$ 35.631,76 

Valor devido: R$ 35.631,76 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2015, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1.7 da fundamentação (fls. 248v e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$ 4.965,90 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,3778913 

Valor Corrigido 

R$ 6.842,47 

Valor devido: R$ 6.842,47 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2015, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 327) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$ 8.363,93 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,3778913 

Valor Corrigido 

R$ 1 1 .524,59 

Valor devido: R$ 11.524,59 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2013, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2. 1 .2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 121) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 22.680,30 

Índice de Correção 

1,6258542 

Valor Corrigido 

R$ 36.874,86 

Data de Geração do Relatório: 1810112022 



OFÍCIO N": 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

PUBLICAÇÃO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DOESTADO DE MJNAS GERAIS 
-<""\·\1"'· , .. t_; \:.:; ... : 

Coordenadoria de Débito e Multa ＴＮｾ＠ e o M ·e;;,,;. 
ＱＮＧｾｾ＠ t 
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\
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395/2022/CDM ＿ＯｾＮ＠ \e, 
ﾷｾｾ｜ＧＮＡＧ＠

986.763 

2016 

AUDITORIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

DOC de 15110/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: LUIZ CARLOS BORGES FERREIRA 

CPF: 591.123.876-49 

Mês/Ano Valor Histórico Índice de Correção Valor Corrigido 

Valor devido: R$ 36.874,86 

Restituição aos cofres do municipio de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2014, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1. 7 da fundamentação (fls. 248/248v e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 1.100,51 

Índice de Correção 

1,5290099 

Valor Corrigido 

R$ J .682,69 

Valor devido: R$ 1.682,69 

Valor histórico total devido: R$ 60.414,45 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 92.556,37 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 13/01/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC ＰＱＶＴＳＭＵＮｾ＠

Data de Geração do Relatório: 18/0112022 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa /{;;;;;_-, :, ?íi. 
ＬＮｾＺ［ＮﾷﾷＭ e i) 1'V! ＭＱｾ｜＠
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Ofício nº 397/2022/CDM 

Ref.: Processo nº 986. 763 Ｇ＼ｾＱＲＺﾧＮ｟ｦｊＧｉＡＡＧ［［［＠
Belo Horizonte, 18 de janeiro de 2022. 

Prezado( a) Senhor( a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso li do artigo 7° da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa imposta conforme decisão prolatada em sessão da 
PRIMEIRA CÂMARA do dia 01110/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" de 
15110/2019, ratificada após não conhecimento do Recurso Ordinário 1.102.252, conforme decisão pro latada 
em sessão Plenária do dia 18/08/2021, nos termos do acórdão às tls. 357/357v, publicado no "DOC" de 
24111/2021 e mantida após negativa de provimento do Agravo 1.109.968, conforme decisão prolatada em 
sessão Plenária do dia 17111/2021, nos termos do acórdão às tls. 360/360v. Encaminhamos, ainda, o boleto 
bancário, para o pagamento do valor devido. 

Fica V. S'. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS", no grupo "SECRETARJA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde que o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 18/1/2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
lnadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.º 12/2008 - RITCEMG. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo "Fal onosco" em 
jurisdicionados", acessível no ｐｾＭＭｅｍ＠ . 

Coordenador de 

ILMO(A). SR(A). 
LUIZ CARLOS BORGES FERREIRA 
VEREADOR, NA ÉPOCA 
RUA FREI DIONISIO, N. 261, CENTRO 
JOÃO PINHEIRO/MG 
CEP: 38. 770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

· temas disponibilizados aos 

Nos tennos da Portaria .P.RES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Te!.: OXX 31 3348-2111 
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PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 
ENTIDADE: 

DECISÃO: 

986.763 

2016 

AUDITORIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 
PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 
VENC. BOLETO PI CÁLCULO DE JUROS: 30/07/2021 

RESPONSÁVEL: LUIZ CARLOS BORGES FERREIRA 

CPF: 591.123.876-49 

Multa 
Multa aplicada em razão da realização de despesas à título de verba de gabinete dos vereadores, sem o devido 
cumprimento do prévio empenho que as legitimam, constando, indevidamente, a própria Câmara como credora, 
item 2.1.1, no valor de R5.000,00; de deixar de ordenar as despesas típicas de custeio da Câmara destinadas á 
manutenção dos gabinetes dos vereadores, enquanto presidente da Câmara e ordenador de despesa, no exercício 
de 2013, o que resultou em gastos corriqueiros pelos edis, sem planejamento adequado e impróprios ao exercício 
do mandato eletivo, item 2.1.2, no valor de R$5.000,00; de gastos de forma rotineira, indiscriminada, por 
iniciativa própria e sem apresentar a motivação e transparência necessárias ao exercício do mandato parlamentar, 
sem que tenham sido preenchidos os requisitos essenciais à caracterização do caráter indenizatório das despesas, 
item 2.1.2, R$5.000,00; de despesas de viagem dos vereadores sem o devido cumprimento do prévio empenho 
que as legitimam, item 2.1.6, R$5.000,00; de ordenar e autorizar o pagamento de despesas com reembolsos, sem 
proceder a análise dos gastos praticados, item 2.1.7, (R$5.000,00); pela realização de gastos de forma 
indiscriminada em deslocamentos, por iniciativa própria, sem a transparência efetiva da sua finalidade em ação 
parlamentar, com o objetivo de atender ao interesse público ou, em alguns casos, exercendo atribuição específica 
do prefeito, item 2.1.7, no valor de R$5.000,00; e, por ordenar despesas a título de ajuda de custo, que 
configuram subsídio indireto a vereadores, em violação ao art. 39, § 4° da CF/88, item 2.1.9, no valor de 
R$5.000,00 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 35.000,00 

Índice de Correção 

1,0763185 

Valor Corrigido 

R$ 37.671,15 

Valor devido: R$ 37.671,15 

Valor histórico total devido: R$ 35.000,00 
Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 13/01/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-5? 

Data de Geração do Relatório: 18/01/2022 
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Ofício nº 399/2022/CDM 

Ref.: Processo nº 986.763 

Belo Horizonte, 18 de janeiro de 2022. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso li do artigo 7° da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa imposta conforme decisão pro latada em sessão da 
PRIMEIRA CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" de' 
15/10/2019, ratificada após não conhecimento do Recurso Ordinário 1.102.252, conforme decisão pro latada 
em sessão Plenária do dia 18/08/2021, nos termos do acórdão às fls. 357/357v, publicado no "DOC" de 
24/11/2021 e mantida após negativa de provimento do Agravo 1.109.968, conforme decisão prolatada em 
sessão Plenária do dia 17/11/2021, nos termos do acórdão às fls. 360/360v. Encaminhamos, ainda, o boleto 
bancário, para o pagamento do valor devido. // ｾＢＢＭ

Fica V. S'. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagame ｴￓｾｾｾｩ［ｾｬｩ｣｡､｡Ｌ＠ até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado. Ressalta- e, i!a'à dÍta e restitui ão determinadas ar este 
Tribunal têm caráter essoal e não adem ser uitadas "F ur s úblicos. 

Não havendo comprovação d 
Ministério Público junto ao Ti1 

Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo "Fale conosco" 
jurisdicionados", acessível no Portal do TCEMG. 

ａｴ･ｮ｣ｩｯｾｭ＠

ｾｔ＠ ARBO 
Coordenador de ' · e Mul 

ILMO(A). SR(A). 
PEDRO HENRIQUE DE SOUZA 

"Sistemas disponibilizados aos 

SETOR EPTG CHACARA 658, N. S N - CASA OI, COL AGRICOLA SAMAM 
BRASÍLIA/DF 
CEP: 72.000-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos físicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Te!.: OXX 31 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ｾ＼［Ｌｾｦ｜ｌ＠ ;}(:" ;;z, 

/>'·. "e"' 
Coordenadoria de Débito e Multa /té' e o M ｾＺ＾Ｍ｜＠

( r·;_felttJ.-jm. 
OFÍCION": 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

399/2022/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORJA 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 
TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

VENC. BOLETO PI CÁLCULO DE JUROS: 30/07/2021 
RESPONSÁVEL: PEDRO HENRJQUE DE SOUZA 

CPF: 107.934.626-06 

05/2021 R$ 3.000,00 

\ --ê 
,1 --

\(t-11 0 
ﾷｾｾＮＭｾＡｾＧ＠ -·---

Valor devido: R$ 3.228,96 

Valor histórico total devido: R$ 3.000,00 
R$ 3.228,96 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 13/01/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-sf 

Data de Geração do Relatório: 18/01/2022 

Data de Geração do Relatório: 1810112022 



BENEFICIÁRIO : FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435 - Belo Horizonte - MG 

CNPJICPf 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 28.799.908/0001-26 

1615-2/00603185-4 00000090707 

Pagável em qualquer banco e Casas Lotéricas - Até o vencimento 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS -
0;i!i CID Out.ilnl!li'll!J N'" do lloeumf.rrlo EWWllCM Act111e 

18/0112022 0000090707 DV 
l}\(ldoBllnw CMl!)lr! 

17 R$ 
ｉｍｬｲｵｾ＠

cio n. 39912022 1 AUDITORIA n. 986763 

Parcela 1 de 1 1 Decisão de 0111012019 

Para maior esclarecimento acesse www.tce.mg.gov.br 

NÃO RECEBER APÓS O VENCIMENTO. 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435 - Belo Horizonte - MG 

PEDRO HENRIQUE DE SOUZA - CPF: 107.934.626-06 

SETOR EPTG CHAGARA 65B, S N, COL AGRICOLA SAMAM, BRASILINDF 

CEP: 72.000-000 

04/03/2022 

!+)Mimi fl<!u!:a 

3228,96 

. . 04/03/2022 

1615-2/00603185-4 

00000090707 

3228,96 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

. 3228,96 

FICHA DE COMPENSAÇÃO 



TRIBUNAL.DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 400/2022/CDM 

Ref.: Processo nº 986.763 

Prezado(a) Senhor(a), 

Belo Horizonte, 18 de janeiro de 2022. 

Em cumprimento ao disposto no inciso .li do artigo 7º da Resolução Delegada nº O l /2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa imposta conforme decisão prolalada em sessão da 
PRIMEIRA CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às tls. 289/290v, publicado no "DOC" de 
15/10/2019, ratificada após não conhecimento do Recurso Ordinário 1.102.252, conforme decisão pro latada 
em sessão Plenária do dia 18/08/2021, nos termos do acórdão às tls. 357/357v, publicado no "DOC" de 
24/11/2021 e mantida após negativa de provimento do Agravo 1.109.968, conforme decisão prolatada em 
sessão Plenária do dia 17/11/2021, nos termos do acórdão às tls. 360/360v. Encaminhamos, ainda, o boleto 
bancário, para o pagamento do valor devido. 

Fica V. S'. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado. Ressalta-se, que a multa e restituicão determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS", no grupo "SECRETARIA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde que o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 18/1/2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
lnadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.º 12/2008 - RITCEMG. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo "Fale con!J}Sloo""-m-::J" ;?.Jistemas disponibilizados aos 
jurisdicionados", acessível ｮｾｬＴｍＧ＼ＸｅｍＨ［ｩＭ｟＠

ILMO(A). SR(A). 
ELI JOSE VAZ 
VEREADOR, NA ÉPOCA 

AtencioS§ente, 

ｾｔｂａｒｂ＠
Coordenadorête-Oé to e M lt 

RUA JOAO VALADARES, N. 430 - CASA, JANUARIA C RIOS 
JOÃO PJNHEIRO/MG 
CEP: 38. 770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos tcnnos da Portaria PRES. nº 4612020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos ílsicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema c·TCE, disponivel no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2111 



OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

400/2022/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

VENC. BOLETO PI CÁLCULO DE JUROS: 30/07/2021 

RESPONSÁVEL: ELI JOSE VAZ 

CPF: 001.859.276-70 

Multa 
Multa aplicada em razão da realização de gastos de forma rotineira, indiscriminada, or iniciativa própria e sem 
apresentar a motivação e transparência necessárias ao exercício do mandato parlamentar, não observando os 
requisitos essenciais à caracterização do caráter indenizatório das despesas, item 2.1.2, no valor de R$5.000,00 
e; pela realização de gastos de forma indiscriminada em deslocamentos, por iniciativa própria, sem a 
transparência efetiva da sua finalidade em ação parlamentar, com o objetivo de atender ao interesse público ou, 
em alguns casos, exercendo atribuição específica do prefeito, item 2.1.7, no valor de R$5.000,00 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 10.000,00 

Índice de Correção 

1,0763185 

Valor Corrigido 

R$ 10.763, 18 

Valor devido: R$ 10.763,18 

Valor histórico total devido: R$ 10.000,00 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 10. 763,18 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 13/01/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-5. ffi 
Data de Geração do Relatório: 18/01/2022 

Data de Geração do Relatório: 18/01/2022 



BENEFICIÁRIO : FUNOO 00 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435 - Belo Horizonte - MG 

Nome a(I ･ｾｾｴＱ｣ｩｍＨｉ＠

Jº"""'"' 
DEl'lll d'l ｶ･ｮｃＱＱｔｾＮｲｲｴＬＮＬ＠

ｉｖ•••ＢＧｾＢＧﾰ＠
1 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 28.799.908/0001-26 04/03/2022 10763,18 

"iJt'rdO ! COdrtJO W 6VfltJIFIJ'Ot1} t<o<,,wr/frmt.ftl 

1 

ｩ｜ＱｮｾＭｮＺｩ｣ＱＱ￧ｩｯ＠ Mtdu1ic:.! 

1 
1615-2/00603185-4 00000090726 

ｾＸａｎｃＰＰＰＸｒａｓｉｌ＠ 1001-9 1 00190.00009 03206.004008 00090.726175 4 89140001076318 
ｌｬＧｃｬｯｬｲｴｴ［ｐｾｬＡｮｴｬｬ＠ VMt:r.,...n!;:. 

Pagável em qualquer banco e Casas lotéricas - Até o vencimento 0410312022 

Born:fiCitJio ICNPJ.'Cflí A.gffiuo 1 ｣ｾＧｬｬﾺ＠ fJll BorC1itili<>0 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - 28. 799.908/0001-26 1615-2100603185-4 

03111 clO ｛Ｉｬ［ｦｾＡｬＧｬﾷ•Ｚｲｩｴｴｩ＠

ｬｷｾＺｾ［ｾＷＲＶ＠
IEep(+!.lo[)ot; I'";; 1 ｏｍｾ＠ ［ＬｾＬ［［［ｬｯ＠

ｴｬｬｬＢｾ＠ i'!l;n1i:m ! C:OO Cll Ottr.un'lt':ll'lõ 

18/01/2022 DV 00000090726 

U'iO!lo Bltr•m 1=·" ｊｅＡｰｦｋＮｩ･ｬｬｏｾｯ＠ ＱＰＱＱＰｮＨｩ､｡ｲｬｾ＠ !.'r.1Wlll l l!a!M MOflda t•l ｖｾｬｃｩ＼＠ cltl DoQimff.\o 

17 R$ 10763, 18 

ｬＯｬｾｾＧｕｾＭＺＰ＠ \-) (ks(.o11h'l 1 AClh'll('Jrtô 

ｾ｣ｩｯ＠ n. 40012022 1 ａｕｄｉｔｏｒｾ＠ n. 986763 0,00 

Parcela 1 de 1 1 Decisão de 0111012019 
t J U.dr/15 ｏｬＧｕｾＧＱＬｕＮｾ＠

0,00 
Para maior esdarecimento acesse www.tce.mg.gov.br 

(") IJ'l!U 11.'utt;i 

NÃO RECEBER APÔS O VENCIMENTO. 
0,00 

Ａ•ｊｏｕｴｩｮＮｬａＧＮＧｾｕｬｬＡｗ＠

｡ｾｮ｣ｬｬ､Ａｮｯ＠
0,00 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS ｴＢＩ｜ｬｾｩｏＡｦｾｎｴｬ､ｬ＾＠

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435- Belo Horizonte -MG 10763,18 . .,.,. 
EU JOSE VA2 - CPF: 001.859.276-70 

RUA JOAO VALADARES, 430, JANUARIA C RIOS, JOÃO PINHEIRO/MG 

CEP: 38.770-000 

Côdlgo dt 6111Ya 

FICHA DE COMPENSAÇÃO 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ofício nº 403/2022/CDM 

Ref.: Processo nº 986. 763 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso II do artigo 7° da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à restituição imposta conforme decisão pro latada em sessão 
da PRIMEIRA CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às tls. 289/290v, publicado no "DOC" 
de 15/10/2019, ratificada após não conhecimento do Recurso Ordinário 1.102.252, conforme decisão 
pro latada em sessão Plenária do dia 18/08/2021, nos termos do acórdão às tls. 357/357v, publicado no "DOC" 
de 24/ 11 /2021 e mantida após negativa de provimento do Agravo 1.109 .968, conforme decisão pro latada em 
sessão Plenária do dia 17/11/2021, nos termos do acórdão às fls. 360/360v. 

Fica V. S'. intimado( a) a efetuar e comprovar o recolhimento do valor a ser restituído, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da juntada do AR aos autos. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Informamos que a restituição se sujeitará à incidência de juros de mora, na forma da legislação a que se 
submeter o Estado ou o Município credor, bem como à incidência de correção monetária, e deverá ser 
recolhida aos cofres públicos, devidamente atualizada até a data do pagamento, nos termos do §3º, do art. 
11, da Resolução 13/2013. 

Para comprovação do recolhimento da restituição, V.Sa. deverá encaminhar documento original ou em cópia 
autenticada, emitido pelo órgão competente do Estado ou do Município credor, informando o valor e a data 
de pagamento. 

Caso deseje realizar o parcelamento da restituição, o pedido deverá ser feito junto ao órgão credor. Nesse 
caso, é necessário encaminhar a este Tribunal documento original ou em cópia autenticada do acordo de 
parcelamento realizado, bem como encaminhar mensalmente o comprovante de pagamento das parcelas. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 18/1/2008. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo "Fale conosco" em "Sistemas disponibilizados aos 
jurisdicionados", acessível no o TCEMG. 

ILMO(A). SR(A). 
ELI JOSE VAZ 
VEREADOR, NA ÉPOCA 
RUA JOAO VALADARES, N. 430 - CASA, JANUARIA C RIOS 
JOÃO PINHEIRO/MG 
CEP: 38. 770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

'· 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos origina!s. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
TPI · nYY 11 1111Si?-?111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Ｏｾ｣ﾷｄＮｩｾ［ＰＮ＠

Coordenadoria de Débito e Multa 
/,'·0.,>.P· "O'\ 

(

,'e;;'? C D M Ｑ ｾ｜＠

OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

403/2022/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

. (#:!_ 'i'\ 
FI. ' 1 

- -·--; 
Ｍｾ＠

, 
Ｑ

ＡＧｾ｜ｾＮ［ｩ＠ ＭｾＭ ＢＢＧｴＭ＿ｓｾｾｾＬＬ＠
,/ 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de O 1li012019 

PUBLICAÇÃO: DOCde 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: ELI JOSE VAZ 

CPF: 001.859.276-70 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2013, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 51) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 22. 703,57 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,6258542 

Valor Corrigido 

R$ 36.912,69 

Valor devido: R$ 36.912,69 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2015, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 313) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$ 5.972,32 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,3778913 

Valor Corrigido 

R$ 8.229,21 

Valor devido: R$ 8.229,21 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2014, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls l 07) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 23.972,87 

Índice de Correção 

1,5290099 

Valor Corrigido 

R$ 36.654, 76 

Valor devido: R$ 36.654, 76 

Valor histórico total devido: R$ 52.648,76 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 81.796,66 
Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 13/01/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-5. A 
Data de Geração do Relatório: 18/0112022 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 966/2022/CDM 

Ref.: Processo nº 986.763 

Prezado(a) Senhor(a), 

Belo Horizonte, 27 de janeiro de 2022. 

Em cumprimento ao disposto no inciso li do artigo 7° da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa ou restituição imposta na sessão da PRIMEIRA 
CÂMARA do dia O 1110/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" de 15/I 0/2019, 
ratificada após não conhecimento do Recurso Ordinário 1.102.252, conforme decisão pro latada em sessão 
Plenária do dia 18/08/2021, nos termos do acórdão às fls. 357/357v, publicado no "DOC" de 24/11/2021 e 
mantida após negativa de provimento do Agravo 1.109.968, conforme decisão prolatada em sessão Plenária 
do dia 17111/2021, nos termos do acórdão às fls. 360/360v. Encaminhamos, ainda, o boleto bancário, para o 
pagamento do valor devido. 

Fica V. S'. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS", no grupo "SECRETARIA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde que o boleto tenba sido 
emitido até a data do vencimento. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 1811/2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
lnadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n. 0 12/2008 - RITCEMG. 

Em caso de dúvidas, entrar em 
jurisdicionados", acessível no Porta 

" 

ILMO(A). SR(A). 

contato pelo "Fale conosco" em "Sistemas disponibilizados aos 
EMG. 

CELSO EDGAR DORNELAS BRAGA 
VEREADOR, NA ÉPOCA 
RUA ALBERTINO MAIA, N. 163, ESPLANADA 
JOÃO PINHEIRO/MO 
CEP: 38.779,-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

A v. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel.:OXX313348-2111 



OFÍCIONº: 
PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 
NATUREZA: 
ENTIDADE: 
DECISÃO: 
PUBLICAÇÃO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS G ｅｾｾｾﾧｾ＠
ｾＢｾＮｩ＾ﾷＭ . o,.v;,'. 

Coordenadoria de Débito e Multa (ii!:o e o M ＩＧｾｾﾷ＠,_ ｆｌ｟ｪｦＧｾ｟＠ oo 

_-;;? 
4,,. ":> 

966/2022/CDM ＭＮ［ＷＡｾＭｾｾｾＧＮＭ

986.763 
2016 
AUDITORIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 
DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM .JULGADO: 21/05/2021 
RESPONSÁVEL: CELSO EDGAR DORNELAS BRAGA 
CPF: 710.698.876-68 

Multa 
Multa aplicada em razão da realização de gastos de forma rotineira, indiscriminada, or iniciativa própria e sem 
apresentar a motivação e transparência necessárias ao exercício do mandato parlamentar, não observando os 
requisitos essenciais à caracterização do caráter indenizatório das despesas, item 2.1.2, no valor de R$5.000,00 
e; pela realização de gastos de forma indiscriminada em deslocamentos, por. iniciativa própria, sem a 
transparência efetiva da sua finalidade em ação parlamentar, com o objetivo de atender ao interesse público ou, 
em alguns casos, exercendo atribuição específica do prefeito, item 2.1.7, no valor de R$5.000,00 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 10.000,00 

Índice de Correção 

1,0763185 

Valor Corrigido 

R$10.763,18 

Valor devido: R$ J0.763,18 

Valor histórico total devido: R$ 10.000,00· 
Valor histórico total devido, corrigido: R$ I0.763,18 

Os valores foram corrigidos pela tahela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 13/01/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-5. ｾ＠

Data de Geraçõo do Relatório: 27/01/2022 

Data de Geração do Relatório: 27/01/2022 



BENEFICIÁRIO : FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30360-435 - Belo Horizonte - MG 
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FICHA DE COMPENSAÇÃO 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 974/2022/CDM 

Ref.: Processo nº 986. 763 

Prezado(a) Senhor(a), 

Belo Horizonte, 27 de janeiro de 2022. 

Em cumprimento ao disposto no inciso li do artigo 7° da Resolução Delegada n" 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa ou restituição imposta na sessão da PRIMEIRA 
CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" de 15/10/2019, 
ratificada após não conhecimento do Recurso Ordinário 1.102.252, conforme decisão pro latada em sessão 
Plenária do dia 18/08/2021, nos termos do acórdão às fls. 357/357v, publicado no "DOC" de 24/11/2021 e 
mantida após negativa de provimento do Agravo 1.109.968, conforme decisão prol atada em sessão Plenária 
do dia 17111/2021. nos termos do acórdão às fls. 360/360v. 

Fica V. S'. intimado( a) a efetuar e comprovar o recolhimento do valor a ser restituído, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da juntada do AR aos autos. Ressalta-se, que a multa e restituicão determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Informamos que a restituição se sujeitará à incidência de juros de mora, na forma da legislação a que se 
submeter o Estado ou o Município credor, bem como à incidência de correção monetária, e deverá ser 
recolhida aos cofres públicos, devidamente atualizada até a data do pagamento, nos termos do §3º, do art. 
11, da Resolução 13/2013. 

Para comprovação do recolhimento da restituição, V.Sa. deverá encaminhar documento original ou em cópia 
autenticada, emitido pelo órgão competente do Estado ou do Município credor, informando o valor e a data 
de pagamento. 

Caso deseje realizar o parcelamento da restituição, o pedido deverá ser feito junto ao órgão credor. Nesse 
caso, é necessário encaminhar a este Tribunal documento original ou em cópia autenticada do acordo de 
parcelamento realizado, bem como encaminhar mensalmente o comprovante de pagamento das parcelas. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º J 02 de 18/1/2008. 

ILMO(A). SR(A). 
CELSO EDGAR DORNELAS BRAGA 
VEREADOR, NA ÉPOCA 
RUA ALBERTINO MAIA, N. 163, ESPLANADA 
JOÃO PINHEIRO/MG 
CEP: 38.770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

mas disponibilizados aos 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos físicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEP: 30380-435 
TPI. ílXY l 1 11dR-?111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

OFÍCION": 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

974/2022/CDM 

986.763 

2016 

NATUREZA: AUDITORIA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

DECISÃO: PRJMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: CELSO EDGAR DORNELAS BRAGA 

CPF: 710.698.876-68 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2013, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1.7 da fundamentação (fls. 248/248v e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 667,53 

Índice de Correção 

J ,6258542 

Valor Corrigido 

R$ 1.085,31 

Valor devido: R$ 1.085,31 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2014, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 172) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 24.067,68 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,5290099 

Valor Corrigido 

R$ 36.799,72 

Valor devido: R$ 36.799,72 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2015, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 305) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$ 8.521,56 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,3778913 

Valor Corrigido 

R$ 11.741,78 

Valor devido: R$ 11.741,78 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2013, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 12) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 22.800,00 

Índice de Correção 

1,6258542 

Valor Corrigido 

R$ 37.069,48 

ｾ＠

Data de Geração do Relatório: 27/01/2022 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCION": 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

974/2022/CDM 

986.763 

2016 

NATUREZA: AUDITORIA 

ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

DECISÃO: PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: CELSO EDGAR DORNELAS BRAGA 

CPF: 710.698.876-68 

Mês/Ano Valor Histórico Índice de Correção Valor Corrigido 

Valor devido: R$ 37.069,48 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2014, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1.7 da fundamentação (fls. 248/248v e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 558,74 

Índice de Correção 

1,5290099 

Valor Corrigido 

R$ 854,32 

Valor devido: R$ 854,32 

Valor histórico total devido: R$ 56.615,51 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 87.550,61 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 13/01/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-y 

Data de Geração do Relatório: 27/01/2022 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE .MINAS GERAIS 
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Ofício nº 972/2022/CDM 1. --#'?.-. j' 
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Ref.: Processo nº 986. 763 ﾷﾷﾷﾷ＼ﾷｾ＠ ｾＡＺ｜ｾＯ＠

Belo Horizonte, 27 de janeiro de 2022. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso li do artigo 7° da Resolução Delegada nº O 1/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa ou restituição imposta na sessão da PRJMEIRA 
CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às tls. 289/290v, publicado no "DOC" de 15110/2019, 
ratificada após não conhecimento do Recurso Ordinário 1.102.252, conforme decisão pro latada em sessão 
Plenária do dia 18/08/2021, nos termos do acórdão às tls. 357/357v, publicado no "DOC" de 24111/2021 e 
mantida após negativa de provimento do Agravo 1.109.968, conforme decisão prolatada em sessão Plenária 
do dia 17/11/2021, nos termos do acórdão às tls. 360/360v. Encaminhamos, ainda, o boleto bancário, para o 
pagamento do valor devido. 

Fica V. S'. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "JNFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS'', no grupo "SECRETARIA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde que o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 18/l /2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
lnadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.º 12/2008 - RITCEMG. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo conosco" em ' · temas disponibilizados aos 
j urisdicionados ", acessível no PoQi:tilklo-'fe!';!ç>t(j;--..!.__ 

./ 

ILMO(A). SR(A). 
MARCIA APARECIDA MARTINS SADY 
CONTROLADOR INTERNO, NA ÉPOCA 
RUA MARJA JOSE BORGES, N. 74, AGUA LIMPA 
JOÃO PINHEIRO/MG 
CEP: 3 8. 770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos tennos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não. a processos físicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

A v. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Te!.• OXX 31 3348-2111 



OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

972/2022/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÃNSITO EM JULGADO: 2 l /05/2021 

RESPONSÁVEL: MARCIA APARECIDA MARTINS SADY 

CPF: 303.617.038-30 

Multa 

Multa aplicada em razão da irregularidade do controle nas prestações de contas nas verbas de gabinete prestadas 
em contrariedade à regulamentação, contendo documentação imprópria ou estranha à atividade parlamentar, 
configurando subsídio indireto, item 2.1.5, no valor de R$1.500,00 e pela falha do controle nas prestações de 
contas de viagens apresentadas em desconformidade com a legislação, contendo documentação imprópria ou 
estranha à atividade parlamentar, item 2.1.8, R$ l.500,00 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 3.000,00 

Índice de Correção 

1,0763185 

Valor Corrigido 

R$ 3.228,96 

Valor devido: R$ 3.228,96 

Valor histórico total devido: R$ 3.000,00 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 3.228,96 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 13/01/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC ＰＱＶＴＳＭｾ＠

Data de Geração do Relatório: 27/01/2022 
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MARCIA APARECIDA MARTINS SADY - CPF: 303.617.038-30 

RUA MARIA JOSE BORGES, 74, AGUA LIMPA, JOÃO PINHEIROIMG 
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Coordenadoria de Débito e Multa 

Oficio nº 973/2022/CDM 

Ref.: Processo nº 986.763 

Belo Horizonte, 27 de janeiro de 2022. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso li do artigo 7° da Resolução Delegada nº O 1/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. Sª. a memória de cálculo relativa à multa ou restituição imposta na sessão da PRIMEIRA 
CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" de 15/J 0/2019, 
ratificada após não conhecimento do Recurso Ordinário J.J 02.252, conforme decisão pro latada em sessão 
Plenária do dia 18/08/2021, nos termos do acórdão às fls. 357/357v, publicado no "DOC" de 24/J 1/2021 e 
mantida após negativa de provimento do Agravo 1.109.968, conforme decisão prolatada em sessão Plenária 
do dia 17/11/2021. nos termos do acórdão às fls. 360/360v. 

Fica V. S'. intimado( a) a efetuar e comprovar o recolhimento do valor a ser restituído, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da juntada do AR aos autos. Ressalta-se, que a multa e restitui cão determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Informamos que a restituição se sujeitará à incidência de juros de mora, na forma da legislação a que se 
submeter o Estado ou o Município credor, bem como à incidência de correção monetária, e deverá ser 
recolhida aos cofres públicos, devidamente atualizada até a data do pagamento, nos termos do §3º, do art. 
11, da Resolução 13/2013. 

Para comprovação do recolhimento da restituição, V .Sa. deverá encaminhar documento original ou em cópia 
autenticada, emitido pelo órgão competente do Estado ou do Município credor, informando o valor e a data 
de pagamento. 

Caso deseje realizar o parcelamento da restituição, o pedido deverá ser feito junto ao órgão credor. Nesse 
caso, é necessário encaminhar a este Tribunal documento original ou em cópia autenticada do acordo de 
parcelamento realizado, bem como encaminhar mensalmente o comprovante de pagamento das parcelas. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 18/1/2008. 

Em caso de dúvidas, ent m contato p 
jurisdicionados", acessí no Portal do TCEMG. 

lLMO(A). SR(A). 
GILBERTO PAULO DE MENEZES 
VEREADOR, NA ÉPOCA 
PRACA SANTA RJTA, N. 70, VEREDAS 
JOÃO PlNHElRO/MG 
CEP: 38. 770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos tennos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEI': 30380-435 
Te!.: OXX li 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

973/2022/CDM 

986.763 

2016 

NATUREZA: AUDITORIA 

ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

DECISÃO: PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: GILBERTO PAULO DE MENEZES 

CPF: 754. 721.046-53 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com reembolsos a vereadores residentes 
a mais de 30Km da sede do município, para comparecimento às reuniões da Câmara, em 2013, caracterizadas 
como ajudas de custo, item 2.1.9 da fundamentação (fls. 248v e peça 6) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 10.896,72 

Índice de Correção 

1,6258542 

Valor Corrigido 

R$ 17.716,48 

Valor devido: R$ 17.716,48 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2015, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1.7 da fundamentação (fls. 248v e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$13.617,98 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,3778913 

Valor Corrigido 

R$ 18. 764, 10 

Valor devido: R$18.764,10 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2014, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 242) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 24.067,68 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1,5290099 

Valor Corrigido 

R$ 36. 799, 72 

Valor devido: R$ 36. 799, 72 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2015, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 322) 

Mês/Ano 

12/2015 

Valor Histórico 

R$ 8.521,56 

Índice de Correção 

1,3778913 

Valor Corrigido 

R$ 11.741,78 

Data de Geração do Relatório: 27/01/2022 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

OFÍCIO Nº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

973/2022/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01110/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15110/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21 /05/2021 

RESPONSÁVEL: GILBERTO PAULO DE MENEZES 

CPF: 754.721.046-53 

Mês/Ano Valor Histórico Índice de Correção Valor Corrigido 

Valor devido: R$1J.741,78 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2013, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1.7 da fundamentação (fls. 248v e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 2.977,96 

Índice de Correção 

1,6258542 

Valor Corrigido 

R$ 4.841,73 

Valor devido: R$ 4.841,73 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2014, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1.7 da fundamentação (fls. 248v e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 16.265,28 

Índice de Correção 

1,5290099 

Valor devido: 

Valor Corrigido 

R$ 24.869,77 

R$ 24.869, 77 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com reembolsos a vereadores residentes 
a mais de 30Km da sede do município, para comparecimento às reuniões da Câmara, em 2014, caracterizadas 
como ajudas de custo, item 2.1.9 da fundamentação (fls. 248v e peça 6) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 21.116,72 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 

Índice de Correção 

1 ,5290099 

Valor Corrigido 

R$ 32.287,67 

Valor devido: R$ 32.287 ,67 

Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2013, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2. 1 .2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 93) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 22.800,00 

Índice de Correção 

1,6258542 

Valor Corrigido 

R$ 37.069,48 

ｾ＠

Data de Geração do Relatório: 27/01/2022 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

973/2022/CDM 

986.763 

2016 

NATUREZA: AUDITORIA 

ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

DECISÃO: PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 

RESPONSÁVEL: GILBERTO PAULO DE MENEZES 

CPF: 754. 721.046-53 

Mês/Ano Valor Histórico Índice de Correção Valor Corrigido 

Valor devido: R$ 37.069,48 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com reembolsos a vereadores residentes 
a mais de 30Km da sede do município, para comparecimento às reuniões da Câmara, de janeiro a maio de 2015, 
caracterizadas como ajudas de custo, item 2.1.9 da fundamentação (fls. 248v e peça 6) 

Mês/Ano 

12/2014 

Valor Histórico 

R$ 6.654,48 

Índice de Correção 

1,5290099 

Valor Corrigido 

R$ 10.174, 77 

Valor devido: R$10.174,77 

Valor histórico total devido: R$ 126.918,38 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 194.265,50 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 13/01/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC ＰＱＶＴＳＭＵｾ＠

Data de Geração do Relatório: 27/0112022 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ofício nº 975/2022/CDM 

Ref.: Processo nº 986.763 

Prezado(a) Senhor(a), 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Em cumprimento ao disposto no inciso li do artigo 7° da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa ou restituição imposta na sessão da PRIMEIRA 
CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às tls. 289/290v, publicado no "DOC" de 15110/2019, 
ratificada após não conhecimento do Recurso Ordinário 1.102.252, conforme decisão pro latada em sessão 
Plenária do dia 18/08/2021, nos termos do acórdão às fls. 357/357v, publicado no "DOC" de 24/11/2021 e 
mantida após negativa de provimento do Agravo 1.109.968, conforme decisão prolatada em sessão Plenária 
do dia 17111/2021, nos termos do acórdão às fls. 360/360v. Encaminhamos, ainda, o boleto bancário, para o 
pagamento do valor devido. 

Fica V. S'. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS", no grupo "SECRETARIA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde que o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.0 102 de 18/1/2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
lnadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.º 12/2008 - RITCEMG. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo "Fale ｣ｯｮＡＡＡｯｳｾＧＭＢＭＢｬＡＡＮＮＮＮＮＮＮＧＮＢｓｩｳｴ･ｭ｡ｳ＠ disponibilizados aos 
jurisdicionados", acessível no ｐｯｲｴ｡ｬ｟ＺＺ､ＧＮＺＺｯＧＮＮＮｔｾｃＢＢｅＢＢＢＮＬＮＬＮＮｾＭＭＭＮＺ｣Ｎ｟＠

ILMO(A). SR(A). 
GILBERTO PAULO DE MENEZES 
VEREADOR, NA ÉPOCA 
PRACA SANTA RITA, N. 70, VEREDAS 
JOÃO PINHEIRO/MG 
CEP: 38. 770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos físicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEP: 30380-435 
Te!.: OXX 31 3348-2111 



OFÍCION": 

PROCESSO: 
EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 
ENTIDADE: 

DECISÃO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

975/2022/CDM 

986.763 

2016 
AUDITORIA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PINHEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 
PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 
RESPONSÁVEL: GILBERTO PAULO DE MENEZES 

CPF: 754.721.046-53 

Multa 
Multa aplicada em razão da realização de gastos de forma rotineira, indiscriminada, por iniciativa própria e sem 
apresentar a motivação e transparência necessárias ao exercício do mandato parlamentar, sem que tenham sido 
preenchidos os requisitos essenciais à caracterização do caráter indenizatório das despesas, item 2.1.2, 
R$5.000,00; pela realização de gastos de forma indiscriminada em deslocamentos, por iniciativa própria, sem a 
transparência efetiva da sua finalidade em ação parlamentar, com o objetivo de atender ao interesse público ou, 
em alguns casos, exercendo atribuição específica do prefeito, item 2.1. 7, no valor de R$5.000,00; pelo 
recebimento ilícito de ajuda de custo em flagrante violação ao art. 39, § 4° da CF/88, item 2.1.9, no valor de 
R$5.000,00 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 15.000,00 

Índice de Correção 

1,0763185 

Valor devido: 

Valor Corrigido 

R$16.144,78 

R$ 16.144,78 

Valor histórico total devido: R$ 15.000,00 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 16.144,78 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 13/01/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-5.ft--

Data de Geração do Relatório: 2710112022 

Data de Geração do Relatório: 2710112022 



BENEFICIÁRIO : FUNDO 00 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435- Belo Horizonte- MG 
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GILBERTO PAULO DE MENEZES - CPF: 754. 721.046-53 

PRAGA SANTA RITA, 70, VEREDAS, JOÃO PINHEIRO/MG 

CEP: 38.770-000 
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FICHA DE COMPENSAÇÃO 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CDM- COORDENADORIA DE DÉBITO E MULTA 

Processo n 986763 

Aperno(s) n 1082483, 1082486, 1082488 e 1102252 

Data: 04/0212022 

TERMO DE JUNTADA DE A. R. 

Juntei a estes airtos o presente Av5o de Recebirrcnto de correspondência dos correios, refi:rcnte ao oficio 36912022. 

(J ·>AVISO OE 
Tâ ｒｅｃｅｾｬ｟ｍｅｎｔｏ＠ ________ _ 

( 

(j 

' ;EMG • CDM • CC>OH!)ENADORIA DE DEBITc. E 1'11.JL TA 

um. Oficio:8GD/?0?.2 

roc./Doc.: 986763 

estinatario: 

TATIANE TAVARES DOS SAN.TOS 

ndereco: 

RUA ARNALDO BATISTA FRANCO· 525 • 

AEROPORTO 

111111111111111111111111 
ＲＰＲＲｾＡＡ＠

.PREENCHER-COM LETRA DE FORMAl 1 

IATAIRE 

IATAIRE ,,-- °! ｾ＠ 'l' 

UF PAIS I PAYS 

r 38770000 • JOAO PINHEIRO· MG Mat.: 
98852 

］］ＺＺＭＺＭＭｾＭＭＮﾷｾ］Ｍ］］］］］ＳＢ］ｲ］］ＺＺ］］］］Ｚｾｾｾ＠

ｾＭ
NO DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO 00 
RECEBEDOR/ ÓRGÃO EXPEDIDOR 

) 

1 f ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO/ ADRESSE 

f1--'-"_'°_'º_,.._;.. ______ c;/) ｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭ 114K186mm 

Excetrtor: FT.S. 



TRIBUNAL DE CONTAS DOESTADO DE MINAS GERAIS 

CDM - COORDENADORIA DE DÉBITO E MULTA 

Processo rt 986763 

Aperno(s) n 1082483, 1082486, 1082488 e 1102252 
Data: 04/02/2022 

TERMO DE JUNTADA DE A.R 

Juntei a estes autos o presente AW;o de Recebirrento de corresporxlêocia dos correios, referente ao oocio 400/40312022. 

--· 

ｅＺＺＺＺＺｾＺＧｍｾＢＢＧ＠ "'"'° '11iili1ll1i1111111111 ｾｉ＠ ＺＺｾﾷＧ［ＢＢＢＢＧＢＢＧＢ＠ ·-
bstinatario: Ｚ･ＺｾﾷＺﾷｃｄｍ＠ . COORUENft.JORIA DE DEBITO E MULTA 

EU JOSE VAZ 

'1dereoo: 

IRuA JOAO VALADARES - 430 - CASA 

J JANUARIA C RIOS 

< 38770000 - JOAO PINHEIRO· MG 

um. Ofioio:403/2022 

roo./Ooo.: 986763 

estinatario: 
ELI JOSE VAZ 

ｾ､･ｲ･｣ｯＺ＠

l r --- 1....:...1 ,-,,,..,n,-·-,, ..... ,,.,.,.,...,, • ＮＮＺｲｮＱｲｮｴｲＧｾＭＭ -L-1\ AU A JOAO VALADARES - 430. CASA 

llll Ili li Ili Ili li l l l\111 
ＲｾＲｩＡ＼ｉｃｾ＠

ASSINATURA DO RECEBEDOR / SIGNATURE DU ｒￊￓｅｐｔｅｕｾ＠ ｾａｎｕ＠ ARI A C RIOS ｾＭ. l 38770000 · JOAO PIN.HElf\.O • ')0 . ｾ＠ ｾ＠ ,' 
o 1 -0).. )L , · i1'1ll. ｾ＠

NO ELEGIVELDORECEBEOOR/NOMLISISLEDURÊç;EPTÉ._ ,_::.___ ____ , __ ｾ＠ - --- -ê> Ｍｾ＠

vl1c1.f Ｈａｎｾￍ＠ V!IZ. .. a 1 FEV 2022 
N9 DOCUMENTO OE IDENTIFICAÇÃO DO RUBRICA E MAT. DO EMPREGADO I 

ｭＦｾｏｦ＠ I ￔｩｾ＠ ｅｘＴＢＱｾＰｒ＠ S/GNAWRE DE ｌＧｾ＠ \i 

•.. ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOU 

75240203-0 FC0463 / 16 114 x 186 mm 

Executor: F. T.S. 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CDM - COORDENADORIA DE DÉBITO E MULTA 

Processo n 986763 

Apcnso(s) n 1082483, 1082486, 1082488e1102252 

Data: 04/0212022 

TERMO DE JUNTADA DE A.R 

Junteia estes autos o presente Avi5o de Recebitrento de correspondêocia dos correios, refurcnte ao ofX:io 966 e 974/2022. 

I _..,.,_AVISO DE 
1 

t 
TCEMG · CDM ·COORDENADORIA DE DEBITO E MULTA INATAIRE 
Num.Oficlo:96612022 

Proc./Doc.: 986763 111111111111111111111111 

Proc./Doc.: 986763 

RUA ALBERTINO MAIA -163 - Destinatario: 
ESPLANADA CELSO EDGAR DORNELAS BRAGA 
3A770000 - -.IOAO PINHEIRO - MG 

, Endereco: 

RECEBEDOR I SIGNATURE DU ｒｾｃｅｐｔｅｕ＠
1 

N" DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO 00 
RECEBEDOR I ÓRGÃO EXPEDIDOR 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO 1 ADRE 
75240203-0 186 nirri 

Executor: F.T.S. 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CDM- COORDENADORIA DE DÉBITO E MULTA 

Processo n 986763 

Aperno(s) n 1082483, 1082486, 1082488e1102252 

Data: 04/0212022 

TERMO DE JUNTADA DE A.R 

Juntei a estes atnos o presente Av5o de Recebnrento de correspondência dos correios, rcfércnte ao oficio 378 e 391/2022. 

r-· -· -· - - - -- - - -- -

l
CEMG ·COM· COGílíl[NADORIA DE DES!TO E MULTA 

!um.Oficio 378/2022 

1 roe. /Doe : ＹＸＶＷｾＳ＠ 11111111/11/ li 1/1111111/ 
\ 

ｺＰＲＲｾＱ･＠

.TINATAIRE 
EST/NATAIRE 

estinatarlo: " •· ' ..• 1. ' 

PAULO CESAR CARNEIRO DE OLIVEIRA CEMG. CDM. CoORDENA!JORIA DE DEBITO E MULTA - ﾷﾷｾＭ
lum. Oficio:<l91 /2022 

ndereco: ·roc./Doc.: 986763 ////llll/ll//l//l/l/l/l/1 
RUA AUGUSTA BARBOSA. 115. 

1 

FLORESTA •estinatario: ""'" 1 
38770000 - JOAO PINHEIRO -MG PAULO CESAR CARNEIRO DE OLIVEIRA 

t 
ｾ＠
1 
1 
1 

1 
! 
' 

l 

:ndereco: 

NOME LEGIVEL DO RECEBEDOR I NOM LISIBLE OU ｒｾｃｅｐｔｅｉｊ＠
'· 

'? ｾＰｌｄ＠ CE..5c:>.'(l.. ｃｾｒｎｑ｟Ｌ＠ ri 
NO DOCUMENTO OE IDENTIFICAÇÃO DO 
RECEBEDOR I ÔRGÃO EXPEDIDOR 

RUBRICA N ,, AP 
SIGNATURE DE "8'4'19 

UDJoão 
ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VER 

75240203-0 FC0463 J 16 

'------------------------- --

114x186 mm 

f.xcctnor. F.T.S. 



TRIBUNAL DE CONTAS DOESTADO DE MINAS GERAIS 

CDM- COORDENA!XJRIA DE DÉBITO E MULTA 

Processo 11 986763 
Apetm(s) 11 1082483, 1082486, 1082488e1102252 

Data: 04/0212022 

TERMO DE JUNTADA DE A. R. 

Juntei a estes autos o presente ａｾ＠ de Recebim:nto de correspondência dos correios, rererente ao oficio 97212022. 

! 
! 
1 
l 
! 

1 
1 

ASSI"'"' ul'V\UU RECEBEDOR I SIGNATURE DU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠

NOME LEGÍVEL DO RECEBEDOR I NOM USIBLE OU R/$CEPTEUR 

NO DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO 00 
RECEBEDOR I ÓRGÃO EXPEDIDOR 

Ç- ｾ＠ 11 ]Jf Ofy 

RUBRICA E MAT. DO EMPREGADO/ 
SIGNATURE DE L'AGENT 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRES 
75240203-0 

: Ｍｾｾｾｅ｟ｒｾｏｍｌｅＡｒａｄｅＭｆｏｾｾｊ＠

Ｇｾｔａｊｒｅ＠
iTAIRE 

1 
' 

114 x 186 mm 

Executor: F.T.S. 



TRIBUNAL DE CONTAS DOESTADO DE MINAS GERAIS 

CDM- COORDENAIXJRIA DE DÉBfTO E MULTA 

Processo 11 986763 
Aperno(s) 11 1082483, 1082486, 1082488 e 1102252 

Data: 11/0212022 

TERMO DE JUNTADA DE A.R 

Jlllltei a estes autos o presente Avi5o de Reccbim:nto de corrcspordênc. os corrc10s, rente ao oficio 381 e 983/2022. 

-- ﾷﾷＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭｾ＠
jPREENCHER COM LETRA OE FORMAf ------ ｾＮﾷｾＭＭｾｾ＠

rNATAIRE -

111111111111111111111111 
ê82i!:?el 

FC0463 l 16 

faecutor: F.T.S. 



) 

TRIBUNAL DE CONTAS DOESTADO DE MINAS GERAIS 

CDM- COORDENADORIA DE DÉBITO E MULTA 

Processo n 986763 

Apell50(s) n 1082483, 1082486, 1082488 e 1102252 

Data: 11 /0212022 

TERMO DE JUNTADA DE A.R 

l>AVl501h1 
T•1 RECEBIMENTO 

,EMG. CDM · COORfll-'NA:JORIA DE DEBITC E f,IULTA 

um. Olicio:<Hl? /21122 

os Santos 

111111111111111111111111 
,,,,,., . --·----- -------\ 

ＺＺﾺＺＺＺＺＺＺ［ＬｾﾷﾷＢ＠ """'. '1i1ilil1I ｾＱＱＱＱＱＱＱＱＱＱＱＱＱＬ＠

roe. /Doe.: 986763 

estinatario: 
VICENTE APARECIDO GOMES 

· ｾ･ＲＲＺ＿･ｾ＠ 1 

Executor: F.T.S. 



TRIBUNAL DE CONTAS DOESTADO DE MINAS GERAIS 

CDM- COORDENADORIA DE DÉBITO E MULTA 

Processo n 986763 

Apcn<;O{s) n 1082483, 1082486, 1082488 e 1102252 
Data: 1 1/0212022 

TERMO DE JUNTADA DE A.R 

· , rcfurcntc ao oficio 395 e 397!2022. 

r 1>AV1SODE 
. T..: RECEBIMENTO 

1 
:EMG · CDM • COORDF.Nl\IJORIA DE DEBITO E 1,:IJL TA NATAIRE 

um. Oficio::l!ll /?.0;'2 
ÍINATAIRE 

·oc./Doc.: 986763 

estinatario: 

LUIZ CARLOS BORGES FERREIRA Jm.Oficio:él!l!i/?.022 

1dereco: ·oc./Doc.: 986763 

3stinatario: RUA FREI DIONISIO · 261 · 

CENTRO LUIZ CARLOS BORGES FERREIRA 

38770000 · J®AO PINHEIRO - lv1G 
idereco: 

ａｾＺＺｬｬｎａｉｕｋａｕｕｋｴＺＮＱＮ｡ＺｾｴＺＮｕｖｋＯｾｮｊｊｖａｉｖｈｃＯｊｕｲｵＺｩＮＮ｣ＬＮＮＱ｣ｵｲａｕａ＠ FREI DIONISIO · 261 -

:CENTRO 

•38770000 · JOAO PINHEIRO· 
ｾｎＭＰＭｍｅＭｌＭｅｇＢＧｉｖｅ］ｌ＠ o'"'o-=R"°'EC"'E•==•"'oo"'R,.,./ ｎＢＧｯＢＧｍｃＧＮＧＢｌＯＺＺＺＺｓｉｂＢＧｌｅＭ］ＭｯＢＧｵＢＧｒＢＧｾ｣ＢＧｅ］ｐＮｔ｜＠

•, . ＶｽＲＧｊＲＧＮｴｾ＠

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 
75240203-0 FC0463/ 16 

1 

: 9885 

ｾ＠

02 FEV 2022 

Executor: F.T.S. 



TRIBUNAL DE CONTAS DOESTADO DE MINAS GERAIS 

CDM- COORDENAIXJRIA DE DÉBITO E MULTA 

Processo n 986763 

Aperno{s) n 1082483, 1082486, 1082488 e 1102252 
Data: 16/0212022 

TERMO DE JUNTADA DE A. R. 

JUl11ei a estes autos o presente Avi5o de Recebilrento de eorrcsporrlência dos correios, refurente ao oficio 371/2022. 

-'··"·---l :F.MG · CDM. COC>RDENADORIA DE DEBITO E l,1!JLTA 

: um.Orir.io::l7i !?022 . 

·. roc./Doc.: 986763 

: estinatario: 
: EDIMAR MARIA DE SOUZA 
) 

ndereco: 

OUTROS ANTONIO CARLOS· 661 • 

CENTRO 

38770000 • JOAO PINHEIRO· MG 

llll Ili li Ili l l llll l\1111 
20223'7'. 

Mal.: 98852 

R COM LETRA OE FORMA; 

UF PAIS I PAYS 

- - L ... /SEGURADO I VALEUR D1'CLAR1' 

) 

l 
1 

' ! 

1 . 
! 

. 
Ｍｾ＠

DATA OE RECEBIMENTO 
DATE OE LIVRATION 

N' DOCUMENTO OE IOENTIFICAÇÃO 00 RUBRICA E MAT. 00 ｅｍｉＧｾ｜Ｚ＠ . · . r '\\eiC$ 
RECEBEDOR /ÓRGÃO EXPEDIDOR SIGNATURE ｑｾｃＮＺＺＺｑｮ｜･＠ óe vv 

)'Y'í> ＱｾＺｩＮｾ＠ 14<õEi \. ｾ＠ ｾ＠ ｮｴＱｾｾＭｩ＠
ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 

75240203-0 FC0463f16 

Executor. F.T.S. 



.. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CDM- COORDENADORIA DE DÉBITO E MULTA 

Processo n 986763 

Aperno(s) n 1082483, 1082486, 1082488 e 1102252 
Data: 08/03/2022 

TERMO DE JUNTADA DE A.R 

Juntei a estes autos o presente Avi<;o de Rccebirrento de corresporx:lê · dos corre· . referente ao ofi:io 973 e 975/2022. 

os 

r ｾ＾｟ａｖｉｓｏＮｄｅ＠
PREENCHER co"M LETRA OE FÕRMA 

) 
f 

TCEMG · CDM ·COORDENADORIA DE DEBITO E MULTA NATA IRE 

Proa. /Doe.: 986763 
111111111111111111111111 

Num.Oficio:973/2022 

DesUnatario: TCEMG · CDM ·COORDENADORIA DE DEBITO E MULTA 

GILBERTO PAULO DE MENEZES Num.Ofició:975/2022 

11111111111111li11111111 
Endereco: 

PRACA SANTA RITA · 70 -

ｖｅｒｅｄｾＮＤ＠

Proc./Doc.: 986763 

Destinatario: 

GILBERTO PAULO DE MENEZES 

2C22975 

38770000- JOAO PINHEIRO -MG Endereco: 

PRACA SANTA RITA· 70· 

ＧｾＭａｓｓｉｎￃｦｕｒａ＠ 00RECEBEDOR1 SIGNATURE OU RftEPit!IJ VEREDAS - ....... .. 
,._ - Ve,. 

38770000 - JOAO PINHEIRO - v ･ｾ＠

￴［ｊＮＭｏＺｊｾ＠ r ｾＧ＠NOME LEGIVEL DO RECEBEDOR I NOM LISIBLE DU Ri=CEP"1 __ 

O 2 FEV 2ul.Z 

( ｾ＠ Á0 () ｾＮ＠ ｾｯ＠ ＬｾＭ
ｾ｟ＮＺＮＮＱＱＭＭＧＭＭＧＭＢＭＭＧＭＧＭＢＢＧＭｴｩＬＬＮ｟＠ __ _, . P/11heif0 

1 ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO/ ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 
' 75240203-0 FC0483 / 16 

t 
114x186mm 

"I!] 

Executor. F.T.S. 



ｾｍ･ Ｍ ﾷ ｭｍ Ｎ Ｍ ＢＧ ｃｏｏｒｄ ｂ ｎａｄｏｒｉａ＠ DE ﾷ ｩＺＺｮＺＺｳｮ｣ｮｾ＠ MUl:T A 

roe. /Doe.: 986763 

estinatario: 
JOSE HUMBERTO MACHADO 

FAZENDA FAZENDA FRUTA D' ANTA· 9Q. 

ZONA R,U,RAL 

ＳＸＷｾＰＰＰＰ＠ - JOAO PJNHEIRÇ) - MG. 

llll Ili li Ili l l lllll \1111 
202231,:. 

EMG - CDM - ｃｏｾｒｄｅｎａｄ ｏ ｒｉａ＠ DE DEBITO E MULTA 

um. Ofl ül o: ＨｾＸＹＱＲＰＲＲ＠

\Ili 111111111111111 li Ili 
｡Ｐ ＲＲＧＳ･ｾ＠





. ;_' ····-- --
: EMG · COM· COCJHDENADORIA DE DEBITC E MULTA 

PREENCHER COM LETRA DE FORMA 

um. Oficio:(l/?120:22 
'j I 

'' · 1//i/;/ roe. /Doe. : 986763 

r/NATAIRE 

111111111111111111111111 
［ｩｾｾｾＧｬ＿［Ｚｯ＠

ST/NATAIRE 

•estinatario: . ' 11 111 · 
" . 1 1 

JOSE HUMBERTO ｍａￇＩｾａｏ ＧＮ ｏ＠
CEMG ·COM - COORDENADORIA DE DEBITO E: MLJL TA 

1,,, .......... 
'! ; 

Ａ［ ｾ ｾ＠

ndereco: . ' lh .1,, 
1,, , 

FAZENDA FAZENDA FRUTA D' ANTA - 90. 

ZONA RURAL 

30770000 - JOAO PIN HEIRO .. MG 

1 -
ASSINATURA DO RECEBEDOR I SIGNATURE DU RÉCEPTI 

NOME LEGIVEL DO RECEBEDOR I NOM L/SIBLE DU RÉCE 

lum. Oticio:309/?r1?.2 

.roc./Doc.: 986763 

iestinatario: 

JOSE HUMBERTO MACHADO 

ndereco: 

FAZEND A FAZENDA FRUTA D' AN TA - 90. 

ZONA RURAL 

30770000 .. JOP,O P!NHE!RO .. MG 

Nº DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO RUBRICA E MAT. DO EMPREGADO I 
RECEBEDOR I ÓRGÃO EXPEDIDOR SIGNATURE DE L'AGENT 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 
75240203-0 FC0463/16 

111111111111111111111111 
2022385 

Mat.: 988 

114x 186mm 

52 



1 

1 

-: 

> AVISO DE e RECEBIMENTO AR ｲＧ •Ｎｨ Ｌ ｾ＠Correios 
ｾ＠ ｾＱｾ Ｎ＠ ｟ ￇＯｉｊｯｾ ｶＭBrasil 

DATA DE POSTAGEM / DATE DE DÉPÔT ｾ＠

___goz NV y s :a 1 

UNIDADE ｄ ｾ ｾｾＺａｇｕＺ＠ ｊＮＸＴＯｒＦﾰｙ｜ｕＮｩｊ Ｏｾ＠

. . ｾ ｾＧＮＺＩ Ｇｾ＠. ,. ' ,.,. .;. ...... 
PREENCHER COM LETRA DE FORMA 

CIDADE f LOCAL/TE 

BR 25014004 5 BR 

TENTATIVAS DE ENTREGA/ TENTATIVES DE LIVRAISON 

_)_) _ _)_) _ 

h h 

_j_j 

UF 

h 

BRASIL 
BRÉSIL 

DDDD D-DDD 

-



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CDM- COOIWENADORIA DE DÉBTI'O E MULTA 

Processo n 986763 

Aperno(s) n. 1082483, 1082486, 1082488 e 1102252 

Data: 09/03/2022 

TERMO DE JUNTADA DE DEVOLUÇÃO DE A.R 

Juntei a estes autos o presente Aviso de Recebirrento de correspondência referente ao oficio de n. 372 e 389/2022/CDM, (fls. 
378/384), devolvido pelos correios corra anotação N PROC.,..,.,-ll.A..f 

r::i · &. - "'"'$.' r::'1 a.::J a. ｌｾＮｾ＠ ｾ＠ . L!J 
ｲｾﾷﾷＺＮｾ＠ ｾｲＭｲ•＠
ﾷＱｩｬｴｍｬｾｾﾷﾷ＿ｻＮｴＺＱ＠
'·: ｾ＠ ｾＭ •ztl': 
ｬ｡ＮＧﾷｾﾷ＠!L ＮｾＮ＠ =r ｾｾ＠
｛Ａ｝Ｚｾ＠ .• Ｍｾ＠

Executor: F.T.S. 
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1 
ｾ＠

1 . 

! ｾ＠
Ａｾ＠
! ｃｏｾｦＮｾＱＰＵ＠
l 
! 
! 
! 

--- --· _. __ ___ ---- __ .. ＭＮ ｾＬＮＭ ... _ ... ___ --- - - - --- - ·-1 
ｾ＠

AVISO DE 
RECEBIMENTO . - ＭＭ ｾＬＭ Ｍ -- - - .. -39so 2 BR 

BR 2501 .. . ·-·· -< 
ｾＮＮＮ＠ ... . . . . . ｾ＠ ... . ' 

TENTATIVAS DE ENTRl;GA / TENTAT/VES DE LIVRAISON 

h 
ｾﾷＺ＠

.. 
\ Ｍｾ＠

; .; · · 1 ｾ＠ ·' , , . . . 

.- UF · BRASÍI. 
BRÉSIL 

DDDDD-DD··D 
. . f · 

· .. 

h 

I• 
1: 
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I• 
1: 
I• 
1: 
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1t 1: 1 
1• 1 
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1: 
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I' u ., ::> 
li o 
I' e 
1: à --
ｾ＠ t;; 
la 

ｾ＠
ll 
e -
I• 

]>. 
' 

.1 

"\ ·., 
ﾷｾ［＠
ｾ Ｈ＠

t \ 
ｾ＠
' 

＾ｾ＠

<. 



ＭＺ ｾ＠
,, 
/, 

,. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CDM- COORDENADORIA DE DÉBITO E MULTA 

Processo n 986763 

Apenso(s) n 1082483, 1082486, 1082488 e 1102252 

Data: 09/03/2022 

TERMO DE JUNTADA DE DEVOLUÇÃO DE A. R 

Jt01tei a estes autos o presente Aviso de Recebirr.ento de correspondêocia refurente ao oficio de n 399/2022/CDM, (tis. 
409/411 ), devolvido pelos correios corra anotação AUSENTE. 

Executor: F.T.S. 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Ofício nº 4.308/2022/CDM 

Ref.: Processo nº 986.763 

Prezado(a) Senhor(a), 

Belo Horizonte, 22 de março de 2022. 

Em cumprimento ao disposto no inciso II do artigo 7° da Resolução Delegada nº O 1/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. Sª. a memória de cálculo relativa à multa ou restituição imposta na em sessão da PRIMEIRA 
CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" de 15/1 0/2019, 
ratificada após não conhecimento do Recurso Ordinário 1.102.252, conforme decisão prolatada em sessão 
Plenária do dia 18/08/2021, nos termos do acórdão às fls . 357/357v, publicado no "DOC" de 24/1 1/2021 e 
mantida após negativa de provimento do Agravo 1.109 .968, conforme decisão pro latada em sessão Plenária 
do dia 17/1 1/2021, nos termos do acórdão às fls. 360/360v. Encaminhamos, ainda, o boleto bancário, para o 
pagamento do valor devido. 

Fica V. Sª. intirnado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS", no grupo "SECRETARIA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde que o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 18/1/2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
Inadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.0 12/2008 - RITCEMG. 

Em caso de dúvidas, ･ｮｴｲ｡ｾ＠ contato pelo "Fal 
jurisdicionados", acessível no ｯｲｴｾｉ＠ do TCEMG. 

JLMO(A). SR(A). 
PEDRO HENRIQUE DE SOUZA 

s disponibilizados aos 

RUA AUGUSTA BARBOSA,, N. 115-A/C PAULO CESAR CARNEIRO DE OLIVEIRA, FLORESTA 
JOÃO PINHEIRO/MG 
CEP: 38.770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-21 11 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

4.308/2022/CDM 

986.763 

2016 

AUDITORIA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

JOAO PINHEIRO CAMARA MUNICIPAL 

PRIMEIRA CÂMARA de 0111012019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/20 19 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21105/2021 

VENC. BOLETO PI CÁLCULO DE JUROS: 04/03/2022 

RESPONSÁVEL: PEDRO HENRIQUE DE SOUZA 

CPF: 107.934.626-06 

Multa 
Multa aplicada em razão da irregularidade do controle nas prestações de contas nas verbas de gabinete prestadas 
em contrariedade à regulamentação, contendo documentação imprópria ou estranha à atividade parlamentar, 
configurando subsídio indireto, item 2.1.5, no valor de R$1.500,00 e pela falha do controle nas prestações de 
contas de viagens apresentadas em desconformidade com a legislação, contendo documentação imprópria ou 
estranha à atividade parlamentar, item 2. 1 .8, R$ l .500,00 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 3.000,00 

Índice de Correção 

1,0943651 

Valor Corrigido 

R$ 3.283,10 

Valor devido: R$ 3.283,10 

Valor histórico total devido: R$ 3.000,00 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 3.283,10 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 14/03/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC ＰＱＶＴＳ Ｍ ｾ＠

Data de Geração do Relatório: 22/03/2022 



BENEFICIÁRIO : FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435 - Belo Horizonte - MG 

06/05/2022 I
CNPJiCPF 

28. 799.908/0001 -26 FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

Cata de Venc;menlo 1 Vaiei ｃｯｾｲ｡､ｯ＠

3283,10 1 

Autcntiraçll) ｍ･ｾｬｬｮ ｩ ｣｡＠

1615-2/00603185-4 
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Pagável em qualquer banco e Casas Lotéricas - Até o vencimento 
CNPJIC?F 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - 28. 799.90810001 -26 

2210312022 0000092082 N 2210312022 

li"'i<!rlDB:mcc 

17 

.O n. 4308/2022 I AUDITORIA n. 986763 

Parcela 1 de 1 1 Decisão de 01/10/2019 

Para maior esclarecimento acesse www.tce.mg.gov.br 

NÃO RECEBER APÓS O VENCIMENTO. 

ＸｴＭｲＮ｣ｦｩ､ｾｮｯ＠

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435 - Belo Horizonte - MG 
Paq.OOor 

PEDRO HENRIQUE DE SOUZA- CPF: 107.934.626-06 

RUA AUGUSTA BARBOSA,, 11 5, FLORESTA, JOÃO PINHEIRO/MG 

CEP: 38. 770-000 

li l Ili l li l l li 111111111111111111111111111111 

Val<:r Moeda 

1615-2100603185-4 

Nesse Númurn ! CóC. do ｕｯｲＮｵｭｬｾｮｴｯ＠

00000092082 

e-} O\".Sr.01110 / ａ ｯ ｡ｴｾｭ｣ｮ ｴ ｯ＠

0,00 

0,00 

(+) MGra J MulfJ 

º·ºº 
{ • } Outros Ｑ ｾ ｲＮｲＶ｣Ｎｴｭｾ＠

0,00 

FICHA DE COMPENSAÇÃO 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ofício nº 4.313/2022/CDM 

Ref.: Processo nº 986.763 

Prezado(a) Senhor(a), 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Em cumprimento ao disposto no inciso 11 do artigo 7º da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. Sª. a memória de cálculo relativa à multa ou restituição imposta na sessão da PRIMEIRA 
CÂMARA do dia 01/10/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" de 15/10/2019, 
ratificada após não conhecimento do Recurso Ordinário 1.102.252, conforme decisão pro latada em sessão 
Plenária do dia 18/08/2021, nos termos do acórdão às fls. 357/357v, publicado no "DOC" de 24/11/2021 e 
mantida após negativa de provimento do Agravo 1.109 .968, conforme decisão prolatada em sessão Plenária 
do dia 17/1112021 , nos termos do acórdão às fls. 360/360v. Encaminhamos, ainda, o boleto bancário, para o 
pagamento do valor devido. 

Fica V. Sª. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento 
constante do boleto bancário ora encaminhado. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS", no grupo "SECRETARIA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde que o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2° 
do art. 75 da Lei Complementar n.0 102 de 18/1/2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
lnadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.0 12/2008 - RITCEMG. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo "Fale conosco" e " istemas disponibilizados aos 
jurisdicionados", acessível no Portal do TCEMG. 

ILMO(A). SR(A). 
JOSE HUMBERTO MACHADO 
VEREADOR, NA ÉPOCA 
RUA CELSO DORNELAS,, N. 540, ESPLANADA 
JOÃO PINHEIRO/MG 
CEP: 38.770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos físicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel. : OXX 31 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

OFÍCIO Nº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

4.313/2022/CDM 

986.763 

2016 
AUDITORIA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

JOAO PINHEIRO CAMARA MUNICIPAL 
DECISÃO: PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 
PUBLICAÇÃO: DOC de 1511012019 

TRÂNSITO EM JULGADO: 21105/2021 

VENC. BOLETO PI CÁLCULO DE JUROS: 04/03/2022 

RESPONSÁVEL: JOSE HUMBERTO MACHADO 
CPF: 693 .142.256-15 

Multa 
Multa aplicada em razão da realização de despesas à título de verba de gabinete dos vereadores, sem o devido 
cumprimento do prévio empenho que as legitimam, constando, indevidamente, a própria Câmara como credora, 
item 2.1.1, no valor de R5.000,00; de deixar de ordenar as despesas típicas de custeio da Câmara destinadas á 
manutenção dos gabinetes dos vereadores, enquanto presidente da Câmara e ordenador de despesa, no exercício 
de 2013, o que resultou em gastos corriqueiros pelos edis, sem planejamento adequado e impróprios ao exercício 
do mandato eletivo, item 2.1.2, no valor de R$5.000,00; de gastos de forma rotineira, indiscriminada, por 
iniciativa própria e sem apresentar a motivação e transparência necessárias ao exercício do mandato parlamentar, 
sem que tenham sido preenchidos os requi sitos essenciais à caracterização do caráter indenizatório das despesas, 
item 2.1.2, R$5.000,00; de despesas de viagem dos vereadores sem o devido cumprimento do prévio empenho 
que as legitimam, item 2.1.6, R$5.000,00); de ordenar e autorizar o pagamento de despesas com reembolsos, 
sem proceder a análise dos gastos praticados, item 2.1.7, (R$5.000,00); pela realização de gastos de forma 
indiscriminada em deslocamentos, por iniciativa própria, sem a transparência efetiva da sua finalidade em ação 
parlamentar, com o objetivo de atender ao interesse público ou, em alguns casos, exercendo atribuição específica 
do prefeito, item 2.1.7, no valor de R$5.000,00; por ordenar despesas a título de ajuda de custo, que configuram 
subsídio indireto a vereadores, em violação ao art. 39, § 4° da CF/88, item 2.1.9, no valor de R$5.000,00; e, pelo 
recebimento ilícito de ajuda de custo, em flagrante violação ao art. 39, § 4° da CF/88, item 2.1.9 (R$5.000,00,00) 

Mês/Ano 

05/2021 

Valor Histórico 

R$ 40.000,00 

Índice de Correção 

1,0943651 

Valor Corrigido 

R$ 43.774,60 

Valor devido: R$ 43.774,60 

Valor histórico total devido: R$ 40.000,00 

Valor histórico total devido, co1Tigido: R$ 43.774,60 
Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 14/03/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDRÉA LEÃO PINTO, TC 01643-5. 

Data de Geração do Relatório: 22/03/2022 



BENEFICIÁRIO : FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435 - Belo Horizonte - MG 
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Pagável em qualquer banco e Casas Lotéricas -Até o vencimento 
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17 

.o n. 4313/2022 I AUDITORIA n. 986763 

Parcela 1 de 1 1 Decisão de 01/10/2019 

Para maior esclarecimento acesse wv.w.tce.mg.gov.br 

NÃO RECEBER APÓS O VENCIMENTO. 

｡･ｲＮ･ｦｩ､ｾｲＱｯ＠

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435 - Belo Horizonte - MG 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ofício nº 4.314/2022/CDM 

Ref.: Processo nº 986.763 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Belo Horizonte, 22 de março de 2022. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em cumprimento ao disposto no inciso II do artigo 7° da Resolução Delegada nº 01 /2019 - TCEMG, 
encaminho a V. Sª. a memória de cálculo relativa à multa ou restituição imposta na sessão da PRJMEIRA 
CÂMARA do dia 01 /1 0/2019, nos termos do acórdão às fls. 289/290v, publicado no "DOC" de 15/10/2019, 
ratificada após não conhecimento do Recurso Ordinário 1. 102.252, conforme decisão pro latada em sessão 
Plenária do dia 18/08/2021 , nos termos do acórdão às fls. 357/357v, publicado no "DOC" de 2411112021 e 
mantida após negativa de provimento do Agravo 1.109 .968, conforme decisão pro latada em sessão Plenária 
do dia 17/11 /2021, nos termos do acórdão às tls. 360/360v. 

Fica V. Sª. intimado( a) a efetuar e comprovar o recolhimento do valor a ser restituído, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da juntada do AR aos autos. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Informamos que a restituição se sujeitará à incidência de juros de mora, na forma da legislação a que se 
submeter o Estado ou o Município credor, bem como à incidência de correção monetária, e deverá ser 
recolhida aos cofres públicos, devidamente atualizada até a data do pagamento, nos termos do §3º, do art. 
11, da Resolução 13/2013. 

Para comprovação do recolhimento da restituição, V.Sa. deverá encaminhar documento original ou em cópia 
autenticada, emitido pelo órgão competente do Estado ou do Município credor, informando o valor e a data 
de pagamento. 

Caso deseje realizar o parcelamento da restituição, o pedido deverá ser feito junto ao órgão credor. Nesse 
caso, é necessário encaminhar a este Tribunal documento original ou em cópia autenticada do acordo de 
parcelamento realizado, bem como encaminhar mensalmente o comprovante de pagamento das parcelas. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2° 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 18/1 /2008. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo "Fale 
jurisdicionados", acessível no Porta._) ､ｾｯｾｾＮｌｬＮｌｌＢＢＢＢＧＢＭｾ＠

ILMO(A). SR(A). 
JOSE HUMBERTO MACHADO 
VEREADOR, NA ÉPOCA 

Coordenador de 

RUA CELSO DORNELAS,, N. 540, ESPLANADA 
JOÃO PINHEIRO/MG 
CEP: 38.770-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

·sponibilizados aos 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos físicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEP: 30380-435 
Tel.: O.XX 31 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIO Nº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

4.314/2022/CDM 

986.763 
2016 
AUDITORIA 
JOAO PINHEIRO CAMARA MUNICIPAL 
PRIMEIRA CÂMARA de 01/10/2019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 
TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 
RESPONSÁVEL: JOSE HUMBERTO MACHADO 
CPF: 693 .142.256-15 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com reembolsos a vereadores residentes 
a mais de 30.Km da sede do município, para comparecimento às reuniões da Câmara, de janeiro a maio de 2015, 
caracterizadas como ｾｪｵ､｡ ｳ＠ de custo, item 2.1.9 da fundamentação (fls . 248v e peça 6) 

Mês/Ano 

12/2014 
Valor Histórico 

R$ 1.666,08 
Índice de Correção 

1,5546468 
Valor Corrigido 

R$ 2.590,1 7 

Valor devido: R$ 2.590,17 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com reembolsos a vereadores residentes 
a mais de 30.Km da sede do município, para comparecimento às reuniões da Câmara, em 2014, caracterizadas 
como ｾｪｵ､｡ｳ＠ de custo, item 2.1.9 da fundamentação (fls. 248v e peça 6) 

Mês/Ano 

12/2014 
Valor Histórico 

R$ 2.348,64 
Índice de Correção 

1,5546468 

Valor Corrigido 

R$ 3.651,31 

Valor devido: R$ 3.651,31 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2015, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 324) 

Mês/Ano 

12/2015 
Valor Histórico 

R$ 8.521 ,53 
Índice de Correção 

1,4009944 
Valor Corrigido 

R$ 11.938,62 

Valor devido: R$ 11.938,62 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2013, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2. 1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 102) 

Mês/Ano 
12/2013 

Valor Histórico 

R$ 22.754,04 

Índice de Correção 

1,6531149 
Valor Corrigido 

R$ 37.615,04 

Valor devido R$ 37.615,04 

Data de Geração do Relatório: 22/03/2022 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

OFÍCIO Nº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

4.314/2022/CDM 

986.763 
2016 
AUDITORIA 

Coordenadoria de Débito e Multa 

JOAO PINHEIRO CAMARA MUNICIPAL 
PRIMEIRA CÂMARA de 0111012019 

PUBLICAÇÃO: DOC de 15/10/2019 
TRÂNSITO EM JULGADO: 21/05/2021 
RESPONSÁVEL: JOSE HUMBERTO MACHADO 
CPF: 693 .142.256-15 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEmO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com reembolsos a vereadores residentes 
a mais de 30Km da sede do município, para comparecimento às reuniões da Câmara, em 2013, caracterizadas 
como ｾｪｵ､｡ｳ＠ de custo, item 2.1.9 da fundamentação (fls. 248v e peça 6) 

Mês/Ano 

12/2013 

Valor Histórico 

R$ 4.249,92 

Índice de Correção 

1,6531149 

Valor Corrigido 

R$ 7.025,61 

Valor devido: R$ 7.025,61 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEmO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com verbas de gabinete, em 2014, posto 
não terem sido realizadas de forma excepcional, eventual ou extraordinárias que as caracterizassem como 
indenizatórias, item 2.1.2 da fundamentação (fls. 248 e peça 3/fls 102) 

Mês/Ano 

12/2014 
Valor Histórico 

R$ 23.137,82 
Índice de Correção 
1,5546468 

Valor devido: 

Valor Corrigido 

R$ 35.971,14 

R$ 35.971,14 

Restituição aos cofres do município de JOÃO PINHEIRO 
Restituição, aos cofres municipais, da importância referente a despesas com viagens, em 2014, uma vez que, 
pela sua natureza e finalidade, não atenderam os princípios da moralidade, da economicidade, da razoabilidade 
e do interesse público, item 2.1.7 da fundamentação (fls. 248v e peça 5) 

Mês/Ano 

12/2014 
Valor Histórico 

R$ 3.217,08 

Índice de Correção 

1,5546468 
Valor Corrigido 

R$ 5.001 ,42 

Valor devido: R$ 5.001,42 

Valor histórico total devido: R$ 65.895,11 

Valor histórico total devido, corrigido: R$103.793,31 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de ＱＴＯＰｾＯＲＰＲＲＬ ｟ ｣ｯｮｦｯｲｭ･＠ Resolução 13/95 ｾ Ｇ ･＠ Tribunal. 

Técnico Responsável: ANDREA LEAO PINTO, TC O 1643-5 . ＮＯｾ＠

Data de Geração do Relatório: 22/03/2022 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CDM- COORDENADOJUA DE DÉBITO E MULTA 

Processo n. 986763 

Apen.so(s) n. 1082483, 1082486, 1082488 e 1102252 

Data: 07 /04/2022 

TERMO DE JUNTADA DE A. R. 

Jtmtei a estes autos o presente Aviso de Recebirrento de correspondência dos correios, referente ao oficio 4308/2022 . 

•' 

,, 

ＮＭｾ＠ AVICn,nc 

PREENCHER COM LETRA DE FORMA 
TCEMG - CDM - COORDENADORIA DE DEBITO E MULTA 

VATAIRE 
Num. Oficio:4308/2022 

Proc./Doc.: 986763 

Destinatario: 

PEDRO HENRIQUE DE SOUZA 

Endereco: 

111111111111111111111111 

fNATAfRE 

20224308 

RUA AU GU STA BARBOSA, - 115 - A/C PAU LO CESAR CARNEIRO DE UF 

FLORESTA 

38770000 • JOAO PINHEIRO· MG 

ＺｱＭｾ＠

PAIS/ PAYS 

Mat: 98852 EGURADO I VALEUR DÉCLARÉ 

ASSINATURA DO RECEBEDOR 1 S/GNATURE DU RÉCEPTEUR 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I A 
75240203-0 FC0463 / 16 

Executor: F.T.S. 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CDM- COORDENADORIA DE DÉBITO E MULTA 

Processo n 986763 

Apen<>o(s) n 1082483, 1082486, 1082488 e l !02252 

Data: 0710412022 

TERMO DE JUNTADA DE A.R 

Jlll1tei a estes autos o presente Avi5o de Recebirren o de correspond'ncia dos corre' , rererente ao oficio 4313/4314/2022. 

TCEMG ·COM · COORDENADORIA DE DEBITO E MULTA 

·. 
ｾ＠ P ｾｲｦ｣Ｒ Ｐ ｍ＠ LETRA DE FORMA 

Num.Oficio:4313/2022 

· Proc. /Doc. : 986763 

Destinatario: 

11111111111111illl111111 
r!NATAIRE 
'STINATAIRE 

JOSE HUMBERTO MACHADO 

Endereco: 

RUA CELSO DORNELAS, · 540 

ESPLANADA 

38770000 - JOAO PINHEIRO · MG 

D PRIORITÁRIA/ PRIOR/TAIRE D 
ASSINATURA DO RECEBEDOR I S/GNATURE OU RÉCEPTEUR 

75240203·0 

Ａ＾ｏ ＧＺＩＡ＾ Ｎｯ ｾｉ ＢＧ＠

TCEMG . COM. COORDENADORIA DE DEBITO E MU LTA 

Num.Oficio:4314/2022 

Proc./Doo.: 986763 

Destinatario: 
JOSE HUMBERTO MACHADO 

Endereco: 
RUA CEL.SO DORNELAS, · 540 · 

ESPLANJ.tDA 

111111111111111111111111 . 
, 202 2431 4 1 

387700(}0 - J9AO ｐ Ｉｎｈ ｅ Ｑ Ｑ ｾ Ｐ＠ ｾ ｱ ｏￃｏ＠ óJ o ly ó ｪｾ ｑ＠ ｾ ｾＧ＠ ...--..z?Jt., Mat: g, 

FC0463 / 16 114 x 186 mm 

Executor: F.T.S. 

\ 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Situação do Pagamento 

Interessado: EDUARDO DE OLIVEIRA 

Número do Boleto: 0000087175 

Data de Vencimento: 30/07/2021 Situação da Parcela: VENCIDA 

Moeda: R$ Número da Parcela: 1/1 

Valor: 35.336,00 

Valor Reajustado: 35.336,00 

Valor Pago: 

Data do Pagamento: 

Data da Arrecadação: 

Número do Processo: 986. 763 Data da Sessão: 01/10/2019 

Entidade: JOAO PINHEIRO GAMARA MUNICIPAL 

Natureza: AUDITORIA 

Número do Ofício: 9.874/2021 

Consulta realizada em 08 de abril de 2022 por CARLA APARECIDA FERNANDES, TC 15198-

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Interessado: 

Número do Boleto: 

Situação do Pagamento 

RICARDO HENRIQUE BERNARDO DE MENDONCA 

0000087179 

Data de Vencimento: 30/07/2021 Situação da Parcela: VENCIDA 

Moeda: R$ Número da Parcela: 1/1 

Valor: 

Valor Reajustado: 

Valor Pago: 

Data do Pagamento: 

Data da Arrecadação: 

10.096,00 

10.096,00 

Número do Processo: 986.763 Data da Sessão: 

Entidade: 

Natureza: 

Número do Ofício: 

JOAO PINHEIRO GAMARA MUNICIPAL 

AUDITORIA 

9.878/2021 

01/10/2019 

Consulta realizada em 08 de abril de 2022 por CARLA APARECIDA FERNANDES, TC 15198-

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Interessado: 

Número do Boleto: 

Data de Vencimento: 

Moeda: 

Valor: 

Valor Reajustado: 

Valor Pago: 

Data do Pagamento: 

Data da Arrecadação: 

Situação do Pagamento 

EU JOSE VAZ. 

0000090726 

04/03/2022 

R$ 

10.763, 18 

10.763,18 

Situação da Parcela: VENCIDA 

Número da Parcela: 1/1 

Número do Processo: 986.763 Data da Sessão: 01/10/2019 

Entidade: 

Natureza: 

Número do Ofício: 

JOAO PINHEIRO GAMARA MUNICIPAL 

AUDITORIA 

400/2022 

Consulta realizada em 08 de abril de 2022 por CARLA APARECIDA FERNANDES, TC 15198-

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Interessado: 

Número do Boleto: 

Data de Vencimento: 

Moeda: 

Valor: 

Valor Reajustado: 

Valor Pago: 

Data do Pagamento: 

Data da Arrecadação: 

Situação do Pagamento 

LUIZ CARLOS BORGES FERREIRA 

0000090706 

04/03/2022 

R$ 

37.671,15 

37.671,15 

Situação da Parcela: VENCIDA 

Número da Parcela: 1/1 

Número do Processo: 986.763 Data da Sessão: 01 /10/2019 

Entidade: 

Natureza: 

Número do Ofício: 

JOAO PINHEIRO GAMARA MUNICIPAL 

AUDITORIA 

397/2022 

Consulta realizada em 08 de abril de 2022 por CARLA APARECIDA FERNANDES, TC 15198-

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Situação do Pagamento 

Interessado: VICENTE APARECIDO GOMES 

Número do Boleto: 0000090725 

Data de Vencimento: 04/03/2022 Situação da Parcela: VENCIDA 

Moeda: R$ Número da Parcela: 1/1 

Valor: 16.144,78 

Valor Reajustado: 16.144, 78 

Valor Pago: 

Data do Pagamento: 

Data da Arrecadação: 

Número do Processo: 986. 763 Data da Sessão: 

Entidade: 

Natureza: 

JOAO PINHEIRO GAMARA MUNICIPAL 

AUDITORIA 

Número do Ofício: 384/2022 

01/10/2019 

Consulta realizada em 08 de abril de 2022 por CARLA APARECIDA FERNANDES, TC 15198-

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Situação do Pagamento 

Interessado: ELSON ANTONIO DE ANDRADE 

Número do Boleto: 0000090705 

Data de Vencimento: 04/03/2022 Situação da Parcela: VENCIDA 

Moeda: R$ Número da Parcela: 1/1 

Valor: 10.763,18 

Valor Reajustado: 1O.763, 18 

Valor Pago: 

Data do Pagamento: 

Data da Arrecadação: 

Número do Processo: 986.763 Data da Sessão: 01/10/2019 

Entidade: JOAO PINHEIRO GAMARA MUNICIPAL 

Natureza: 

Número do Ofício: 

AUDITORIA 

381/2022 

Consulta realizada em 08 de abril de 2022 por CARLA APARECIDA FERNANDES, TC 15198-

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Situação do Pagamento 

Interessado: PAULO CESAR CARNEIRO DE OLIVEIRA 

Número do Boleto: 0000090704 

Data de Vencimento: 04/03/2022 Situação da Parcela: VENCIDA 

Moeda: R$ Número da Parcela: 1/1 

Valor: 

Valor Reajustado: 

Valor Pago: 

Data do Pagamento: 

Data da Arrecadação: 

10.763,18 

10.763,18 

Número do Processo: 986.763 Data da Sessão: 

Entidade: 

Natureza: 

Número do Ofício: 

JOAO PINHEIRO CAMARA MUNICIPAL 

AUDITORIA 

378/2022 

01/10/2019 

Consulta realizada em 08 de abril de 2022 por CARLA APARECIDA FERNANDES, TC 15198R 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-21 11 



Interessado: 

Número do Boleto: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Situação do Pagamento 

EDIMAR MARIA DE SOUZA 

0000090703 

Data de Vencimento: 04/03/2022 Situação da Parcela: VENCIDA 

Moeda: R$ 

Valor: 

Valor Reajustado: 

Valor Pago: 

Data do Pagamento: 

Data da Arrecadação: 

4.843,43 

4.843,43 

Número do Processo: 986. 763 

Número da Parcela: 1/1 

Data da Sessão: 01/10/2019 

Entidade: JOAO PINHEIRO GAMARA MUNICIPAL 

Natureza: 

Número do Ofício: 

AUDITORIA 

371/2022 

Consulta realizada em 08 de abril de 2022 por CARLA APARECIDA FERNANDES, TC 15198· 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel. : OXX 31 3348-2111 



Interessado: 

Número do Boleto: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Situação do Pagamento 

TATIANE TAVARES DOS SANTOS 

0000090723 

Data de Vencimento: 04/03/2022 Situação da Parcela: VENCIDA 

Moeda: R$ Número da Parcela: 1/1 

Valor: 3.228,96 

Valor Reajustado: 3.228,96 

Valor Pago: 

Data do Pagamento: 

Data da Arrecadação: 

Número do Processo: 986. 763 Data da Sessão: 

Entidade: 

Natureza: 

Número do Ofício: 

JOAO PINHEIRO CAMARA MUNICIPAL 

AUDITORIA 

369/2022 

01/10/2019 

Consulta realizada em 08 de abril de 2022 por CARLA APARECIDA FERNANDES, TC 15198-

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

1 nteressado: 

Número do Boleto: 

Data de Vencimento: 

Moeda: 

Valor: 

Valor Reajustado: 

Valor Pago: 

Data do Pagamento: 

Data da Arrecadação: 

Situação do Pagamento 

MARCIA APARECIDA MARTINS SADY 

0000090943 

13/03/2022 

R$ 

3.228,96 

3.228,96 

Situação da Parcela: VENCIDA 

Número da Parcela: 1/1 

Número do Processo: 986.763 Data da Sessão: 01 /10/2019 

Entidade: 

Natureza: 

Número do Ofício: 

JOAO PINHEIRO CAMARA MUNICIPAL 

AUDITORIA 

972/2022 

Consulta realizada em 08 de abril de 2022 por CARLA APARECIDA FERNANDES, TC 15198-

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horízonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-21 11 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Situação do Pagamento 

·-: ... ｜ｶ ｾ ｴ＠ ｩ｟［ｾ＠

Ｈ ｾｾＮＩｲｊｾ＠ ｾﾺ Ｌｾ＠
Ft. <fl --
-.... ...... 

ｾ ｾｾ＠ .. ---
Ｍ Ｌ ｾ ｧｧ ｾ＠Interessado: CELSO EDGAR DORNELAS BRAGA 

Número do Boleto: 0000090945 

Data de Vencimento: 13/03/2022 Situação da Parcela: VENCIDA 

Moeda: R$ Número da Parcela: 1/1 

Valor: 1O.763, 18 

Valor Reajustado: 1O.763, 18 

Valor Pago: 

Data do Pagamento: 

Data da Arrecadação: 

Número do Processo: 986. 763 Data da Sessão: 01/10/2019 

Entidade: JOAO PINHEIRO GAMARA MUNICIPAL 

Natureza: 

Número do Ofício: 

AUDITORIA 

966/2022 

Consulta realizada em 08 de abril de 2022 por CARLA APARECIDA FERNANDES, TC 15198-

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-21 11 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Interessado: 

Número do Boleto: 

Data de Vencimento: 

Moeda: 

Valor: 

Valor Reajustado: 

Valor Pago: 

Data do Pagamento: 

Data da Arrecadação: 

Situação do Pagamento 

GILBERTO PAULO DE MENEZES 

0000090944 

13/03/2022 

R$ 

16.144,78 

16.144,78 

Situação da Parcela: VENCIDA 

Número da Parcela: 1/1 

Número do Processo: 986.763 Data da Sessão: 01/10/2019 

Entidade: 

Natureza: 

Número do Ofício: 

JOAO PINHEIRO GAMARA MUNICIPAL 

AUDITORIA 

975/2022 

Consulta realizada em 08 de abril de 2022 por CARLA APARECIDA FERNANDES, TC 15198-

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CDM- COORDENADORIA DE DÉBITO E MULTA 

Processo n 986763 

Apenso(s) n 1082483, 1082486, 1082488 e 1102252 

Data: 11/04/2022 

TERMO DE JUNTADA DE A.R 

Jlll1tei a estes autos o presente Aviso de Recebimento de correspondência dos correios, referente ao oficio 9877/2021/CDM, 
confonre o Exp.; 14/2022/EXPEDIÇÃO, (1ls. 469 e 470. 

Executor: F.T.S. 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

Coordenadoria de Protocolo e Triagem 
Secretaria Geral da Presidência 

Exp. Nº 14/2022/EXPEDIÇÃO 

De: Coordenadoria de Protocolo e Triagem (Expedição) 

Para: Coordenadoria de Débito e Multa (COM) 

Data: 14/03/2022 

Sr. Coordenador, 

Declaramos que o Aviso de Recebimento (AR), referente ao of. nº 

9.877 /2021, destinado ao Sr. Vicente Aparecido Gomes(João Pinheiro/MG), não 

retornou ao Tribunal de Contas/MG até a presente data. Informamos também 

que, após pesquisa de rastreamento pelos Correios, a partir do nº do registro do 

referido AR (BR484813400BR), verificamos que o ofício citado foi entregue no 

devido destino em 05/07 /2021, conforme consta no Informativo dos Correios em 

anexo. 

Atenciosamente, 

Reginaldo de Pádua Ribeiro 
Coordenador 
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AGC'i)LHOS D AGUA DO OESTE -Joao Pinheiro! l.1G 

AGC OLHOS[} AGUA DO OESTE -Jcao Pinheiro ! t.1G 
Endereço:: R A BAETE 262 OLHOS [)ºAGUA DO OESTE - Centro 

AGF RAJA GABAGLLA.- Belo Horizonte J r.IG 

' Situai!ló' 
Entregue 

Nº êvt'ru 
·t 

Aguardando retira da ern AGC 

Posta de 1 
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